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I. Plano de Formação de 
Mão-de-Obra Industrial

l. l - Introdução

O ensino industrial no Brasil vem procurando ajustar-se às 
necessidades do mercado da mão-de-obra, partindo de exigências 
e de pressões que, dia a dia, se fazem mais intensas. Assim, torna-se 
necessária a elaboração de planos de trabalho, a fim de que a 
organização do ensino e os currículos não tardem em adaptar-se às 
novas exigências, adotando métodos atualizados e diversificando o 
seu conteúdo.

É importante admitir-se o princípio de que essa mutação, 
proveniente de uma indústria em expansão e, conseqüentemente, 
criadora de novas tecnologias no mercado de trabalho nacional, 
deve ter meios e formas de agir sôbre as estruturas da organização 
educacional, a fim de alterá-la em beneficio das novas exigências.

Dentro dêsse esquema de ajustamento é necessário que se 
corrijam distorções provenientes da generalização de medidas ema
nadas de órgãos centrais, que criam cursos para especialidades que 
estão sendo solicitadas pela densidade industrial de certas regiões 
mas que, em outras. produzem a emigração de técnicos formados.

A exigência de órgão centra], coordenador da formação de 
mão-de-obra qualificada e técnica, que aja sôbre as agências de 
treinamento e formação, como entidade orientadora, indicadora de 

11



perspectivas e provedora de meios para realização das atividades 

prioritárias nesse setor, é indispensável. A tradição mais ou menos 
corrente, salvo em alguns departamentos regionais do SENAI, é a 
repetição rotineira de todos os cursos estruturados pelas exigências 

de uma tradição longínqua. tsse órgão coordenador, voltado para 
o acompanhamento e a análise de dados, deverá ter, paralelamente, 

o poder de prover de recursos aquelas instituições capazes de 
acompanhar as indicações decorrentes de suas diretrizes.

Sob certos aspectos, êsse órgão utilizaria a experiência do 

Programa Intensivo de Preparação da Mão-de-Obra Industrial que. 
não tendo funções específicas de levantamento e análise, realizou 
um trabalho simultâneo com as entidades que se dedicam à for

mação de mão-de-obra, tanto no setor privado como no público, 
e, neste, no âmbito federal e estadual. ( Vide Anexo B. )

Outra experiência fundamental, a ser reformulada e integrada 
na dinâmica do órgão sugerido, seria a da utilização das pesquisas 

esparsas, realizadas atualmente por encomenda de órgãos estatais. 
como o EPEA e a Diretoria do Ensino Industrial. em entidades de 

pesquisas. análise e avaliaçã? de programas .

Com o incremento da industrialização do País, várias perspec
tivas se abriram para a reformulação do ensino profissional. Tanto 
mais que essa expansão se acentuou na indústria de bens de pro

dução, com tôda a gama de imposições tecnológicas que lhe é 
inerente e maior diversificação da mão-de-obra especializada.

Embora a concentração industrial se dê em São Paulo e. 
menos intensamente, nos Estados da Guanabara, Minas Gerais. 
Rio Grande do Sul e Rio de Jane;ro. providências governamentais, 
através de órgãos como SUDENE. SUDAM, etc., fazem prever 
que outras regiões entrem progressivamente, com índices diferentes, 
nessa área de expansão, com aproveitamento mais intenso de suas 
potencialidades.

12 -



1. 2 - Demanda de Mão-de-Obra Industrial em 1976

I . 2 . 1 - Indústrias de transformação

A demélnda foi estimélda a partir dos seguintes dados:

il) número total de operários em cada setor industrial,
segundo o censo do IAPI. resumido no Quadro l;

b) composição da mão-de-obra em cada setor industrial. 
conforme pesquisa realizada pelo convênio MEC - SENA! - 
FGV em 1965. resumida no Quadro 2.

Considerou-se. como primeira aproximação, pela falta de hipó
teses mais frutíferas. que esta composição será mant:da atê 1976. 
Deve ser observado. entretanto, que a proporção de engenheiros e 
técnicos na indústria deverá aumentar com o correr dos anos, cons
tituindo-se a dcmand.i estimada para estas c.itegorias em simples 
valor mínimo a ser atingido.

e) Média de oportun:dades de emprêgo ao ano, no período 
1964/76. segundo estimativa do Setor de Pl.inejamento Geral do 
EPEA. mostrada no Quadro 3.

Na realidade. a estimativa do Planejamento Geral é para o 
periodo 1964-1976. Como, entretanto, o ano-base do presente 
trabalho é o de 1963. admitiu-se que a absorção neste ano seguiria 
o valor médio do período. o que não implica em êrro considerável.

(.]l:Al)MO )

!',l'.\\l"IIO TOTAi. Dt Ol'F.RÁRIOS l'OR SETOR INllUSTRli\L - 1'16.1

N(MmUS DE OPEAANIOSSETOR INDUSTRl,\L

329.4M
355.51823 - Tr,til..............................................

2.. ^— Vcatu:\rio... ................... 140.6111
25-:?6 — Madeira. e M6"c»............ lli5.67H
27 - Pn1,cl e Papcl.iiu..................................... 50.741
28 ^— Gráfico ..... . . 61.522
29 - Cou r11111 e Pc.-lc1 ,.................  , ................ , . 30. 703
30 30. l!>ti
31-32 — Quimic-a e FnrnincJutica.................... 150.431
l.l - J\l1_ncra11 nlío-Mctol.coa..................   .. IH.717
34-38 — MedlníC'.&, Mclnliirgicn, Mntcriui, tJçtr..i'R e ,lc Trnn^-

portca....................... ................................... 505_1^2
39 — Diveno^............................. 71. 322

TOTAL ...................... .................................................. 1 15.^5

1-".,nl,: li\l'I
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Oc^Mn 2

COM1'OS1(.ÃCJ l>A MÃlMHUMIHA INDUSTMMk l'l)R SKTOR

SETOR INDUSTRIAI.
.'KMiqUA^ 
t.lPICA»'I

(%)

Ql"At 1,1. 
CAOIU

AnKMf^l ...
MnfJilA 

/%)

AU.11,IARai 
T^CHKIM

(%)

T‘CNlCnt

(%)

...., * ....(^^
(%)

* ,,. , ...
1 e ..,«^,,,,.... ••

(%)

^^311 — P^n.d^too AilMfflllcln........................... ... 40,47 6,07 3.14 0.42 0.66 0.22 49."

JS — ^^aiil^...^......................  .... ...... . 44.00 2.68 2.62 0.21 0,111 0.07 IO.M

M — VmI^ím........................................................................ 71,73 2.U 4,21 0.34 0.16 o.06 21.2'

^^X — Madain ■ MZ..Ú................................................ .. 35.17 11.46 3.00 0,42 0,25 0.02 49.68

V — P.1191 ■ P^—llo......................................................... 38,99 13.61 4.64 1.46 0.99 0,33 39.9111

X — G-‘&a............................................................................. 46.56 19,42 2.75 0,74 0.11 — 30.42

Jt — ^^■pom................................................... .. 65.li 6.26 4.27 l .M 0.40 0.10 32.112

311 — Bon^nacloa ..................................61,97 6.00 4,22 1.46 0.411 o.06 JS.ai

J1^Q — Q^»^ ■ Faraadalica............... .....................21,'" 4,16 2,06 3,69 2.42 0,26 : 06, 39

311 — Mi-■raia ^^^MeUl^M............................................211,85 12,119 4.30 2.27 0,06 0.74 110.27

^^311 — M^^9111ica. M^lalú,.v^ M^lenal Elltríco • 
ti^ Transportei........................................30.33 17.99 4.97 2,74 1,61 0.96 41.40

Volflrn Mldioa po« ■i Indústria Je Tran^ 
larm^çla (■)..........................

t
311,10 9.97 J.59 1.48 0,118 0,41 45,117

Fo,ni: l'Hquna MEC — SENAI — F'GV ll%5i. 
C^J Eacluindo o ilcm Divcnau,



QUADRO 3

MÉDIA DE OPORTUNIDADES DE EMPRtcO AO ANO, 
NO PERIODO l^/76 E EMPRtGO TOTAL NO PERfOOO

SETOR INDUSTRIAL
MÉDIA DI: 

OP0RTUNIDADU 
DS SMPSÉCO AO ANO 

(A)

KMP^ÍaQ TOTAL 
NO •»looo

(A) " 13

20-22 - Produtos Alimcnlícios.................. 3.600 45.500
23- Tbtil...........................  . li,600 71.600
2-1 - 2.200 21.600
21i-26 - M^Jcir^ • Móvci^.......... 900 11.7110
27 - P^pol e P^pelao.................................................... 5.400 70.200
:?8- Gráli».................... 2.200 21!.600
29 - Cauroa « Pcle^.................. .................................... 600 6.600
30 : Borracha................................ . 2.900 37.700
ll-32 - Qulmica e Farn1acêutica ... 1.800 114.400
33 - Minerais nüo-McUliroa.................................... 6.200 80.600
l-t-38 -

39 -

Me-C"lnira. Metalúraira. Mal. ElétriC'O e 
,lc Tran^portr-ti..........
Divun^...........

61.^00
400

798.200
li. 200

Deve-se notar, nos Quadros apresentados, que:

a) As diversas indústrias estão classificadas segundo a ISIC, 

à exceção dos setores 34 e 35-38, que foram aglutinaàos:

b) O setor 20-22 inclui também Fumo e Bebidas:

e) O setor 24 inclui também Calçados.

Partindo-se dos Quadros 1 à 3. chega-se à demanda em 1976, 

expressa no Quadro 4.
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QUARTO 4
INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO, DEMANDA DA MÍO-DE-OBRA EM 1976

SETOR INDUSTRIAL semiqua^ quai.ifi^
I.IFICADOS CADOt

AOENTES 
DE 

MESTRIA

ALJ'II.IAIIE5 
TKCHlCnS

TÉCNaCOS 
DE NlYEl.

Micro
ESClENIlEIRn^

OUTRAS 
CATECORIAS

20-22 — Produtos Alimenllciu.................................................
23 — Tôxtil............................................................................
2^ — Vrstu4rio...............................................................................
25-26 — MaJeira e M6veii.........................................................
27 — Papel • Popelüo............................................................
28 — Gr'lica,...........................................................................

— Couros e Peta.................................................................
— Borracha..............................................................................

-32 — Química. e Farmadufica......................................... 
— Minerais nno-MeUilicos.....................................

• 38 — Mcdnicfli Metnlúraic^, Material Ell:trico e
Jr Trani10rlr§...............................

39 — Diversos (•]..................................................................

TOTAL.............................................................

151.800 22.800 11.800 1.570 2.900 750 111-1.300 
215.000187.900 li.000 11.200 900 770 300

121.400 3.800 7.100 5M 270 100 36.000
62.400 20.300 5.300 750 440 40 88.100
47.200 16.500 5.600 1.770 1.200 400 ◄8.200
37.300 15.900 2.200 590 90 — 24.400
20.500 2.300 1.600 390 150 40 12.200
35.300 ◄ .100 2.900 S90 330 40 24.300
56.900 11.000 5.400 9.780 6.410 690 175.900
64.900 29.000 9.700 5.110 1.530 1.660 113. lOO

436.400 250.600 69.200 38.100 22.400 13.400 576.200
29.100 7,600 2,700 1.130 670 310 34.800

1.250.200 394.600 134-700 61.900 36.320 17.730 1.532.900

(•) Na auuincia Je JaJos Mihre a conii»iiçio Ja miio-Jc:-abra Jo setor, lomou-se a comi,osiçiio mnlia Jai inJúslria.1 Je Irandormaçâo. conforme: 
o OuaJro 2.



I.2.2 — Indústria extrativa mineral

Em 1963, o Censo do IAPI revelou que o setor da indústria 

extrativa mineral mantinha 52.451 operários, isto é, 1,97% do total 

de empregados na indústria. Segundo a pesquisa realizada pelo 

MEC — SENAI — FGV, êstes operários seriam discriminados 

da forma indicada no Quadro 5.

Quadro 5 

COMPOSIÇÃO DA MÃO-DE-OBRA NA INDÚSTRIA EXTRATIVA MINERAL-1963

SÚ.MEROS ABSOLUTOS % 5/ TOTAL

Oticrdrios sCiniquaJificaJos.................................................... 15.768 30,10
Opcrnríos qualificnJos............................................................ 3.068 5,85
Afcntes de ineslrín,.................. ...................................... 2.848 5,43■ ................................................................... ...
1::i1i::c: Ucnicos...................................... ........................ 278 0,53
Técnicos Jc "'vcl im!diu .. ................................. . . 388 0,74

226 0.43
Outroi.,,  ...........    . . 29.855 56,92

52.541 100,00

A estimativa da demanda de mão-de-obra em 1976 fica, evi

dentemente. vinculada aos planos de investimento do Govêrno e 

das emprêsas privadas. no setor, bem como às respectivas metas de 

produtividade.

Na ausência dêstes dados, até o presente momento, poder-se-á 

tentar uma primeira aproximação, com base no crescimento verifi

cado até hoje.

Os valõres dos índices do produto físico do setor, de 1947 a 

1964, estão contidos no Quadro 6.
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QuaOho 6

INDICE DO PRODUTO FiStCO DA INDÚSTRIA EXTRATIVA 
MINERAL — 1947/64

ANO Indic&

1947.... 
19411.... 
1949.... 
lW. ..
1951 .... 
1952.... 
1963.... 
1964....
1955....
1966..
1957.. 
19511.
1959..
1960.
1961
1962..
1963..
1964..

68
82
81
79 
96
93 

100
98 

los 
ll6 
120
142
171
201
213
216
256
312

F,111,: IBGE.

Com o quadro acima obtem-se as taxas geométricas de cresci
mento do produto: 10,3% a.a. no período 55/64 e 10.16% a.a. no 

período 60/64.
Com base nessas taxas, admitir-se-á um crescimento geométrico 

de 12% ao ano, no período 1963-1976.
A variação de número de empregados no setor pode ser vista 

no Quadro 7.

Quadro 7

EMPREGADOS NA INDÚSTRIA EXTRATIVA MINERAL (•)

Objtrvúf 3o: (•)

ANO FONTE N^ DE EMPREGADOS

IBGE 37 .627
1959............................. .........................................IBGE 44.937

IAPI 31. 892
IAPI 64.533

1963...........................................................................IAPI 52.451

Infcliamentc. com ^coilO de •ra-.cs diitor^ki. 01 dadoa relativas ao númern 
de cmprendoi em diferentes ano^ ala pro^cnicntu de fontes diitínta^, Ad - 
miliu-sc, entretanto, que cita- diilor^ça.. colocam-» dentro de uma m^r^em 
de iffo aniU^el.

18 —



Rdac on.indo-se ( •) o crescimento do produto com o cresci
mento do emprego. no período 19/63. por uma expressão do tipo:

,.,
/,:! e /., ™ cmprêgo nos anos '.! e l

C- <■’ Qi — produto nus anos 2 e l

n = clasticitladc (supostn ciinslantc)

ler-íc-á que:

52.451 / 256 )
37.627 ~ \ 8l _!

l.ogo :

= 0,289 !
I

Assim admitindo um crescimento de l 2c/o a. a. no produto, 
pode-se determinar o crescimento correspondente da mão-de-obra

- = (l,^)0’28" 
/

A = l,033

\‘ai-se ter-. portanto. um crescimento de 3.3Çé anuais. no emprêgo.

Chega-se, finalmente, à composição da mão-de-obra na Indús
tria Extrativa Mineral, partindo dos dados do Quadro 5 e 
tomando uma taxa de 3.3% a.a. para expansão de mão-de-obra. 
Os resultados são apresentados no Quadro 8.

( • De acõrdo com sugutão do Setor de Planejamrnlo Geral.
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QUADRO 8

DEMANDA DE MÃO-DE-OBRA NA INDÚSTRIA EXTRATIVA MINERAL - 1976

NÓM!'AOS ABSOLUTOS

Opttário M:miqualUiudoa..............................

Aacnta Jc mestria................................................
Atnilial"Q tEmi"°'........................................ , ..........
Tfmlmt de nSvd mftlio .......... , ........................................  , . -
ú1cnht"iro1..............................................................................................
Oulrot............................... , ............ ....... ...... .......

24.166
4.694
4.357

425
594

I. 2. 3 - Indústria da construção civil

Em qualquer estudo sôhre a mão-de-obra na Indústria da 
Construção Civil, deve-se ressalvar que os dados são utilizados 
com reservas.

Isto ocorre, principalmente, devido a dois fatõres:

a) A mão-de-obra empregada na Construç;
geralmente, registrada convenientemente, 
distorções estatísticas;

b) Os operários empregados neste setor se locomovem fre
quentemente de uma empresa para outra, fazendo com que os 
levantamentos efetuados por pesquisa direta possam apresentar 
dupla contagem ou erros do mesmo teor.

Com estas ressalvas, vai-se dar ao setor em questão o mesmo 
tratamento d.spensado à Indústria Extrativa Mineral. 

- t

QUADRO 9

COMPOSIÇÃO da MÂO nr cipd > _ »

346
46.678

TOTAL, •..................................... ' ..................•.............. 80,260

;ão Civil não é.
o que leva a grandes

DE-0BRAlNA I^USTR.a de CONSTRUÇÍO

NÚMEROS ABSOLUTOS H SOBRE TOTAL

136 087 
111 616
20.486
<349 
1.436 
2.870 

169.183

30,10 
26.64
4.71 
1,00 
0.36 
0.66

37,66

Operários qualificados ...........................................................................................
Agentes de mestria...................................................................................................
Auxiliares técnicos...................................................................................................
Técnicos de nível médio...........................................................................................
Engenheiro...................................................................................................................

TOTAL «4.924 100.00
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(JL\UHll )0

INDICE 1)() PRODUTO FlSICO DA INOÚSTRIA DE C0NSTHUC.\0 Cl\'11.

ANO ÍNDICES

1947. 
194M. 
1949 
19f»0.
1951 
JQS!!
ICJ5Ã. 
1954. 
1955 
)1}5fi.
1957 
IQáll. 
Jq,q 
Jl)flfl 
J(JhJ 
l 1 1h2 
111,,3 
11,,,..

1,7 
111 " 
1h 
!'Ih 
•14 

100
•17 

IO:! 
1Ib 
l:!1 
137 
151 
145 
l;'1'I 
1<41 
Ih:! 
1h11

Q1',\l)IIU lt

EMPREGADOS NA INDÚSTRIA DE C0NSTRUCÃO Cl\'11.

.\NO f'OSTE No nv. r.:-1r11F.1:.,uos

1949.......................................................................... IDGR J 17. 963
19fi0 !API 346.030
1%2... IAl'I 417,721
1%3. IAPI 434.924

No Quadro 10, vê-se que o produto cresceu de 5,3% a.a., no 
período 1955/61, tendo nos últimos anos dêste período diminuído 
o seu ritmo de incremento, já que a taxa de crescimento ge ométrico 
do período 60/64 foi apenas 3,4%.

Pode-se considerar, preliminarmente. um crescimento no pro
duto de 6% ao ano.

Assim, a determinaçéio de (a) para o período !9'49/1963 é:

L: I Q2 \a -13-1,92-l / 162
' = 1------ I : j ------ "

L, \ Qt I 117.963 \ 74 /

| u l, 716 1
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Como. evidentemente, não se pode considerar, por ser muito 
improvável, a taxa de crescimento calcul;,da como válida no de
senrolar do Plano Decenal, deve-se arbitrar valor unitário para a 
elasticidade. Desse modo. considerando o emprego crescendo a 
6% ao ano, chega-se ao Quadro 12.

OuAoao 12

DEMANDA DE MÃO-DE-OBRA NA INDÚSTRIA DE CONSTRUCÃO
CIVIL - 1976

O^vátiaa ■emÍQ^lifiradm... ... . ................................................................... 
^Oporir;... qu^ lifi<^dM...............................................................

2:M.088
23-41. 516e <3.MO::i1\:<> .............................................. ................. 6:'::

T^mica* de n(vol médio............................................................ 3.018
En1cnhein,o...........................................................  ,..........  , . , 6. 036
OulNII ................................................................................................................. I ll-4. 762

TauL................................................................... ! 914.646

1. 3 - Demanda de Ticnicoe e Operários lndu11triai.!1

1. 3. l - Técnicoa de nível médio

Foi determinado, quando do cálculo da demanda de mão-de- 
obra industrial em 1976, que o estoque mínimo desejável de técnicos 
de nível médio naquele ano-meta seria de, aproximadamente, 
-40.000.

Para que fôsse feita uma programação das escolas técnicas 
no sentido de i;e chegar a este valor, estabeleceram-se diversas 
premissas:

a) Do número total de diplomados nas escolas técnicas, em 
cada ano, admitiu-se que 8% eram canalizados para o ensino 
.super:or, enquanto que outros 30% não iriam para a indústria. 
Assim, apenas 62% dos diplomados seriam incorporados à mão- 
de-ohra industrial:

b) Considerou-se que apenas -48 % dos matriculados na 
P série do Colégio Técnico Industrial seriam diplomados no final 
do curso.

Partindo-se do estoque de técnicos em 1963 (20.-4-44) e do 
-estoque desejado em 1976 (-40. 000). foi feita uma programac;ão das 
incorporações em cada ano, o que é mostrado no Quadro 13.
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Sabendo-se que as incorporações anuais representavam 29.76% 
( 0.18 x 0.62) dos matricufodos na l :f série do Colégio Técnico 
Industrial da turma correspondente, montou-se o Quadro 14. que 
dá o acompanhamento de tõdas as turmas a partir de 1967. Nesse 
Quadro, considerou-se que, de cada 100 alunos na 1’ série, 70 
continuariam na 2* e 60 na 3\ Os números do Quadro representam 
as matriculas minimas para que a demanda de 10.000 técnicos. em 
1976. seja att:ndida.

Verificou-se que os números cont:dos no Quadro 14. eram 
inferiores aos números atuais de matriculas. Isto se deve ao fato 
de que. presentemente. grande parte das matrículas no Colégio 
Industrial está concentrada nos cursos de Química. em face do 
grande número de estabelecimentos particulares que se dedicam a 
ministrar êsses cursos. Portanto, para que se fizesse uma progra
mação mais realista. seria necessário que ela se processasse curso 
per curso._ Desagregou-se então o Quadro. 11 nos Quadros de 15 
a 22, que mostram. por especialidade, o número mínimo de matriculas 
a partir de 1967 .

— Comparnndo os números dos Quadros 15 a 22 com os 
números atuais. Yc-se que o sisrcnrn brasileiro de ensino técnico 
industrial já está muito acima dos quantitativos mínimos desejáveis. 
O Quadro 23. por exemplo, foz a comparação entre as matriculas 
gerais, por curso. em 1967 ( tiradns dos qiwdros anteriores), e a 
previsão de matriculas, no mesmo nno. apenas pnra as escolas 
técnicas federais.

— O Quadro 24 mostra a evolução das matrículas no ensino 
industrial ( 2" ticlo), de 1955 a 1965. Vê-se que a projeção da 
série histórica. feita através de um ajustamento exponencial. impli
caria na existência de '123.298 matrículas em 1976, número êste 
inteiramente absurdo. Como a previsão orçamentária para êstes 
cursos não se pode ater cxclusi\‘amente às exigências do mercado 
de trabalho. ê essencial a estimativa do número de matriculas que 
realmente se verificarão. Esta estimativa foi feita no Quadro 25. 
que considera um acréscimo de matriculas: de 25Çé- entre 1965 e 
1966: de 20% entre 1966 e 1967; de 10% entre 1967 e 1968: de
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5% entre 1968 e 1969 e, a partir de )969, uma estabilização no 
número de discentes.

Qjumto 13

PROGRAMAÇÃO DAS INCORPORAÇÕES ANUAIS DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS
DE NlVEL MtmO

ANO &1^^U& NO 
inIcio DO ""°

UTOQUE 
nEMANESCENTE

(117%)

DIPLOMADOS 
NO ANO

(X0.62

ESTOQUE NO 
, FIM DO ANO

1963.............. ^.◄« 19.831 1.007 20.838
1964................... 20.838 20,213 1.431 21.8-4^
1965.............. 21.644 20.995 1.798 22.793
1966.......... .. 22.793 22,109 2.M6 24.155
1967............... 24.155 23.4JO 2.120 25 550
1968.............. 25,550 24.783 2.247 27.030
1969.............. 27.030 26.219 2,371 28.590
1970.............. 28.590 27.732 2.508 30.240
1971............... 30.240 29.333 2.657 31.990
1972.............. 31.990 31.030 2.810 33.M0
1973.............. 33.8-40 32,825 2.975 35.800
1974.............. 35.800 34.726 3.144 37.870
1975............ .. 37.870 36.733 3.267 ◄0.000
1976.............. ^0.000

QCADBO 14
COLtclO TÉCSICO INDUSTRIAL - MATRICULAS GERAIS

Oi..rv^10..: Mrtriculu Oerai,, em JG87: 15.871.

AXOS INICIAIS

(r)

:SOS AllOS E SÉRIES

ANU flN.H1

JiUTKfCCUI 
0EMII 

NO! ANM 
riMuj 

(t.“, 2^ " 
3* ihia)

1a 1Í111

ANO 
(u + O)

2a lÊaii

ANO 
eu + i)

3? iÉRn

ANO 
Cu + 2)

CONCLtJlfta

JG6,......................................... 7.124 4.G87 4.274 3.420 ie9g 17,520
JGll8............................................. 7.850 fi.2M 4.530 3.824 IG70 18 634
rnau........................................ 7.G87 5.S77 4.780 3.824 IG7I IG.807
JG70............................................. 8.427 5.8GD 5.058 4.045 JG72 20.748
1D71............................................. 8.G28 8.2.50 5 317 4,285 IG73 21.1182
H72. .. .... G,442 8.80G 5.885 4.532 IG74 23.228
JG73............................................. G.H8 8.GD7 5.GU 4.7G8 IG75 24.371
IG74............................................. 10.564 7.395 8.338 5.071 IG78 21.440
JG75........................................... IO,G78 7.81115 8.587 5.28G IG77
IG78............................................. 11.417 7.902 8.850 5.480 IG78

Mitritiilu O,,.., em 11188: U.573.
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QCADftO IS

CURSO DE MÁQUlNUS E MOTORES

ANOS ISICIAIS

<rl

l.a 1^ 1:11:

ANO 
(r + O)

!!,• it.:nn

ANO 
(r + 1)

3 • tl:NH

ANO 
<r + 2)

CONCLl-.ÕU ANO! roNAU

UATalcrLU 
OIIUII

NOI ANOJ 
PINA1' 

(t.«, 2* r. 
3.a itma,

1807.......................................... 2 or,o 1 440 1 240 000 5 1211
18811.......................................... 2.180 1 580 1 310 1.050 10,0 5 3»l
1880...................................... 2 300 1.010 1380 1 100 5 61111
lliO ............:....................... 2 440 1 ;oo 1 400 1.1,0 "000
1871.......................................... 2.580 1 810 1550 1.240 8 3,0
1072.......................................... 2 Í30 1 810 1.8(0 1.310 0.7211
18,3................................ 2 810 2.020 1140 1.400 7.000

3 000 2.140 1.830 1.470 10,8 7 550
1875.............................. 3.180 2 220 1.010 1.530 1977 -
1870...................................... 3.300 2.310 I.OSO 1.5511 1878 -
Obterra^a: Molrieulu Gerais cm IM7: 4.580). 

hhlriculu Gonis •m l!W!S: 4.8(0.

QfADIIO J8

Cl'IISO DE ELETR9TÉCSICA

Obt:u’ac-'^rj: Matrirub., (:C"r.ii1 riii l!Jtii: 3.ikiiU.

ANOS ISICIAIS

(rl

1a 1ÍM1E

ANO
(1 + O)

2." 1HU

ANO 
(r + ll

!.• »f«!E

ANO <• + 2)

CONCU-l^U ANOS PINAB

MATMtTLAS 
CERAII 

NOS ANOS 
IINAII 

(I.-. 2/“ r.
3.* IKNl&J

1881........................................ 1.300 oso 840 e;o 19í0 3 .430
1000......................................................... 1.4SO 1.030 800 ,10 10;o 3 03U
111110........................................ 1.500 1.0:10 8(0 ;80 10:1 3 MU
1870........................................ 1 050 1.1M G8J ;t,0 ui;:? 4 C0 1
1871.......................................... l.i!O 1.2!0 1 050 X40 IY,3 4 3111
18,2........................................ I.SSO 1.200 1.110 S!IO rn,i 4.580
18;'3.......................... , 1.000 1.380 l. liU !140 11^;5 4 ;;u
1874........................................ 2 o;o 1.4511 1.2111 Ü!11 1O,^i 4 !J:u
I"78.......................................... 2 150 1.WI J.!!00 1 mo 1077mt:.„.... 2.800 1.^ôU 1.:14U 1.o:u UiS •• •

ll:jlrirubs Gcrau (iii l!ui,: 3.2mi.
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Qai^— 17

CllUO DI QUhllCA INDUBTRJAL

ANOI INICJUB

<,)

1.. dam 

no
<» + «

t.o úam

AW 
(1 + 1)

J-a dam

1.0 
J + 1)

COXCUIÕU ANm rmA^

au.Talco^ 
QS&III 

— 4 — 
.,...11 

(I*. 2.* • 
3.* ai^B)

1917....................................... 1.010 700 1111 110 1909 2,120
1918................. 1.191 790 1111 MO 1970 2 770
lua .......................... 1.180 1130 710 170 1871 2,120
11111... ................ 1.^ 880 7IIO 1111 1972 3,100
1171..................................... 1.1111 1130 1111 MO 11173 3.200
Iffl.................................... 1.410 1111 1111 1111 IG74 1.410
1121...................................... I.UO l.OIO 1111 rn 1171 3 IIO
1174......................................... 1.1111 1,110 1111 7IIO 1971 3 810

1.8.0 I.IIO 9111 7IIO 1177
1171......................................... 1.710 1.180 1.1111 1111 1878

M^^ em 1917: 2.1111.
lil^^ — INI: 2. a,.

Qual ao 18

CUR80 DE TtcMICA TtXTIL

.IJIOI INI^^

(J)

INI........................................
1..........................................
1170.........................................
1171.................
1121......................................... 
iffl......................................... 
1174........................................
1171........................................
171.................................................

1917.........................................

Ia dam i.- líni ^ liam

.wo UD .KD
(» + m (J + 1) Ir + 2l

ue 121 IH
MI M2 265
3111 265 219
189 270 «2
400 2811 245
432 100 UI
1111 no 171
414 IH IDO
IOJ UI 265
m IM IH

co^nnn^ • — F...
UHlc^VLd 

a^u^ 
— A — 

nruua 
(M, 1.* ■ 
3..d...l

IM 1981 265
11111 1170 NI
175 1171 1111
IU 1172 uo... 1173 1.008
917 1974 1.083191 1171 1.117
UI 1078 1.111
141 1977 ^—
UI 1171

Ob^^r,.,, MiUí^^ a^M em 1187: 111 
MatrieulM O^trú em IW: 751.
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Quuu IO

CURSO DE METALURGIA

ASOS ISICl.\18 

bl

J* •»••

ANO 
b + 0)

2.* ■'»■

&110
<• + 1)

3.* IÍBII

ANO 
b + 2)

ca!'IC:L1110^ u,m ^1^11

•.&.™fcrui 
^■IUni

— •— 
rt:!l&u

(I*. 2* a
3.* ■ioiaJ

ipo;.............. 311 218 187 1411 111119 7M
1M,.......................................... 320 231 1118 158 111;o

7111
810

19íl0 ........................................... 348 Ml w U7 19;i 857
io;o........................................... 3118 258 221 177 19,2 1107
i,;i................. 390 273 !34 187 1973 NO
ID.2......................................... 413 2811 248 JU I0H I.OU
rn;3.......................................... 437 3M 282 210 1975 1 INl5
19i4........................................ 402 323 2;i 2» 1970 1 112
1975 .............................. ... 4811 338 288 230 11177
19:0........................................ 4H 2119 240 i11;i

Ob,.n,ocllm: M>tri,ulu Qm,h rn 111117: 89.5.
Malritdu Grraia cm JHR i24.

Qcanu 20

CURSO DE DEIIESHO T^XNICli

A.SOB ISICIAIB

b)

I.* ■'»■

ATC 
(1 + O)

2.“ lim

AIIO h + 1)

3.* ■'■I^

&110 h + 2)

ca^awau A^ •W^

■ &™fC'l'u.^ 
CM&II 

ÀNQa
PIN.&UI 

(1 2? •
3.« i.t»i)

J C07............................................... 204 185 151 127 111119 M^
IINIR.......................................... !711 195 188 134 , 1170 isa
I1111II:,...................................... 2115 21111 177 142 11171 725
J 1170.......................................... 312 211 187 I20 11172 707
19,1.......................................... 330 231 Ilid 1SS 11173 113
111;2.......................................... 341 2'5 210 IU 11174 NO
1173.......................................... 370 2.1111 :n2 J.8 1971 M
11174.......................................... 3111 27t 1:15 185 11178 1141
111,5.......................................... 408 214 244 1115 11177
11,8.......................................... 422 tll 285 ^ 1178

Ohvrvactec Matríoulai a^ú rm 111117: 110. 
ila1ríe^W .., I^W IH.



Qo.010 21

CURSO DE ELETRÔNICA

ANOS INICIAIB

(»)

I. .,•••

UD
<, + O)

2. liiii ...
<• + 1)

3." ■l^ra 

uo 
<, + 2)

coJICLnlSa ,Nm """•

1UTakou.i 
Q^M.ll 

KOI ANOI 
^Ã11 

(M, 2.^ • 
I.^ ihia)

1117........................................ 150 112 1111 n IH IH
11111........................................ 119 118 101 li 1970 411
11181......................................... 171 121 107 M 1971 431
IrlO......................................... 1811 132 113 91 1972 411
1171...................................... 21111 140 120 91 1973 412
1972........................................ 212 IU 127 117 1974 171
19»........................................ 224 117 134 IM 1171 141
1974........................................ 237 IH H2 114 1978 170
1971........................................ 2ff 172 141 118 1977
1978........................................ 258 178 15'3 IDi 1171

Obano^^* Malrlc^u em 1187: 350
Malrloulu Gonil ui IOM: 3701.

Qcadho 22

OUTROS CURSO

ANOS INICAIIB 

bl

NOB ANOB E BÉRIES

ÃNCM finau

M.Anlcvu, 
OIJU.11 

NGI .&JIGI .......
1.». 2.. • 

3.“ iia1U)

I.* ■ian ••• 
(w + O)

V «i»!
ANO 

(ir + 1)

3* 1H1I 
AM <• + 2)

1117........................................ U4G 1 0SO 930 740 19811 i.e:o
1118................................. ; ... 1.640 1.150 980 790 1970 4.MO
1100...................................... 1.730 1.210 1.118 830 1911 4.2110
ll70........................................ 1.830 1.280 1.100 118 1972 4.380
1171........................................ l 118 1.380 1 150 ll30 11171 4.780
Iffl........................................ 2.118 1 430 1 230 910 1174 1 118
lffl........................................ 2.170 1.520 1.380 1.040 1971 1.280
1174........................................ 2.290 1 500 1 370 1.100 1971 1 110
1971........................................ 2 380 1.170 1.430 1.140 1977
1'71........................................ 2.470 1.110 1.480 1.190 1178

O^^^^^ Milrlcu!M Qmu em 19G7: 3.400 
Ma^triculM Ooru em IM& 3.000).
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Quadro — 23 

COMPARAÇÃO DE MATRlCULAS NO ENSINO TÉCNICO INDUSTRIAL — 1967

CURSO MATAfCULA MfNIMA 
---  DESEJÁVEL F.M 1967

MATAfCULAI PRKYISTAI 
APENAI PA^A AS lUCOLA. 
T<CNICAS PWK^AU (1%7)

^,nnuinai e Mntorrs.............................. 4.580 3.W
EIctrotJfnicA............................................. 3.060 5.945
Ouini i<"a Intluitriiil.......... ..................... 2.350 1.316
Mctfllursin................................................. 685 9-12
D(:^nlm 1 Wnu-u..................................... 580 4.976
Eletrônica...................................... ......... 360 2.562
Temio Tl:\til e Outros............... .. 4.118 7.779

Qcad^d 24

PROJEÇÕES DE MATRICULAS — ENSINO INDUSTRIAL — 2 • CICLO

ANO
MATAÍCCLAI INICIA IS 

O^SE^VAUAS I
AJL"STAMKNTO!I • ••OUÇlhtl 

EXl"o!"IENí.iA.L:,f/=7,289 (l,289)t

1955
1956
1957
1958
1959...................
1960...................
1961...................
1962...................
1963 .................
196-1...................
1965...................
1966...................
1967.................
1968.................
1969...................
1970...................
1971...................
1972...................
1973................... 
197^...................  
1975.................  
1976...................

3.117 
2.293 
3.307
3.519 
4.706 
5.952

10.^59 
12.212 
18.807 
22.692 
2^.277

2.047 
2.639
3.402 
4.386 
5.654
7.288 
9.394

12.109 
15.608
20.119 
25.933
33.428 
43.089
55.542 
71.594
92.285 

118.955 
153.333 
197.646 
254.766 
328.393 
◄ 23.298

1

Outono 25

ENSINO INDUSTRIAL — PREVISÃO DE MATRICULAS — 2 • CICLO

1965..
1966 ..
1967.. 
19611 .
1989..
1970..
1971..
1972..
JQ73..
1974..
1975..
1976..

(•) 24.277
30.346
36.415
40.056

• « 060
^2.^0

! ^.060
1 ^2.060
I 42.utin
1 ^2.060
| ^2.0bO! 42.060

(•) Vnfnr uLacrvadu,



1.3.2 — Auxiliares técnicos
Os auxiliares técnicos são definidos como auxiliares da direção 

intermediária ou de execução, em campo muito limitado de trabalho. 
Os auxiliares técnicos possuem, geralmente, formação escolar de 
1’ ciclo, complementada por uma preparação especializada teórico- 
pràtica de curta duração (1 e 2 anos; 1.000 a 2.000 horas) . (Vide 
Anexo A.)

A programação da incorporação anual de auxiliares técnicos 
ao estoque existente é feita no Quadro 26, que parte de um estoque 
de cêrca de 36.000 técnicos, em 1963, e vai até 71 .000, em 1976.

A Diretoria de Ensino Industrial do Ministério de Educação 
e Cultura pretende incentivar a formação de auxiliares técnicos, 
aproveitando principalmente os elementos que completam o 1’ ciclo 
e não desejam prosseguir os estudos. Um contato estreito entre a 
Escola Técnica e a Indústria deverá ser mantido, no sentido de 
completar a formação escolar dentro da própria empresa.

Quadro .26

PROGRAMAÇÃO DAS INCORPORAÇÕES ANUAIS DOS AUXILIARES TÉCNICOS

A N O
ESTOQUE NO 

INÍCIO DO ANO

ESTOQUE 
REMANESCENTE 

(97%)

INCODrOBADOl

NO ANO

ZSTOQUE NO

FIM DO ANU

1963................ 35.943 34.865 3.019 37.884
1964................ 37 884 36.747 3 183 39 930
1965................ 39.930 38.732 3.354 42.086
1966................ 42.086 40.823 3.536 44.359
1967................ 44.359 43.028 3.726 46.764
19G8................ 46.764 45.351 3.928 49.279
1969............. 49.279 47.801 4.139 51.940
1970................ 51.940 50.382 4.363 54.745
1971......... .. 54,745 63.103 4.598 67.701
1972................ 57.701 65.970 4.847 60,817
1973................ 60.817 68.992 6.109 64 101
1974................ 64.101 62 178 6 384 67 562
1975............. 67.562 65 535 6 696 71 231
1976................ 71.231

1.3.3 — Operários qualificados, semiqualificados e agentes
de mestria

1.3.3.1 - Operários semiqualificados

Os operários semiqualificados exercem ocupações que exigem, 
para o seu desempenho, uin treinamento relativamente curto (100 
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ri 150 horas), realizado geralmente no próprio local de trabalho. 
Êsses operários executam operações simples e repetidas, que exi
gem sobretudo atenção e coordenação motora.

Abaixo, dâ-se uma relação de ocupações exercidas por semi- 
qualificados, em algumas atividades industriais típicas.

Indústria Mecânica e Metalúrgica: Furador, Esmerilhador, 
Laminador, Trefilador. Moldador à Máquina, Operador de Tôrno, 
Operador de Solda, Operador de Máquinas Automáticas, Mon
tador de Linha, Prensista, Rebitador.

Indústria de Construção c Mobiliário: Armador de Ferros. 
Vidraceiro, Carpinteiro de Fôrmas, Colcheiro, Prensador, Mon
tador de Móveis,

Industria Têxtil: Tecelão. Cerzideira, Fiandeiro, Pinçadeira. 
Maquinista. Operador de Máquinas.

Indústria de Alimentação: Conserveiro, Operador de Máqui
nas, Acondicionador de Carne, Enlatador, Moageiro, Magarefe.

Para calcular o número de operários semiqualificados a for
mar. entre 1963 e 1976. usou-se o processo indicado no Quadro 27, 
d;spondo-se do estoque de operários semiqualificados em 1963 
(957.065) e do estoque desejado em 1976 (1.558.444), e admi-

QrAüiro 27
PROGRAMAÇÃO DA FORMAÇÃO DE OPERÁRIOS SEMIQUALIFICADOS 

íl9W 1076'

A N O
KSTOQfK XO

INÍCIO |)O ANO

ESTOQUE 
REMANESCENTE 

(97ÇÍ)

INCORPORAROS EblOQVF NO 

fim no 'no

1963................. Qsy.ofis 928.353 65.367 993.720
1961................ 093.720 963.708 68.091 1 . 0.3 1.790
1965................ 1.031t799 1.000.845 70,463 1.071 . "08
1966................. 1 .071.308 1.039.169 73 162 1.112.331
1967................ 1.112.331 1.078.961 75.971 1 .154.932
1963................ 1 154.932 1.120.284 78.880 1 . 190. h.4
1969.............. 1.199.164 ].163.189 «1.899 1.245.088
1970.............. 1.245.083 1.207.735 85.042 1.292.777
1971 .............. 1.292.777 1.253.994 88.299 1 .342.295
1972................ 1.342.293 1.302.024 91 .676 1.593.700
1973................ 1.393.700 1.351.889 95.190 1,447,079
1974 . . . 1.447.079 1.403.667 98.83b 1,502.505
1975 .............. 1.502.503 1.457.428 101.016 1.5Ü8 4 14
1976 .............. 1.558 444 ■
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linJo-se uma perda anual de 3% do estoque, por morte ou apo
sentadoria, calcula-se a incorporação anual, obtendo-se uma pro- 
gram<lção bem definida da formação a ser feita.

A rigor, a programação da formação deveria ser adequada 
ao prazo de duração do Plano Decenal. Entretanto, como 1963 
é o último ano para o qual o estoque é conhecido, o cálculo foi 
feito a partir daquele ano-base, esperando-se que não haja deficit 
no período já transcorrido.

A formdção do operário semiqualificado seria uma tarefa atri
buída à própria emprêsa. Na realidade, porém, poucas firmas 
brasileiras encontram-se em condições de preencher esta tarefa. 
Não possuem, normalmente, técnicos em treinamento e os Depar
tamentos de Pessoal limitam-se apenas à resolução dos problemas 
administrativos e jurídicos surgidos.

O SENAI, contudo, tem desenvolvido um programa de trei
namento em serviço que habilita os operários ao exercício de ta
refas produtivas qualificadas, com a supervisão de técnicos do 
órgão. O programa - que conseguiu treinar 65. 000 operários, 
em 1964 e 85.000, em 1965 - tem alcançado os objetivos pro
postos de atender às necessidade da emprêsa no que se refere à 
mão-de^bra semiqualificada.

I. 3. 3. 2 - Opuãrios qualilicadoe

Os operários qualificiidos exercem ocupações que exigem para 
<' seu desempenho uma aprendizagem metódica de duração relati
vamente longa (4.000 horas). Executam tõdas as operações de 
um ofício, dtntro de trabalho variado que exige aptidões psicomo- 
toras e mentais e conhecimentos tecnológicos da especialidade que 
não estão sujeitos ao automatismo.

Exemplos de operários qualificados:

Indústria Mecânica e Metalúrgica: Ajustador, Torneiro, Me
cânico de Manutenção, Fresador, Ferramenteiro, Modelador, Ser
ralheiro'. Caldereiro,

Indústria de Mat. Elétrico e de Comunicações: Eletricista, 
Mecânico de Rádio e Televisão, Mecânico de Refrigeração, Gal- 
vanizador.
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Indústria de Construção e .Mobiliário: Pedreiro, Instalador, 
Eletricista, Carpinteiro, Marceneiro, Estofador, Encana dor.

Indústria Editorial e Gráfica: Compositor, Impressor, Meca- 
notipista, Fotógrafo Gráfico, Gravador de Clichês, Retocador de 
«Off-Set».

O cálculo do número de operarios qualificados a serem for
mados entre 1963 e 1976 foi feito de maneira análoga à usada para 
os operários semiqualificados, com auxilio do Quadro 28. e pos
sibilitou a quantificação pretendida.

Qcw«o 28 

PROGRÂMAÇÃO DA FORMAÇÃO DE OPERÁRIOS QUALIFICADOS 
(196Jjl976J •

ANO ESTOQUE NO 
ISlClO 00 ANO

^OQl'& 
REMANKSCENTE 

(97'/tl
INCOA^AADOS

NO ANO
ESfOQUE NO 
PIM DO ANO

1963............... 325.547 315.7110 26.890 342.670
196-1............... 342.670 332.390 28.304 360.694
1965............... 360.69^ 349.1173 29.794 379.667
1966............... 379.667 368.277 31.360 399.637
1967............... 399.637 387.6-18 .l3.OI O ◄ 20.658
1968............... ◄20.fi58 ◄08.038 34.7^7 ◄◄2.785
1969............... ◄◄2 785 ◄:!9.501 36 574 466 075
1970 ............. ◄Gb.075 ◄52.093 38.^97 ◄90.590
1971............... 490.5'10 475.872 40.523 516.395
1972............... 516.395 600,903 47.65^ 5^3.557
)<173............... L43.557. £27.250 ◄◄.898 572.148
1974............... 572.148 554.984 47.259 602,243
1975............... l»2.2^3 6H4.176 49,63 633.810
1?76............... ^l.8IO — — —

A formação de operarias qualificados é uma tarefa empreen
dida, em sua grande parte, pelo SENAI, que tem formado cêrca 
de 70'é do estoque total existente. Em linhas gerais. o objetivo 
do SENA] é o de formação de operários destinados particular
mente à manutenção de equipamentos e aos encargos gerais da 
Indústria Mecânica. A parte do operariado encarregada de tare
fas típicas dos setores industriais específicos deveria, na medida 
do possível. ser formada pelas emprêsas. através do uso das pró
prias instalações e equipamentos de trabalho.

A partir de janeiro de 1959, foi criado pela D:retoria 
do Ensino Industrial do Ministério da Educação' e Cultura o «Pro
grama Intensivo de Preparação de Mão-de-Obra Industriab, com
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o objetivo de intensificar a formação dos vários nivcis de m5o-de- 
obra parn a indústria. Êste programa. através de convênios com 
entidades públicas e particulares pôde formar, até 31 de julho 
de 1966. cêrca de 80.000 operários. como mostra o Anexo A,

Analisando o Quadro 28. vê-se que o número de opcràno- 
qualificados a incorporar ao estoque existente. enire 1963 e 1965, 
era de cêrca de 85.000. O SENA I formou. neste periodo. cêrca 
de 45.000 operários. ou seja. pouco mais da metade do necessitado 
pela indústria.

Assim. a formação do Programa. cm termos de operários 
qualificados, poderá ser feita segundo o Quadro 29. Neste Qua
dro, considerou-se que o número de incorporações devidas ao 
SENAI crescerá na razão de 4f;. ao ano. taxa prevista de .iumentn 
anual de arrerndação d.i Previdência Social. Considerou-se aind 1 

que a inco^oração no triênio 1963-1965 seguiu o disposto no Qua
dro 2S. próximo à realidade.

Okaijuí» 21)
1:-.l'Oll'OIL\00 .\XL',\I. Ili, OPERÁRIOS QUALIFICADOS

<|-.XCJ.L-SlVK OS FORMADOS l't:l.\S EMPRfiSAS^

I
roinMAfeh rr.1.0 r110r.11.HM 

ISTFSSlVO Ur; PMF.r.\H \(.\U
DA MÃ0—Or.—OnR.\ IS'1JOTI<I,\L

1
19(ú 
l%7. 
)J{1'4. 
I9hli 
11)70 
1971. 
1972
WJ. .......................m;4................... i
l91ti.........  ,
1976.............................................................. i

IK.300 6.IIOO
19_000 , 7.400
19.800 | K.001120::a: : k.7«i
2l.4«l I q_ 4ou
22,300 ! 10.100
23.200 1 10,^2!: 100 I 11. HOU
25.100 1 12.700
2.;, IOU 1 13.600
77.IOU 1 14.600

I. 3.3.3 — Agentes de mestria

Os agentes de mestria, feitores, supervisores, ou simplesmente 
mestres e contra-mestres, como são freqüentemente denominados 
em nosso meio, desempenham funções de chefia de turmas de ope^ 
rários nos setores de produção e de manutenção. Suas atribuições 
e conhecimentos variam conforme a atividade da emprêsa e a cate-
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geria de empregados que dirigem. mas, de um modo geral. o seu 
treinamento profissional abrange organização do trabalho, técnicas 
de supervisão e desenvolvimnto da personalid&de.

O cálculo do número de agentes de mestria a treinar entre 
1963 e 1976 foi feito com auxílio do Quadro 30.

QuADat> lO

PR33RAMAÇÃO DA FORMAÇÃO DE AGENTES]DE MESTRIA 
(196.1{1976)

ESTOQJK NO 
1SiC,O na ANO

nTOQUE 
■ RMANL^CKNA 

(97%)

DIPLOMADOS 

NO ANO
K1TOQCR NO 
r:M na ANO

1963 99.297 961.318 7.725 UM.OU
196.1............... 104.043 100.922 8.094 109.016
1965............... 109.016 105.745 8."82 114.227
1966............... IU.727 110.800 8.887 119.687
1967............... 119 687 116.096 9.312 126.408
1968 ... 12S.403 121.646 9.756 131.402
1969............... 131.402 127.460 J0.223 137.683
1970.... 137.6113 133.552 10.712 U4.2U
1971............. . 144.264 139.936 l1.224 151.1(,1'1
1972............... 151.160 146.626 li .760 ISR.365
1973............... 168.385 153.6."U 12.323 165.951;
1974............... 165.1156 160.977 12.911 173.81111
1975............... 173.81!8 168 6Tl 11.466 18Í.B7
1976............... 182.137 — — •—

A formação dts^» agentes de mestria deve ser feita planifi- 
cadamente nas próprias empresas e nos centros de formação pro
fissional do SENA). através de cursos e programas de treinamento 
para supervisores_ O SENAI t^ sido bastante útil nesta ativi
dade. através de seus cursos de !écnicas de chefia (com aplicações 
do método '^WI e out^»). que estão stndo freqüentados por um 
número crescente de mesUes e contra-mestres.

1. 3 4 — Medidas para ^impi^nentação do plano para
técnicos e op^^rios industriais

A evolução da ride de ensínc industrial brasileira, não obs
tante os vicias que histõricamente a ^istOEceram, mostra-se, na atua
lidade, do ponto-de-vista quantitativo. satisfatória para atendi
mento das necessidades do mercado_ A sua reformulação, con- 
seqüentemente, prende-re antes à qualidade, à sintonização per
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manente do crescimento do mercado com a do ensino. a reajusta- 
mentos. do que à adoção de med:das de expansão.

Neste particular, impõe-se a utilização de uma estratégia que 
possibilite a adequação de prédios, instalações e pessoal à nova 
situação surgida no Pais nos últimos decênios. Paralelamente. 
torna-se imprescindível a formulação de uma politica nacior:ial e 
integrnda de ensino industrial capaz de corrigir os desequilíbrios 
existentes de espaços, equipamentos, pessoal e recursos, os quais 
impedem fatalmente o livre desenvolvimento dos planos de formi:l 
ção para mão-de-obra industrial.

Dois pontos basices deverão orientar o plano de formação 
de mão-de-obra industrial:

.'!) programação rigorosa da expansão da rêde de ensino, 
visando ao estabelecimento de urna permanente correspondência 
entre as necessidades do mercado de trabalho e a localização de 
escolas. e

b) a extinção do ginásio industrial ( vide Ensino Médio) e 
eliminação de distorções congêneres., que dispersam as atividades 
das escolas capacitadas a promover cursos básicos.

A rêde de ensino industrial existente. conforme o demonstram 
pesquisa,; recentemente realizadas, é suficiente para atender às 
necessidades gerais do parque produtivo nacional nos próximos 
cinco anos, mesmo que o processo de industrialização e desenvol
vimento econômico se acelere intensamente. Assim, deverão ser 
mantidas as escolas existentes e incrementadas ao máximo a suc1 
eficiência e rentabilidade. A criação de novas escolas industriais 
apenas será permitida quando rigorosos levantamentos de mão-de- 
obra indiquem a sua necessidade, apontando a subseqüente locali
zação. A capacidade ociosa existente, em casos especiais, deve 
servir para realizar parte da formação dos engenheiros de opera
ção, em convênios celebrados com as Universidades e estabelecí^ 
mentas isolados de ens:no superior interessados em tal programa.

Com relação à rêde existente, deverá ser feita a concentração 
dos recursos e estímulos federais em escolas que atendam priori- 
tàriamente os seguintes requisitos:

a) a existência de cursos de mecânica,. eletrotécnica, eletrô
nica, !llinerac;ão e metalurgia, edificações e estradas;
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b) localização em áreas de concentração industrial ou região 
em desenvolvimento econômico;

e) escolas com possibilidade de ampliação de matriculas e 
aumento da •eficiência pedagógica e administrativa; escolas gratui
tas; escolas sem fins lucrativos.

Paralelamente, deverão ser criados os cursos técnicos de far
mácia, com o objetivo de formar os profissionais das farmácias 
comerciais, até agora supridos pelo ensino superior. Deverá ser 
aproveitada, para êste fim, a capacidade ociosa existente na rêde 
das Escolas Técnicas de Química, cujo número de matrículas é 
excessivamente superior às necessidades do mercado de trabalho.

A conclusão de obras iniciadas, na rêde federal de ensino 
público ( estimada em J 5 bilhões de cruzeiros), é medida inadiável. 
ainda que discutível a procedência de sua localização. A con
clusão impõe-se como providência tendente a impedir o malbarata- 
mento de recursos e deverá ser seguida de uma reformulação geral 
nas diretrizes iniciais que orientaram os projetos não acabados.

É necessário que os prédios existentes, ou em construção, 
sejam rigorosamente adequados às finalidades da escola, e, para 
tanto, a área construida, as salas. oficinas e laboratórios deverão 
ser construidos de acõrdo com os cursos e matriculas programados 
para os próximos anos (5 ou JO). A funcionalidade arquite
tônica da obra deverá impor-se a outros critérios porventura exis
tentes.

O programa dos laboratórios, o reequipamento das oficinas 
e seu dimensionamento devem ser orientados por uma política ra
cional, que leve em conta o número de vagas, o tempo de perma
nência do aluno na escola, a natureza dos cursos técnicos e a exis
tência de projetos específicos de trabalho.

O reequipamento das escolas, cujas oficinas possuam máquinas 
lJUe já completaram o seu período de vida útil, ou que não satis
façam mais às exigências da indústria moderna, é medida tendente 
a aumentar a eficácia e produtividade das escolas existentes.

A revisão de alguns currículos tradicionais - ou a criação 
de novos — tendente a facilitar o ajustamento dos cursos ao mer

- 37



cado de trabalho; a ampliação das matrículas em cursos técnicos 
e a manutenção de cursos para auxiliares técnicos, completados 
com cursos de rápida duração: a expansão dos centros de edu..:a- 
ção técnica e a criação de novos cursos técnicos, com flexibilidade 
de ação. aparecem como outras medidas exeqüíveis.

A extinção do regime de internato ou semi-internato, com a 
sua substituição pelas bõlsas de estudos; a eliminação de atividades 
que não estejam diretamente ligadas ao ensino e ao treinamento, 
dentro das escolas, constituem novas medidas aconselhadas.

Uma seleção criteriosa dos alunos que se destinam aos cursos 
técnicos e a organização de serviço permanente de encaminhamento 
a estágios e acompanhamento da carreira daqueles que estejam 
em vias de concluir os cursos técnicos, aparecem como providências 
destinadas a reduzir alguns desajustamentos credenciados.

Torna-se indispensável aumentar a produtividade do profes
sor, em certas escolas, possibilitando-se ao corpo docente -uma 
adequada formação cientifica e a obtenção de salários que lhe dê 
condições para dedicar-se integralmente às atividades do magis
tério e da pesquisa.

O conhecimento exato das condições do mercado de trabalho 
pela escola deverá ser assegurado pelo estabelecimento de contatos 
permanentes de cada unidade escolar com o maior número possiv.:I 
de emprêsas e serviços que empregam técnicos egressos dos seus 
cursos.

Com relação à formação da mão-de-obra industrial, ao nível 
do operário. deve-se incrementar ao máximo a aprendizagem iios 
locais de trabalho. obtendo-se. assim, maior produtividade e inte
gração do pessoal nas emprêsas.

Deve-se ampliar a formação integra] nas «escolas-oficinas» 
do SENAI e dar estímulo e ;issistência às emprêsas industriais. 
por intermédio dessas escolas. para o treinamento, em serviço, de 
menores e operários adultos.

Finalmente, torna-se necessário intensificar a preparação de 
agentes de mestria e instrutores de emprêsas, para as tarefas de 
treinamento em serviço, e rever a legislação relativa à aprendiza
gem industrial, visando a condicionar o tempo de duração de apren
dizagem à maior ou menor escolaridade primária dos aprendizes .
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J. 4 — Profissionais de Nível Superior Relacionados com o Setor 
Econômico Secundário

Nesta seção, o intuito será fixar metas quantitativas para a 
formação de engenheiros, químicos e arquitetos, que são as pro
fissões de: nível superior mais ligadas ao setor industrial. Obser
ve-se, entretanto, que êste tipo de mão-de-obra não se dirige exclu
sivamente para a indústria, de forma que o dimensionamento das 
necessidades dêsses profissionais deve: ser feito levando-se: em con
sideração a generalidade do mercado de trabalho do Pais.

I.4. l — Engenheiros

I. 4. l . 1 — Demanda brasileira de: engenheiros em 1976

A cross-.çcxtion realizada pelo Setor de: Educação do EPEA 
verificou que, em 1976, a relação de habitantes por engenheiro 
no Brasil deverá ser de l. 500, Considerando-se que: a popula
ção brasileira estimada para aquêle ano seria de 11 O milhões de 
habitantes, o número desejável de engenheiros seria de, aproxima
damente, 73.000. Deve ser observado, entretanto, que: a estimativa 
de engenheiros da maioria dos países utilizados na cross-scction ba
seia-se em dados censitários que incluem, no estoque de engenhei
ros, profissionais sem formação completa. Assim sendo, o número 
obtido para o Brasil está superestimado, já que o presente trabalho 
considerará exclusivamente os engenheiros formados. nos estabe
lecimentos de ensino superior reconhecidos,

Por outro lado, a manter-se a participação dos engenheiros 
na fôrça de trabalho industrial. o número de engenheiros na indús
tria em 1976 deverá ser de, aproximadamente. 25.000. Sabendú- 
se que. em 1963, a percentagem dos engenheiros formados traba
lhando na indústria era de cêrca de 50%. encontrar-se-ia uma 
demanda de 50.000 engenheiros em 1976, desde que essa percen
tagem não mudasse. Aqui, o cálculo da demanda estaria subes
timado. porque as modificações tecnológicas. nos próximos anos. 
deverão aumentar a percentagem de engenheiros na indústria.

Deve ser considerado ainda que a engenharia vem exercendo 
sôbre os jovens uma grande atração, levando ao vestibular contin
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gentes maciços de candidatos. Com o correr do tempo, muitos 
desses jovens não se adaptam à profissão e ingressam em outros 
setores profissionais: economia, administração, etc. Assim, ao 
estimar-se o estoque necessário de engenheiros, em 1976. deve-se 
levar em conta que o dimensionamento não pode ser feito exclusi
vamente em função das necessidades do mercado de trnbalho de 
engenheiros prôpriamente ditos.

Em relação aos engenheiros de operação, com 3 anos de for
mação em cursos relativamente recentes, deve-se observar que a 

sua atuação tem considerável importância, já que substituirão os 
engenheiros tradicionais em tarefas na indústria, colocando-se em 

po!iição intermediária, entre aquéles e o técnico de nível médio.
Assim, a demanda pode ser estimada em função do que foi 

visto anteriormente e do crescimento natural do contingente de 
engenheiros tradicionais (60. 000 em 1976) . A cifra de 15. 000 
engenheiros de operação, em 1976. num total de 75. 000 profissio
nais, parece adequada.

l.i.1.2 Variação anual no estoque de engenheiros

Estudou-se separadamente os dois tipos de engenheiros. ela
borando-se um quadro para engenheiros tradicionais e outro para 
engenheiros de operação.

Pma os engenheiros tradicionais, partiu-se de um estoque de 
26. 800 profissionais, em 1966, e chegou-se até 60. 000, em 1976. 
Vcrificou-se um amortecimento no ritmo de incorporação anual, 
sem o qual o número de engenheiros seria excessivamente alto. em 
1976. O Quadro 31 apresenta os resultados obtidos.,

No caso dos engenheiros de operação, seguindo-se orientação 
da Comissão de Formação de Engenheiros, da Diretoria do Ensino 
Superior do MEC. partiu-se de uma turina de 2. 000 alunos, cm 
1967, da qual deverão graduar-se 1. 700 éngenheiros operacionais, 
cm 1969 (85^é). Assim, o estoque inicial tomado é de 1.700 
engenheiros, em 1970 e chegar-se-á até I 5. 000 engenheiros no 
ano-meta. O Quadro 32 dá esta variação de estoque. supondo 
inicialmente um crescimento de 1O$é anuais nas conclusões.
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1. 4.1.3 — Programação de matrículas

O Quadro 33 dá a programação de matrículas para os cursos 
tradicionais de engenharia:

a) As matrículas de 1° série foram obtidas a partir das con
clusões de curso da turma correspondente.

b) Admitiu-se que, para 100 alunos na 1’ serie do ano Y. 
ter-se-á 96 alunos na 2" série do ano Y + 1; 92 alunos da 29 série 
do. ano Y + 2; 88 alunos na 4’ série do ano Y + 3; 85 alunos 
na 5’ série do ano Y + 4 e 85 conclusões.

c) Admitiu-se ainda que, a partir de 1971. as matrículas de 
l’ série cresçam à taxa anual de 4%.

O Quadro 34 mostra a programação de matrículas para os 
cursos de engenharia de operação:

a) Considerou-se apenas a turma inicial de 1967, devido ao 
fato de que as turmas anteriores ( a partir de 1964) ainda não 
tiveram sua situação definida, tendo muitas delas se transformado 
em turmas de engenharia tradicional.

b) Para 100 alunos na 1’ série do ano Y, admitiu-se que 
se terá 93 na 2’ série do ano Y + 1; 86 na 2^ série do ano Y + 2 
e 85 conclusões.

e) A partir de 1973, admitiu-se que as matriculas de H Série 
crescerão à taxa anual de 8%.

Qu^n^o 31 

VARIAÇÃO NO ESTOQUE DE ENGENHEIROS TRADICIONAIS

ANO ESTOQUE NO ESTOQUE DirLOMADOS BSTOOUP! NO
INÍCIC 00 ANO REMA^t!CíH'TÍ NO ANO .... 00 ANO

1966.............. 26.800 26.130 (•l 2.874 29.004
1967 ............ 29.004 28.279 (•) 3.518 31.797
I96A............ 31.797 31.002 ,., 4.6A6 JS.68R
1960.............. 35.688 .- 34.796 (•) 4.000 38.796
I9in.............. 38.796 37.826 (•) 4.200 42.026
1971_______ U.02; 40.975 4.153 45.I2H
1972 ............ 45.I2A 44.000 4.458 48.4SR
I9n.............. 48.458 47.247 4.7N7 52.034
1974............. X2.034 50.7U 5.141 55.^74
1975.............. 55.874 54.477 5.523 bO.000
1976.............. GO 000

(•) OaJu rstimuJoa.
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Qu,onn 32

VARIAÇÃO no F.STOQUF. DE ENCF.NHEIROS DE OPERAÇÃO

F5T41QVE SO P:'iTOQL F tUPLDMADOS KSTnQVK "°ASO UP:MASKSfP:NTP:
. isiriii no wn ,n7 5'1) P.:o A!lr:n fim nn aso

1
1%11 . 1 1,700 1.70ll
loin.. 1. ;oo 1.675 I.R70 5-545
l 1171. . . 1 3.545 3.45/i 2.057 5,515
1072 , r. SIS 5.575 2.263 7. fÍ3H
JA7,; 7 (i:;H 7.447 2.^89 9.936
ImI 1). 93fi 9.688 2.758 1 2 426
JiJ1:i l:!.1:!fi 12.115 2.885 15 000
JiJTf, I á. IlOfl * — —

QrAUIlO 33 

i::xm:xii^\RiA TnADiciox\L - rnacnAMACÂo de m.atrícvi.ap 
ma t r I r u la s e: r n a i s

Atlt"» 
DilfJAB 

(Y)

NUS ANOS E SÉRIES

\lATllhTLAS

I7 ^r.nu: 
ANO

(\‘ + O)

S.MKMC X-SKN1E 4.-SEIUE V A*., i isu,
ANO ANO ANO ANU I

c"fisi‘j rsõrs i 0 rwut
(Y + l) (Y+ ?J (Y 4- 3) ; (Y+ 4;

o o 92 as v»

J!5’_ . - 1 — 2.s;4 2..«4 rnnG 21.0Í:-
JPlll. ... —■ • • • 3.542 :1 ,\17 ’i.,'ii.q 10G7 22 525
inr.i .’ • • • ... 5.012 4. X.;J ◄ ,,,,; 4.GM! J91iS 23.309
inns . ; í.íis 4 310 4.141 4.WHI 4 1100 101» 23 510
mun ◄ !14 J 4 ;4J 4.54G 4.3IR 4 2INJ 4 :!llil J0711 •24.7Sn
191ii .. 4>Mi ; t i'.si 4.4r5 4.300 < 1M 4 ir.! JOil 2n 254
rr.c;:....... 1 5 24.\ 5 m5 4. R25 4 010 4.45, 4 45, J0,2 27_9;4

5_m:!í 3 <07 5.m 4 950 4. ;s; 4. ;s;- 19L3 29. ma
197f> . 11.01, 1 .1 iur. 5.Mt 5,322 5. 141 5. 141 M74 3i.13':!
iu;i .......... r. ◄•iS l 11 xw 5.í;r 5 71R .1.523 5.5 23 m;5 32 554
1972..... r.. ;5, 1 G 4,? 0.217 5 047 5 ;44 5.744 li!llj J'l.W5
1!1i'I ___ ;,02s 1 fi ;4; 0.400 6 1M __
1 »;◄ | 7 017 R. i:?4 — —
l!li5 . r ;.r<n ; 2‘ji a> ■ • • • •
i,;,.. : ' !1115 - • • • •
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Qo,oao 34 
ENGENHARIA DE OPERAÇÃO - PROGRAMAÇÃO DE MATRfCOUll 

MATRICULAS GERAIS

1.4.2 — Químicos

ANOS 1NUCIAII 
(Y)

NOS ANOS E SÉRIES

ANO«V1NAU
MATllC'IJU.^ am^ 

1101 ""M mAu
.• liam 

‘"° 
y + o

2* 1KRJ1 
ANO 

y + 1 03

3.» !Êan "‘° 
y + 2 sa

coxcir.ll^

IGG5 ............... 187 2 000jgu........................ — _ _ 988 4 CM
ao;—___ 2 000 .800 1 720 1.700 100 0.1111
1488.............................................. 2 200 2 048 .8112 uno 970 B.^GM .................... 2 40 2.251 2M1 2 057 G7l 7.4116
rnio.................. 2.662 2 4,B 2 2SII 2 803 1Ui2 8 233
Gl.......................... 2.918 2.723 2.588 2.48G IG73 8.IIOS1972........................ 3 221 2GID ! i10 2 738 974 9 502
jv;3 3.3M 3U0 2 GIO 2. SM 975 10 2881174................ 30tti 3 4U 3.153 3. IIU IG7O 1111
11115 . . .. 3. 059 3.0S1 — — — ——
Wili............ 4 27G — —* —- —

I. 4.2.1 — Demanda de químicos em 1976

O Decreto-lei n'.' 5.452. de 1 de maio de 1943 — Consolidação 
das Leis do Trabalho — considera profissionais quimices os possui
dores de diploma de químico. químico industrial ou engenheiro 
químico. bem como os licenciados (práticos). A estas categorias, a 
Lei 2. 800, de ] 8 de junho de 1956.. acrescenta, em seu art. 20, os 
bacharé:s em química e os técnicos químicos.

Considerando apenas os profissionais de nível superior, pode 
ser fe:ta uma divisão dos mesmos em dois grupos principais: um 
grupo composto pelos profissionais de 4 anos de curso (quimices 
industriais e bacharéns cm química) e outro composto pelos de 5 
anos de formação (engenheiros químicos) .

O presente trabalho tem por objetivo a formulação de metas 
quantitativas para a formação de profissionais de cada um dêsses 
grupos. que representam, respectivamente. 55% e 45% do total. 
segundo dados colhidos na pesquisa «Análise da Demanda de 
Profissionais Químicos no Brasil>, do Instituto Universitário de 
Pesquisas do Rio de Janeiro, em convênio com a Diretoria de Ensino 
Superior do MEC.
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A demanda global de químicos de nível superior, no ano-meta 
de 1976. pode ser estimada por dois processos:

a) Tomar a demanda em um determinado ano-base e pro
jetá-la para o ano-meta;

b) Fazer uma cross-scction internacional.

Segundo a «Análise da Demanda de Profissionais Químicos 
no Brasil>. a demanda de químicos de nível superior. em princípios 
de 1965, era de cerca de -4. -400 profissionais. Esta demanda foi 
obtida por pesquisa junto às diretorias de pessoal dos Ministérios e 
junto às emprésas registradas nos Conselhos Regionais de Química.

Admitindo que:

a) A pesquisa tenha englobado 90 % do mercado de trabalho 
para os químico.!!;

b) A demanda de químicos cresça de 1965 a 1976. à taxa 
anual de -4,5 % ( taxa de crescimentu previ!.ta para a mão-de-obra 
na Indústria Química) .

Concluir-se-á que o estoque de químicos formados em 1976 
.deverá ser de:

'l.400 X — x 1,01511 — 7.920 profissionais
9

A cross-scction realizada pelo Setor de Educação do EPEA 
determinou que para o PIB per capita previsto para o Brasil, em 
1976. ter-se-á 13.000 habitantes/químico. Como a população pre
vista é de 110 milhões de hab:tantes, o número de químicos deverá 
ser igual a 8. '160.

Assim. se a demanda de químicos fõr estimada em 8.500 
profissionais em 1976, ela estará de acõrdo com a cross-scc,ion 
e terá uma folga em relação ao primeiro processo, prevendo que 
uma parcela dos diplomados não ingresse na profissão.
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A distribuição atual dos profissionais de química é a seguinte:

5 anos de formação — a) Engenheiros Químicos .......... 45%
4 anos de formação — a) (Químicos Ind^trais} ---------- 50%,

b) (Bacharéis em Quít^mica.) .. . 5%

. Admitindo que esta composição se manttnha até 1976. teir-se:-á 
a demanda desagregada em três níveis:

5 anos de formação — Engenheiros Químicos ........... ;
4 anos de formação — (Químicos Industriais) .............  

(Bacharéis em Qulmica) ............ •^W'

I . 4.2.2 — Variação anual no estoque de químicos

O estoque de químicos em 1964 era de 3.461 profissionais. 
No fim do referido ano graduaram-se 209 profissionais: 25 bacha
réis, 1-4-4 engenhe:ros químicos e -40 químicos industriais. Vê-se 
dai que o número de químicos industriais formados está muito 
aquém das necessidades do País. havendo necessidade de um 
fortalecimento do seu sistema de formação.

No que diz respeito aos engenheiros-químicos, considerando a 
conclusão de 1964 e estimando a conclusão de 1965 em 152 profis
sionais. ter-se-á um estoque de 1.772 engenheiros-químicos em 
1966. Para esta estimativa, considerou-se uma perda anual de 
2,5 % no estoque.

O Quadro 35 dá a variação anual no estoque de engenheiros- 
químicos, com o número de diplomações anuais necessárias para 
que se alcance a meta prevista.

A variação anual no estoque de químicos industriais, por seu 
turno, é dada no Quadro 36, partindo de um estoque de 1.726 
profissionais em 1966. É fácil deduzir do referido quadro o enorme 
impulso que deverá ser dado aos cursos de química industrial de 
modo a se chegar à meta dos -4. 250 químicos em 1976.

O Quadro 37 mostra. finalmente, as variações do estoque de 
bacharéis em química, cujo ritmo de incorporação anual à fõrça de 
trabalho manter-se-á sem necessidade de novos investimentos.
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^•o^o 35

VAAIACÍ? ANU^ NO ESTOQUE DE ENGENHEIROS QUlMICOS

A N ll
SO 

islcio DO ANO

IITOQL.E 
lUAM^KMTE 

(97‘ 5'7,)

DIPI.OMA^S

NO ASCJ

&ITOQt'C Nn

PIM no ANO

1^6...... 1.17? 1.721 l» 1.892
11H17................... 1.89! 1.815 177 2.022
196-8..... 2.022 1.911 191 2.162
1%'1.............. 2.162 2.1011 206 2.314
J9in ...... 2.JH l!.261, 222 2.-4711
1971.............. 2.471 2 416 240 2.6&6
1^172.......... 2.65' 2 690 324 2.914
1<17:;.............. 2.'114 2.841 366 3.1117
197-1.............. 3.197 3.117 JH 3.608
1975. --• .>.50K 3.4::11 400 3.860
I1i7f............. 3.620 -

—^—

Qc^ono 36

VARIAÇÃO ANUAI. NO ESTOQUE DE QUlMICOS INDUSTRIAIS

,\ N ()
ESTDQtT SO

isício DO Asn

ESTDQCE 
MKMANESCFXTE 

:97,5‘; J

D:PIOMAnoS

so ASO

K5TOQt:K SO 

f;m no a\°

|'Jt,r,............ 1.726 1.AA.3 60 1.7-13
Jflh7 . 1.7^3 1,699 69 1.7611
I'h;m............. I.7C.H 1 7H 7'1 l .603
1114,11. . 1.803 1.758 91 1.849
11,711. . . .. 1.849 I.803 105 1.901
IIJ71.............. 1.90! I P60 239 2.099
]Oi:!.............. 2.09" 2.047 367 2.414
1973.............. 2.414 2 354 5tfiO 2,914
JCJ74................... 2,IJ14 2.841 fi77 J.SIR
1<17S............ 3.5111 3A30 8^ 4.260
r»;«»............ 4.250 . __ . —

Qc^o^o 37

VAAIAÇÃO ANUAi. NO ESTOQUE DF. nACIIARÉIS F.M OulMICA

• <TOQL"E SO ESTOQl"E DIPIO)UDOÍ EITOQl.'C S*O
V :,; --1 RE.MASE>CKSTR

.. -
IMÍCIO DO ASO (97.Srp so Asn FIM DO ASO

I’’"'................. 215 210 25 215
J‘*.7............... 2311 22'1 25 254
l'lfiM ............... . ^ 248 25 273
I,N" .... . m 26'i 25 291
1<r;n , . 2'1 264 '5 509
IQ71 » 501 29 330
11,12.............. 3.10 322 li 1S.1
11173 ............ 3M 344 33 377
1«,;,........... 377 3611 .u 403
ij?t;, ............ 403 393 37 430
19;,. ............. QI —* — —
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I. 4.2.3 — P^rogramação de matriculu

Em relação aos engenheiros-químicos, partindo-se das conclu^ 
sões do Quadro 35, foi elaborado o Quadro 38 que dá a progra
mação de matrículas nos cursos de Engenharia-Química.

Conside:rou-se que, para 100 alunos na 1* série do ano Y, 
haverá 95 na 2" série do ano Y + 1: 91 na 3^ série do ano Y + 2: 
88 na -4» série do ano Y + 3; 85 na 5 série do ano Y + i e 85 
conclusões.

Para os químicos-industriais, a programação do Quadro 39 foi 
feita de maneira anâloga à dos engenheiros-químicos. Os índices 
de sobrevivência de cada turma foram estimados em 95% na 
2^ série, 90% na 3'-' série: e 85% na i" série. Admitiu-se ainda que: 
o número de conclusões em cada ano é igual ao número de matri
culas na 4° série.

Para os bacharéis em química, a programação de matrículas foi 
feita no Quadro -40. O processo utiJizado e as taxas de sobrevi
vência adotadas foram idênticas às empregadas para os químicos 
industriais.

Qr^OM 38 

ENGENHARIA QUfMICA — PROGRAMAÇÃO DE MATRÍCVkAS 

MATRICULAS GERAIS

ANOS 
Inicinil

(YJ

NOS ASOS E SÉRIES

ANO! PINAH

MATRiCDU.I 
GEKAM 
NU ANOI 

ANU 
TIKAI.C

1.* Wrie 
Ano

(Y + O)

2.» ^^o 
Ano

(Y + 1)

3. Shie 
.\na

(Y + 2)

O Uric 
Ano

(Y + 3)

5- 5'rit 
Ano

(Y + 4)
COHCLVIÕB

1882............ - - 104 104 1900 1.M1
11103............ - Is:! 177 177 1807 1.1141
11104........... ' 204 1g7 191 ig1 180S 1.IH
1908........... 230 220 213 206 20G 1Uti9 1.47.
11100............ 201 248 238 230 222 222 ID,O 1.071
11107............ 282 2118 237 248 240 240 11,1 1.204
1961........... 381 302 347 asa 324 324 1Gi2 2.11511
IHI........... 411 398 381 H8 360 35(1 18,3 2.187
1870............ ,110 437 4111 4M 381 391 18.f 2.323
11171........... f71 U7 428 414 400 400 11,1 2.448
11172............ 428 474 434 U9 424 424 18.G 2.M7
1873............ 1211 11111 481 fM - 1 _
1874............ 1111 M Ili
1871............ •• 111,1
1871.... 1111 - -
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Qa&DIO 39

QUÍMICA ISDUSstRIIAL -.PROGRAMAÇÃO DE MATRICULAS 
MATRÍCULAS GERAIS

&N« INIClÀU

(Y)

198.1...................
11184., 
19115...................
18118...................
111117...
181111...................
IM9 ...............
1870...................
1871...................  
1G12...................
1V73
11174 ....
11176...............
1978. ...

NOS ANOS E SÉRIES

1* síiii 2,^ líiIIi —«iaia 4.^ 1i111
'"° &NO 4110 ua

(Y + O) (Y + n (Y + 2) (Y + 3)

CONCLatllll

107 
124
281 
432
1159 
798 
9115

1 003 
1.084 
1 149 
1.218

88 
102 
118 
287 
410 
!28 
758 
917 
072

1.030 
1092

M 
08 
79 
91 

10., 
239 
387 
MO 
877 
820 
870

IIO 
88 
78 
91

105 
238 
387 
6IIO 
677 
820 
870

&NM rill&u

1988 
1887 
1888 
1969 
1970
1871 
1972 
11173 
11174 
1976
1978

un(caui 
GIJU.11 

1101 
""°‘ 
VMA11

327
379
67t
902

1.427 
2.0IIO 
2.1181 
3.218 
3.M2 
3.920 
4.118

Quadm 40

BACHARELATO EM QUÍMICA - PROGRAMAÇÃO DE MATRICULAS 
MATRÍCULAS GERAIS

ANOI INICl.\lt

(Y)

M 1U11...
(Y + O)

NOS ANOS E SÉRIES

!.• ié^u 
&NO

(Y + 1)

3* iím 
&NO

(Y + 2)

4“ dii^ 
&NO

(Y + 3)

। kUTldcUUl 

QIU11
ANOI FIN&I! NOI 

&1101
C OXCLCIÕU riNÀlt

I DQ....................  
1984................... 
IW...................  
UM............ 
1187.................  
IM................... 
111811...................
11170 ..
11171...................
1872...................
11173...................
11174...................
11176...................
11178...................

211
211
34
36

. 39 ...
41
44
47
so
53
66

28
28
28
32
34
37
39
42
45
48
IIO

28
26
28
28
31
32
36
37
40
42
45

25 
:15 
25
25
25 
28
31
33 
35
37
40

25 
26
25
25
26 
21
31 
33 
36
37
40

191111 
1967
1968 
1889
1870 
1971
1872 
1973
1874 
1976 
1878

108 
I08 
113 
119 
120 
130 
140 
UI 
170 
180 
191

1

I.4.3 — Arquitetos

1.4.3.1 D^^mda brasileira de arquitetos em 1976

O setor de Educação do EPEA determinou, através de uma 
crou-section, que o mlnimo de arquitetos necessários ao Pais
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no ano-meta de 1976 seria de 11 . 000 profissionais. Considerando 
que o estoque de arquitetos em 1964 era de 3.610 profissionais, 
conclui-se que um grande esfôrço deverá ser feito no ensino de 
Arquitetura de modo a atender a demanda prevista.

O Quadro 41 dá a variação anual no estoque de arquitetos, 
no período 1966-1976:

a) O estoque em 1966 foi determinado partindo dos '3.610 
arquitetos em 1964 e considerando as conclusões de 1964 e 1965 
iguais a 300 e 304, respectivamente. Admitiu-se ainda uma perda 
anual de 2,5% no estoque. Chegou-se ao valor de 4.028 arquitetos 
em 1966:

b)• as conclusões de 1966 a 197 J foram tomadas como sendo 
85% das matriculas de P série da turma correspondente. A partir 
de 1972, estas conclusões foram obtidas por interpolação.

I. 4.3.2 — Programação de matrículas

A programação de matrículas para o ensino de arquitetura foi 
feita no Quadro 42. As matrículas de P série dos anos Y foram 
obtidas a partir das conclusões dos anos Y + 4.

Considerou-se que, para 100 alunos na P série do ano Y, 
ter-se-ia: 95 ai unas na ^ série do ano Y + 1; 92 alunos na 3^ série 
do ano Y + 2: 89 alunos na 4* série do ano Y + 3: 86 alunos na 
5° série do ano Y + i e 85 conclusões no ano Y + 4.

A partir de 1971, tomou-se um crescimento anual de 5% nas 
matrículas de P série.

Qu^d^o 41
VARIACXO ANUAL NO ESTOQUE DE ARQUITEToS

ANO UTOQU& NO 
INÍCIO no ANO

UTOQUa 
RIMANUC^& 

(97,li%)
DIPLOMADOS 

NO ANO
&ITOQU& NO 
PIM 00 ANO

966............... 4.028 3.927 (•) 473 4.400
í:l............ 4.400 4.290 <•) 453 4.743
1968............... 4,743 4.624 <•) 505 li.129
1969............... li.129 li.001 <•> ^ li.637
1970............... li. «7 6.496 (•) 717 6.213
1971............... 6.213 6.058 (•) 809 6.867
1972............... 6.1167 6.696 1.030 7.725
1973............... 7.725 7.532 l.lli9 8.691
1974............... 8.691 8.474 1.303 9.777
1975............... 9.777 9.533 1.467 11.000
1976............... 11.000

(it) Ltimaliwa.
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Qr^ou U 

rnOGRAMAÇÃO DE MAnRlCUU8 NO IN8INO DI AllQUITETUR'

MATRÍCULAS G!RAII

Aom

Iniciiu

(Y)

NOS ANOS ! SÉRIES

ANta PINA^

luTuftrL.ti 
omu 

NM 
AKOI 

rniAiJ

I,^ Srric 
Ano

(Y + OJ

2.* $;rir 
.\no

(\" + 1/

3a Strie 
Ano

(Y + 'l

4A Birio 
Ann

(5' + 3)

5.^ S.ri< 
Ano

(Y + 4)

^KLnfta

1 1182........... -• - - - 4,8 473 11188 3.052
1183......... -• — — 474 — '63 11187 3 42R
1IIM -• — 540 5M &li !OI 1008 4.06li
I MA .... ;ii GM 868 M 11311 IM 4.782
Illee........... $ 4l l-01 ;;9 ,50 ru 717 11170 5.514
1917........... 95J 001 s;o M. 810 M 1971 n 333
J 1169 UII 1.!50 1 114 1 o.a 1.041 1.mo Iffl :.iw
IW .. l.3M 1.295 1 254 1.213 1.172 1.1al 1073 7 74$
:070. J.M3 U5G 1.410 1 384 1.311 1 303 1974 l.3r.
11171... 1 726 l . fi40 1.5811 1.538 1.454 1.4117 1976 1 144
in2 1 512 1 ;2i 1.867 1.613 1.558 1.540 111'78 9 288
11173... 1.001 1 5U^ 1.751 1.6114
U74........... l OUS 1.WJ5 1 838 — ^—^
11175.......... 2.00S 111113 —
JK8........ 2 203 -

^—
-
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II. Plano de Formação de 
Mão-de-Obra Rural

II . 1 -:- Introdução

No setor rural brasileiro, exatamente. sentem-se intensamente 
os problemas fundamentais do sistema educacional. Ali se concen^ 
tram as mais altas taxas de evasão, reprovação e, conseqüentement111, 
baixo aproveitamento de todos os integrantes da rêde de ensino. 
Com os projetos de dinamização agrícola, a própria formação de 
técnicos de nível médio e superior, cuja precariedade era aceita e 
imposta mesmo por uma economia atrasada. deve passar a cons^ 
tituir nõvo desafio aos planos de educação.

Pouco mais de 1 O. 000 alunos encontram-se matriculados nos 
ginásios e colégios agrícolas e nos vários cursos especificamente 
destinados à formação de técnicos de nível médio para o setor 
primário: aprendizagem, treinamento e iniciação agrícolas, didática 
de ensino agrícola, laticinios, zootecnia, tratoristas, economistas 
domésticas, etc. Um exíguo número de técnicos superiores encon^ 
tra-se em atividades no campo própriamente dito e a quantidade 
dos que atuam nas repartições afetas ao setor é também reduzida.

No entanto, a não ser que haja sensível incremento na evolução 
e desenvolvimento do sistema agrário nacional, dentro de pouco 
tempo, o estoque^ irrisório de técnicos agrícolas. de nível médio e 
superior, será suficiente para preencher as necessidades da economia 
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rural. E a saturação de profissio:Oais especializados, na veterinária 
e na agronomia, poderá dar surgimento a um nôvo problema: o da 
superabundância de mão-de-obra altamente qualificada.

Por inexistência de dados, deixou-se de dimensionar o inci
piente sistema de treinamento de agricultores semiqualificados, qua
lificados, etc .. de alta importância para o setor, pois, na realidade. 
os profissionais de nível superior serão muito provàvelmente apenas 
os lideres intelectuais da revolução tecnológica na agropecuária e os 
técnicos de grau médio •os responsáveis pela transmjssão das novas 
práticas aos trabalhadores em pauta, aos quais. Gaberá a aplicação 
das inovações que fse fizerem necessárias para o desenvolvimento 

visado.

II. 2 - Técnicos Agrícolas de Nível Médio

II.2.1 — Demanda de técnicos agrícolas de nível médio em 1976

. A demanda a ser fixada para !ste tipo de profissional é 
purameme normativa, devendo ser ligada à demanda de agrônomos 
e veterinários. Note-se. entretanto, que, mais impo_rtante que a 
formação acelerada dêstes técnicos, é a boa utilização dos mesmos 
nos setores agrícolas em que são mais necessários. O Govêrno deve 
fazer sentir a sua ação, criando condições para o bom aproveita
mento dos profissionais, preferencialmente dentro do pr6p^io serviço 
público, nas tarefas de extensão, e, por fôrça do efeito de demons
tração, levar a iniciativa privada a adotar procedimento idêntico .

Em 1966/ o estoque de técnicos agrícolas de nível médio era 
estimado em, aproximadamente, 7.00()<, profissionais, isto é, cêrca 
de 83% do total de agrônomos e veterinários naquele ano / Eviden
temente, o número de técnicos deveria ser superior ao de profiss:o- 
nais de nível superior, mas diversos fatõres contribuíam para que 
o oposto se verificasse.

Assim, considerou-se que, em 1976, o estoque de técnicm1 
a'grícolas seria igual ao número total de agrônomos e veterinários, 
ou seja, cêrca de 20.800 profissionais, como se verá nas Seções 11.3 
e II.4. A programação do ensino técnico agrícola foi feita a partir 
dêsse número. na falta de outra metodologia menos grosseira.
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ll.2.2 — Variação anual no estoque de técnicos

O Quadro 43 mostra a variação anual no estoque de técnicos 
agrícolas de nível médio, de modo a se atingir a demanda. Consi
derou-se que:

— as perdas anuais representam 5% do estoque no início do 
ano;

— as conclusões do ano Y representam 70% da matrícula de 
1t série no ano Y-2. Até 1969. as condições foram obtidas 
por estimativa. A partir de 1970, elas foram obtidas por 
interpolação.

li. 2.3 — Programação de matriculas

A programação de matrículas do ensino técnico agrícola está 
indicada no Quadro 44, onde se observou o seguinte:

— as matrículas de l" série dos anos Y foram obtidas a partir 
das conclusões dos anos ( Y + 2) ;

— as matrículas de 2^ e 3° séries da turma que entrou no ano 
Y representam. respectivamente, 85% e 75% das matrículas 
na P série;

-..  a partir de 1973, considerou-se que as matrículas de P série 
cresceriam à taxa de 10% ao ano.

VARIAÇÃO ANUAL NO ESTOQUE DE TtCNJCOS 
ACRICOLAS DE NlVEL MÉDIO

Qu.wío 43

ANO inOQUR NO 
INfCJO DO ANO

IUITOQU^ 
aaN.&N^^KNTa 

(95%)
DI PLOKA DO!
NO ANO

UTOQUZ NO 
FIM DO .&NO

1966............... 7.000 6.650 (•l 1.057 7.707
1967............... 7.707 7.322 (•) 1.181 8.503
1968 ............. 8.503 8.078 (•) 1.319 9.397
1969............... 9.397 8.927 (•J 1.473 10.400
1970............... 10.400 9.M0 1.790 11.670
1971............... 11.670 11.000 2.010 13.100
1972............. 13.100 12.HO 2.260 14.700
1973............... 14.700 13.970 2.530 16.000
1974............... 16.500 15.650 2.840 18.520
1975............... 18.520 17.590 3.210 20.000
1976............... 20.800

(*) Eatira ativa.
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^•uo H

PROGRAMAÇÃO DE MATRlCUL'5 NO ESSLNO TtCNICO ACRlCOU

MATRÍCULAS GERAIS

NOS ANOS E SÉRIES
A:SOS l:SICIAIS

!.• ■i^m 
AMD

(I' + O)

2.* S:1IE ....
(f + 1)

3.^ aiMi 
no

(f + 2)
coNCLrrta

ANOS

riN^a

lliTBÍCcJLU 
OS^U

NM ANOI 
fiH.&a

(I")

UM...................................... 1.510 1. 138 J. 112 1.017 1986 4.38!
1911.1........................................ 1.087 UM 1 211.1 1.181 1987 4. 988
1»“................................................. 1.883 1.800 1.412 J.319 un 5.750
::................................................. 2. IIXI J 788 1.577 1.473 IM9 8.120
1111&........................................ 2.5511 2. 173 1.917 1.7M 1070 7684
i NII........................................ 2.870 3 440 2.152 2.010 1971 8.508
1970........................................ 3.227 2.Í43 2.420 2.29C llli'2 9.648
1271......................................... 3.113 3.071 2.710 2 530 1973 10 741
im........................................ 4 055 3 447 3 041 2.840 19;4 11.979
1973........................................ 4.584 3.SDG 3 438 3 210 1971 13 270
1874........................................ 5 042 4.286 3.781 1878 14 195
1975......................................... 1.648 4 714
197G....................................... 8 100

li. 3 — Agrônomos

li. 3.1 — Demanda brasileira de agrônomos em 197 6

Estudando o problema da demanda brasileira de agrônomos, 
o Professor José Tiacci Kirsten, da Faculdade de Ciências Econô^ 
micese Administrativas da Universidade de S. Paulo, observou 
a ^^U^Kia de 11 ma relação funcional entre o número de agrônomos 
e a área total cultivada do País. Através de uma regressão, pôde 
exp^^ur quantitativamente esta relação:

Ag - 88,05 Hl289

Ag — número de agrônomos

H -• área cultivada ( em milhões de hectares) .

Utilizando-se esta relação e estimando a área cultivada do 
Brasil em 1976, poder-se-á ter a demanda de agrônomos naquele 
ano. Uma estimativa preliminar sõbre esta área cultivada pôde ser 
feita, com base nos dados do Quadro 45.

54 —



• OADR.0 4li

EVOLUÇÃO DA ÁREA CULTIVADA DO BRASIL (1^^ 1963 J

.hu CULTIVADA ANO .hU CULTIVADA
(1W Hec-tareaJ (1()1 llecf^tta)

1950............................................. 17.749 1957.............................................. 2.1.27.5
1951 ... 17.843 1958.............................................. 23.670
1952 - . .................................... 19.061 1959................. ............... 24.743
1953........................ .. ........... 19 666 1960............................................. 26 339
1964................................ ......... 20.954 1961.............................................. 26 759
1965........... ............................ 21.504 1962 ....................................... 2b 483
1966.............................................. 22.359 1963.................................. ......... 29.972

Partindo-se dêste quadro, pode-se observar que o cresci
mento médio geométrico da área cultivada no período 1950-1963 foi 
de 4, 12% . Admitindo-se ( *) um crescimento igual no perí^odo 
1963-1976, ter-se-á uma área cultivada de cêrca de 50,6 milh^n 
de hectares em 1976 ( muito improvável, porque a taxa tende a cair 
forçosamente, pela impossibilidade de abrir novas frentes de 
trabalho).

Desta forma, a demanda de agrônomos será dada por:

Ag = 888,05 x 50,61 -289 = 13.850

II. 3.2 — Variação anual •o estoque de agrôn^os

Partindo do estoque de agrônomos em 1966 ( 5.804) e do 
estoque mínimo desejável em 1976 ( 13.850), construiu-se o Quadra 
46 que dá a variação anual no estoque de agrônomos com o número 
de incorporações a serem feitas cada ano. As conclusões dos anos 
de 1966 a 1970 foram estimadas em 80% das matrículas de 1" série 
nos anos de 1963 a 1967 ( a matricu la na P série de 1967 foi estima
da). A partir de 1971, o número de conclusões foi determinado con
siderando as necessidades. Note-se que será preciso um amorteci
mento nos primeiros anos da década de 1970, sem o qual o número 
de agrônomos formados será superior às exigências do mercado de

( • ) A época da elaboração e mesmo quando da revisão final diste Plano 
n3o se dispunha de dados projetados da área cultivada na agricultura. Por i^o. 
tomou-se a taxa de 4,1:Z0/4 a. a. observada de 1950 a 1963, visivelmente pre^ria.
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trabalho. jã superestimado pelo fato de se ter adotado uma taxa 

elevada para crescimento da ãrea cultivada.

II. 3.3 — Programação de matricula

Com base nos dados do Quadro 46, foi construído o Quadro 

47, que dá a programação de matricula dos cursos de Agronomia. 

Sõbre êste quadro, as seguintes observações devem ser feitas:

a) Considerou-se que, para 100 alunos que ingressem no 

curso. 95 vão para a 2^ série, 90 vão para a 3^, 85 chegam à -4* e 

conculem o curso:

h) sabendo que as conclusões representam 80% das matrí

culas das turmas correspondentes na 1* série, estas foram deter

minadas:

e) a partir de 1972, admitiu-se um crescimento geométrico 

anual de 6%, para as matriculas nas 1"' séries.

Quadro 46

VARIAÇÃO ANUAL NO ESTOQUE DE ACRÕNOMOS

ANO EVOQUE NO 
inIcio do ano

SSTOQUI: 
REMANESCENTE 

(97,6%)
DirLOM.t.D05

NO ANO
ESTOQUE NO 
PIM DO ANO

1966.............. 5.804 5.658 (♦J 832 6.4911
1967.............. 6.490 6.328 («) 1.096 7.334
1968.............. 7.334 7.151 (•) 896 8.047
1969.............. 8.047 7.846 W 950 8.796
1970..............
1971..............

8.796
9.576

8.576
9.337

(•) 1.096
971

9.676
10.308

1972.............. 10.308 10.050 1.046 11.096
1973.............. 11.096 10 819 1.126 11.945
1974.............. 11.945 11.646 1.213 12.859
1975..............
1976. ..........

12.859
13.850

12,63.8 1. 312 13.850

(•) Estimativa.
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Quadro 41 

PROGRAMAC:XO OE MATRICULAS PARA O ENSINO OE AGRONOMIA 

MATRICULAS GERAIS

ANCS imcu.11

NOS ANOS E ShlES

ANOI PINA.li

NAHkUU^ 
ORLUI 

NOI ANOI 
•tNUlI

I.^ d*m 
ANO

(Y+OJ

2.^ d^nt 
ANO

(Y+ll

3.^ 1i^1* 
ANO

(Y+2l

4> >£«■ 
ANO

(Y+S

6 * aitii 
ANO

(Y+4I

6.^ ihm 
ANO

(^+5)

CONCI.UIÕU
(l')

1965. ....................................... 1.040 988 936 1184 132 1966 4.267
11164. 1.257 1.194 1.131 1.068 1.965 1967 4.455
1965. 1.120 I.965 1.008 952 1196 1965 4 423
1965. ....................................... 1.188 1.1» 1.069 1.010 950 1969 4.596
1967. 1.250 1.1118 1.125 1.965 1.000 1970 4.M7
1965. 1.214 1.153 1.093 1.0.12 971 1971 5.965
1965. 1.308 1.243 1.177 1.112 1.046 1972 6.459
1970. ......................................... 1.408 1,338 1.267 1.197 1.126 1973 6.1189
1'71. ......................................... 1.516 1.440 1.364 1.965 1.213 1974 6.213
1972. .............. . ........................ 1.640 1.668 1.476 l .394 1.312 1975 6.661
1972. ......................................... 1.740 1.653 1.566 1.479 1.392 1976 7.06d
1974. ......................................... l.M5 1.753 1.660 —

1976. ......................................... 1.955 1.857 • — — —

1976. 2.070 — —
VA
*1



li. 4 - Vetuinúios

II. 4. 1 - Demanda brasileira de veterinários em 1976

A inexistência de estudos, no Brasil, que possibilitem o esta
belecimento das necessidades de veterinários, de acõrdo com o nú
mero de rebanhos, leva-nos a apontar, neste Plano, índices pura
mente normativos para a demanda dêsses técnicos, até 1976.

A associação do número de veterinários com os relativos aos 
rebanhos, ainda que pudesse auxiliar na estimativa da demanda 
de técnicos profissionais. seria limitada, no caso brasileiro, pelas 
modificações tecnológicas que ocorrerão no campo, repercutindo 
intensamente no crescimento do rebanho e na melhoria das técnicas 
de produção .

Circunstâncias várias, no entanto, fazem com que o atual sis
tema de ensino veterinário mostre-se capacitado, sem exigência de 
maiores investimentos, a quase triplicar o estoque de técnicos, no 
Brasil. nos próximos 10 anos.

O estoque de veterinários. que hoje é da ordem de 2. 620 
( 1966). deverá crescer, até 1976, para 7. 000 profissionais, en
quanto o rebanho bovino, que conta hoje com 87. 460. 000 cabe
ças, atingirá, em 1976, a 108. 780. 000 cabec;as, o que representará 
um aumento de apenas 25%, em 10 anos.

Embora considerando exclusivamente o rebanho bovino, po
de-se perceber, das relações estabelecidas, que as necessidades de 
veterinários estarão limitadas no momento em que se superem as 
deficiências seculares acumuladas nesse setor.

li. 4 . 2 - Variação anual no estoque de veterinários

O Quadro 48 dá a variação anual no estoque de veterinários, 
de maneira a atingir a meta prevista em 1976.

a) As incorporações anuais, ou seja, o número de diplomados 
em cada ano foram estimados da seguinte forma:

1966 a 1967: 65 % das matrículas da P série dos anos 
de 1963 e 1961, respectivamente;
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— 1968 a 1970: 70% das matrículas da 1 • série dos anos
de 1965 a 1967, respectivamente. As matrículas de P sé
rie dos anos de 1966 e 1967 foram estimadas em 688 e 791;

- a partir de 1971. calculou-se o número de incorporaç^»" 
necessárias para que a meta de 7.000 veterinários fõsse 
atingida.

Qu^nao ^8

VARIAÇÃO ANUAL NO ESTOQUE DE VETERINÁRIOS

ANO E!TOQUE NO 
inIcio DO ANO

UTOQUE 
REMANE!CSHTE 

197,6%)
IUPLOM.ADO! 

:-1O ANO
l:ITOQUI: NO 
FIM DO ANO

1966................ 2.620 2.555 (•) 295 2. aso
1967............... 2.8SO 2.779 ••l ◄« 3.222
1968............... 3.222 3.141 (•) 431 3.67.3
1969............... 3,673 3.404 (•l <e2 3.966
1970............. 3.966 3.867 (• 554 4 421
1971............... -◄421 4 310 6^0 4.950
1972............... 4.950 ◄ .826 IMO 6.466
197.3............... 5 ◄ tâ 5.329 640 6.969
1974............... 5 969 5 820 660 6.480
1975................ 6 480 6,320 680 7.000
1976............... 7.000

(*) EstimaVva.

II. 4.3 — Programação de matriculas

O Quadro 49 dá a programação de matrículas no ensino de 
veterinária. Com relação a êste quadro, devem ser feitas as se
guintes observações: 

a) até 1965, inclusive, utilizaram-se as matrículas realmente
verificadas;

b) turmas de 1966 e 1967: as matriculas na 2* 3° e 4° séries 
representam 80%, 75% e 70%, respectivamente, das matriculas na 
19 série;

e) turmas de 1968 a 1976: as matriculas na 2i, 3° e 4^ séries 
representam 90%, 85% e 80%, respectivamente, das matrículas na 
l • série;

d) a partir de 1968, as matriculas da l • série foram obtidas 
das conclusões de curso referidas no Quadro 48.
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Qo&Dao 49 

PRCOORAMACÃO DE MATRÍCULAS NO ENSINO DE VETERINÁRIA 

MATRICULAS GERAIS

amm nnc^ii

<'1

J«...
11164...
lW....................
ue8..................
11187....................
IlleS...................
11189...................
1070....................
11171....................
1072....................
1073....................
1074....................
1117!...................
11178....................

NOS ANOS E SÉRIES

J.^ riui 2.^ i&aii..O &NO

(Y + O) (Y + 1)

‘ 
454 
&81 
817 
8111 
791 
800 
800 
800 
800 
82! 
800 
800 
8,!0 
800

m 
531 
404 
800 
8.13 
720 
720 
720 
720 
742 
785 
785 
785

3* ríui 4* ii:iii
&NO ANO

(Y + 2) !Y + 3)

345
477
485
618 
513 

"800
800
880
880
701
722
722

ANM PINAH

CONCLUIÕU

IU.TlfC^^ 
01IL&U "M 
ANOI ""•••

318
443
432
482 
1154
800 
800 
800 
1140 
eu
880

205 
443
432 
482 
1154
800 
840 
1140
1140 
Geo 
800

1986 
1087 
11168 
18MI 
11170 
11171 
1872 
1973 
1874 
197! 
1978

1 1177 
2.247 
2.3111 
2.880 
2.7114 
2.840 
2.880 
2.812 
2."41 
2.997 
3.017

II . 5 — Considerações Gerais Sôbre o Ensino na Area Rural

Situando-se em ponto crítico de confluência de interêsses eco
nômicos e sociais, o plano de ensino e formação de mão-de-obra 
na zona rural visará a contribuir para o ajustamento das populações 
às oscilações de uma sociedade em mudança. Nesta perspectiva, 
deverá capacitar as populações rurais a exercer atividades agríco
las com maior produtividade e prepará-las para rápida adaptação 
ao trabalho em parques econômicos caracteristicamente urbanos.

Caberá à educação. rias' zonas rurais, a tarefa de preparar 
terreno para a transformação profunda de um sistema econômico 
obsoleto e de hma organização social ultrapassada, através da 
qual se logrará a’ modernização da vida rural, objetivo último dêste 
plano de ensino da mão-de-obra rural, coordenado com os dese
jos nacionais de reformulação da vida agrária nacional.

Essa função •modernizadora da educação se evidenciará ainda 
mais, na medida em que habilite as populações rurais a uma acei
tação de valõres e atitudes favoráveis .à adoção de novas técnicas 
e à manipulação eficiente dos recursos produtivos.
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O ensino fundamental comum, já tratado na Parte I deste 
Plano, deve constituir o alicerce básico de assentamento da orga
nização educacional em zonas rurais do País. Na medida do 
possível, deverá ser extensivo a tôda a população em idade escolar. 
não se diferenciando, neste particular, do ensino ministrado nas 
zonas urbanas.

A duração, o currículo, o programa do ensino fundamental 
comum nas áreas rurais, contudo, beneficiando-se da flexibilidade 
que caracterizará os novos planos educacionais, deverão amoldar- 
se às peculiaridades e às necessidades do meio em que se encon
tram inseridos.

Os currículos das escolas primárias, nas zonas rurais, levando 
sempre em conta os condicionamentos mesológicos, deverão apre
sentar relativa diversificação. As últimas séries dos cursos pode
rão ter uma estrutura variada, de acõrdo com as peculiaridades 
do mercado de trabalho.

A rede de ensino agrícola de nível médio será mantida, mas as 
unidades escolares deverão desenvolver as suas atividades numa 
perspectiva de educação integrada. O ginásio agrícola, gradati
vamente. irá cedendo lugar ao ginásio compreensivo, o qual. no 
entanto, resguardará a temática rural do currículo e dos programas. 
O ensino agrícola, nas áreas rurais, será desenvolvido a partir 
das motivações suscitadas pela vida cotidiana do corpo discente.

O segundo ciclo do ensino agrícola, na etapa da preparação 
de técnicos de grau médio, visará uma formação especializada con
forme as necessidades econômicas regionais. Não será ignorado. 
contudo, o papel relevante que, em tôdas as etapas da formação 
profissional, desempenham o ensino geral e os conhecimentos bá
sicos.

O ensino agrícola de nível superior constituirá ponto básico 
do plano de reformulação do ensino universitário e se destinará 
a atender às exigências do mercado e ao esfôrço multiplicador dd 
formação de mão-de-obra qualificada. A expansão da rêde, no 
entanto, será rigorosamente condicionada ao pleno aproveitamento 
do sistema já existente, que atua com capacidade ociosa, e ao 
levantamento das necessidades da produção.
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Com relação às escolas de Agronomia e Veterinária, torna-se 
necessária a sua integração com o meio de trabalho em que se loca
lizam e a coparticipação dos seus integrantes na resolução dos pro
blemas locais e regionais. Essa integração poderá ser incremen
tada com a realização de atividades do tipo das csemanas de fa
zendeiros> etc.

A reformulação da rede de ensino agrícola. em todos os seus 
níveis, deverá obedecer a alguns critérios válidos também para os 
outros ramos de ensino. tais como a adequação de prédios e equi
pamentos. o aperfeiçoamento e elevação do nível do corpo docente, 
a concessão de bôlsas de estudos, o pleno aproveitamento das ins^ 
talações existentes e a eliminação de deficiências expressas em 
têrmos de evasão e reprovação escolares.

Programas específicos como os de cufsos de treinamento de 
técnicos e professôres rurais e de professõras de economia do
méstica. os da criação de centros educacionais agrícolas territoriais, 
dentre outros, deverão ser estimulados. O Plano Nacion.il de Re
cuperação e Desenvolvimento da Rêde Escolar da Superintendência 

•do Ensino Agrícola e Veterinário e o programa de federalização 
do;; educandários provenientes do regime de acõrdo entre a União 
e os Estados constituem projetos a serem concretizados.

Nos programas intensivos de educação e treinamento profis
sional. destinados a formar rápidamente ponderáveis contingentes 
de população rural. reside um dos pontos centrais do plano de 
ensino agrícola. O estudo e subseqüente implantação de centros 
de treinamento rural, condizentes com as aspirações e necessidades 
locais e nacionais. aparece como providência inadiável.

:l;:sses programas deverão atingir, particularmente, aquêles se
tores marginalizados dos planos tradicionais de educação e abran
ger camadas de mão-de-obra subempregada, integrando-a na pro
dução nacional e preparando-a para o desempenho de funções 
qualificadas, agrícolas ou industriais.

As atividades dos centros de ensino e treinamento, decorren
tes dos programas para as zonas rurais, deverão voltar-se para a 
resolução de problemas concretos da comunidade e poderão asse
gurar auto-suficiência à execução dos projetos.
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A coordenação dos esforços despendidos pelos órgãos a que 
estão ligados o ensino e treinamento nas zonas rurais impõe-se como 
providência preliminar, destinada a assegurar o êxito dos progra
mas. A elaboração de um plano integrado e de um programa de 
investimentos prioritários deverá ser feita de maneira centralizada, 
descentralizando-se, contudo, a execução e a administração dos 
projetos.

A implantação de escolas e centros de ensino e treinamento 
rural deverá ser resguardada de pressões estranhas aos interêsses 
da educação, mas contará decisivamente com o apoio dos lideres 
da comunidade e das autoridades regionais, que serão chamadas a 
participar dos programas.

Não se pode deixar de lembrar, finalmente, que a utilização 
da mão-de-obra de nivel superior ligada ao setor agropecuário deve 
ser reformulada. Agrônomos e veterinários, atuando sobretudo 
no setor público, não têm um minimo de incentivo salarial para 
dedicar-se às suas tarefas, de alta responsabilidade e grande im
portância p:ira o Pais. J;: necessário, como, aliás, para tôda mão- 
de-obra de nível superior atuando no ser\'iço público. encontrar 
uma solução para o problema de sua remuneração.
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III. Plano de Formação e 
Treinamento do Magis

tério Primário

III. 1 — Introdução

O plano de formação e treinamento do magistério primário 

depara em sua formulação com três aspectos singulares que carac

terizam o setor: o alto índice de perda das normalistas formadas. 

que não se integram na rêde de ensino: a elevada proporção de 

leigas ocupando cargos docentes e a multiplicidade e inadequação 

dos cursos de formação e treinamento de professôras. Vale res

saltar ainda, da análise do setor, a iminente saturação do mercado 

de mão-de-obra para professõras primárias, decorrente do exces

sivo número de profissionais egressas das escolas normais, em 

relação às vagas adicionais a serem criadas nos cursos primários.

O tratamento adequado dêsses fatõres, realizados simultânea

mente, possibilitará, no entanto. o estabelecimento de um equilíbrio 

suscetível de impedir o estrangulamento da área. Assim, a recupe
ração de profissionais marginalizadas do mercado de mão-de-obra 
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constituirá objetivo a ser alcançado paralelamente'com o afasta

mento da professôra leiga das funções de regência de classe. E 

ambas as metas terão possibilidades de afirmação, na medida em 

que se ajuste a rêde de escolas de formação e treinamento de 

professôras primárias. regentes, supervisoras, diretoras. etc.. às 

novas necessidades surgidas no campo da educação e do mercado 

regional de trabalho.

Do momento que se consiga fixar, em nível ótimo de aprovei

tamento. a normalista qualificada ao sistema educacional. levando- 

se a sua atuação às áreas tradicionalmente dominadas pelas profes- 

sõras leigas, surgirá inclusive, inevitàvelmente, o problema da sa

turação, configurado adiante.

Caso um rigoroso planejamento dos cursos de formação e trei- 

namenlo do magistério fõsse feito de maneira a reduzir o número 

de vagas, em determinado período e de modo a atender as futurai; 

necessidades da rede escolar. ter-se-ia em grande parte controlado 

o problema da desigualdade entre a oferta e a procura de profes- 

sõras. No entanto, na expansão das escolas normais, a politica 

de contenção, além de chocar-se com uma tendência s^^lar, a ser 

cocrigida gradativamente, deixaria de considerar o papel social e 

político, exercido positivamente pelos cursos de formação e treina
mento do magistério primário, em certas regiões e comunidades.

As peculiaridades do desenvolvimento histórico e social do 

nosso Pais, exigindo permanentes ajustamentos entre os integr.m- 
tes da estrutura social global, impedem que questões como esta, 
da formação do magistério primário, sejam equacionadas em ter

mos exclusivos de demanda e de oferta. Agir de outra maneira 

representaria um desconhecimento das perspectivas que, para o in- 

dividuo e para certos tipos de coletividade, abre o pessoal egresso 

das escolas normais.

66 -



Dai a necessidade: de considerar-se, na formulação de: um 

plano de formação e treinamento do pessoal das escolas primárias. 

a oportunidade de oferecimento de alternativas que não se: oponham 

às medidas inovadoras prioritárias, mas que tampouco desconside

rem a funcionalidade de certas formas e estruturas, ainda não to

talmente superadas e esgotadas.

A criação de novos centros de atrnção para o pessoal trndi- 

cionalmentc destinado às escolas normais; o aproveitamento de 

condições propicias a alterar os valõres e padrões de comporta

mento, resistentes às mudanças. em comun:dades de transição; a 

readaptação de profissionais inabilitados e sua localização em novos 

setores surgidos; a disseminação de centros pedagógicos, destinados 

.t evitar uma estratificação de mentalidade educacional perniciosa 

aos objetivos renovadores propostos. pmtindo de novas clientes das 

agências formadoras de magistério primário. vão surgir como algu

mas das alternativas recomendad.is.

De qualquer forma. torna-se premente considerar as c,1utclas 

que a projeção dos dados sõbre formação de mão-de-obra para o 

ensino primário suscita, no tocante à expansão da rêde escolar 
normal . E urge conjugar o equacionamento da questão com a ne

cessidade de melhoria do corpo docente do ensino primário na:; 

zonas rurnis, principalmente. e. cm certas regiões do Pais. com a 

paulatina substituição de profissionais in.ibilitados por outros de

vidamente qualificados .

.6ste plano inicial pretende apenas fundamentar a procedência 

de algumas preocupações e indicar as prováveis necessidades do 

setor, não obstante as variações a que o suje:tam as evoluções repen

tinas das estruturas educacionais ( Quadros do Programa de Dis- 
pêndios no Setor Educacional para 1967-1976).
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DI. l — Tardincias do Sistrma de Ensino Normal

Ratificando o que foi dito na Seção III. l apresenta-se o 

Quadro 50, com as projeções da tendência histórica do ensino 

normal colegial no Brasil até 1976. De acõrdo com essas cifras, 

o contingente de estudantes nesse ramo de ensino mais do que du

plicaria no período 1965-1976.

Em anexo ( Anexo C) apresentam-se os cálculos relativos às 

projeções contidas no Quadro 50.

Quadro 50

PROJEÇÕES DE MATRfcULA,S-ENSINO MÉDIO BRASILEIRO-ENSINO NORMAL

2 • CICLO

ANO
N.A.ft.lCIJLAI INICIAIS

MlK^VADAI 
(Mi!ha~l

AJIJSTAKl!NTOS li: •■OJRÇ311:.I 
(Milhai)

RKPONSMCIAL:.¥=- 74.96 • (11 049)1

1q54 ...
1955 ..
]q!,6...
1'157 ...
1'158... 
l'l5Q .. 
l'lbO..
1961 ..
1962 . 
l'163..• ^ ...
19<.S..
19<.6..
1'167..
1%11..
196'1 .
1970..
1971 ..
19n..
1'173..
1974..
IQ75..
1976..

..............................

.............................................

61 
&7 
48 
67 
!.li 
611
6S n
&3 

uo 
131 
170

44 
4q
54
5q
65 
72
79
87
96

105
116 
127 
uo 
154
170
187 
206 
226 
249
274 
301
332
365

.

. I !

Supondo-se, todavia, que providências sejam tomadas no sen
tido de não mais se estimular a pletora de escolas normais, poder- 

se-ia atingir situações futwas ilustradas ms Quadros 51. 52 e 53.
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Qoadm SI

ENSINO NORMAL

MATRICULAS GERAIS

;•, DaJm obrnjJm.

NOS ANOS E SDIIE8 1
ANOS INICIAIS ..... .IU.nfcDL&&-

J.^ ...... !• ..... ,.. ..... a^u^
(Y)

•— ATO &.JIO
coTOLCi6a

,11,, a •m ,^ rn„^
(Yl + 0 cn + i (D + 2

IGM........................................ (") 22 118 (")20.418 (") 18.515 O 18.248 
(•)18.874

IGIIOIG5G . ...................... C)21.705 C) 20. 138 (') 18 147l^.......................................... 19U(')28.m ('J 24 489 ('J 22.148 0 82.233IMI........................................ 1902
1033('J 211.105 (')28.723 (') 27.029 ("J 25.808IG02.................. ....................... 0 33.213 O32.007 O 20.805 0 30 833

42 600
1904IG33.......... ............... .............. (') 4G. 949 0 33.429 O <2.7181004 ................................. . . 1985CJ M «M 0 05 41.U80 48.410IGU.......................................... 19M 194.030O 71.073 88. MO M.S30lM........ .................................

ei mo 
87.150

IG97 820.45071.010 73 480 87.180IG07.................. . ..................... 19118 237 78085.330 7U 380 73. 380 82.330 1M9 251 570IGU.................................... 
IG89............ ........,

10 480 MIM 77.710 78.880 1970 281 23084 o;o 87.4110 80.000 71.U80 IG71 288 080IU70.............. . ,5 150 85.230 82.520 sr.fiM 1072 287 7001971 .................. .
IG72............ .
IGH.............

115.050 81. 230 82 SM 81.580 1973 287.;oo95.150 85 230 82.520 81.500 1974 207 70005.1150 811.230 82.520 81 860 ig:5 2ni :onIG74................ .
10,5....................

03.950 
G5.950

85 230
85 230

82 520 81.560 1170 2117.700
19,0 .................... G5.G50 ^m

r^lr, SKEC.

Observações ao Quadro 51 — Os dados dêste quadro. até 

1965, para a 1° série, 1964, para a 2^ série, e 1963, para a 3' série. 
foram observados, o mesmo ocorrendo com os relativos às con

clusões, até 1962. As conclusões, a partir de 1962, foram cal
culadas, estimando-se que representavam 85% do contingente cor
respondente à Iv série. A partir de 1965, os números de matri
culas na P série foram obtidos supondo-se que crescessem à taxa 

de 10,2%, em 1965: 8%, em 1966: 67',, em 1967 e, nesta proporção. 
até a regularização em 1970: os relativos à 2^ série foram estimados 

como se representassem 93% da P série e os da 3^ série, como 

representando 86% da 2° série.
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Qu^D^o 52 
ENSINO NORMAL

/-.,_ //, SEEC.

ANO IUTOQUS NO 
inIcio nc, aso

UTOQUE 
■ UANESCENTE 

(95%)
UôCD^l'O^ADO1 

NO ANO
KCTOQUE Nn 
FIM DO ANO

11165............... 191.91111 182.380 29.750 212.130
11165............... 212.130 201.520 33.880 235.400
1967............... 235.400 223.630 42.650 666.280
11165.... .... 266.280 26.2.970 47.020 299.990
1969.............. 299.990 284.990 50.770 535.760
1910.............. 335.760 318.970 53 820 372.790
1971............... 372.790 3M.J50 55.9711 410.120
1972............... 410.120 389.610 57.090 446.700
1973.............. H6.700 424.370 67.090 481.460
1974.............. 481.4611 457.390 57.090 514.480
1975............... 514.41111 41111.760 57.090 545.850
1976............... M5.850

Observações ao Quadro 52 — O estoque do início do ano, re
gistrado no quadro a partir de 1965. foi calculado à base de dados 
acumulados anteriormente. O estoque remanescente foi calculado 
à base de 95% do estoque anterior e os incorporados no ano. 
como se representassem 70% dos diplomados. Êste quadro indica 
o comportamento a obter do setor, até 1976.

Qc^o^o 53 
DEMANDA E OFERTA DE PROFESSÔRES NORMALISTAS 

ENSINO PRIMÁRIO COMUM - I9677Ú

DEMANDA (1)ANO
I EXCEDENTE

DE 
MiRMALISTAS

OFERTA (2)

1967............................................................. i.J 230 235 5
1961!.................................................................... 266 17
11165........................................................ ; 1165 3001 32
1970.....................................................................1 207 3]6 1 4ql^t....................... I 306 372' b6
1972........................................-.............. ' 325 410 85

344 447 103
1974........................................................ : 344 481 117
1975........................................................ | 3115 514 1 12'1:^:............................ !

i
405 &46I 114

(J) A nccndd^Jc de prai^^rra narm^lí'IIAa nn cntina primtitio comum lav» cm mnl» o ^Cft11« 
.:imrnlo Jo corpa Junirnlc e a nccnukidaJe Jcat leis» --rcm ■ubstíluic.l»^ (Ver «lu^Jro 
^^^npanJente Ja Prair^m» Jc DiiplnJiu no •Kndno Prini.irio).

(2) Confurm1: projcç^n conal»nln do Quadro (50) netl« Icxhi,

Evidentemente, a situação prevista no Quadro 53 não é a de
sejável, a não ser que se possa ter certeza da utilização do exce
dente de normalistas para atividades docentes no ensino ginasial.
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III. l - Medidas GHaui

A reformulação do programa de forniação e treinamento dos 
professõres de ensino primário deverá atingir, inicialmente, a rêde 
de agências destinadas à realização dessas finalidades . A reforma 
do ensino normal, como conseqüência prática desta tomada de 
posição, impõe-se como providência básica. a ser realizada, consi
derando a melhora do corpo docente, encarregado do ensino normal 
e a reestruturação organizacional da instituição.

Na composição do corpo docente das escolas normais e dos 
centros de treinamento das professõras primárias, deverão ser exi
gidos requisitos que impliquem na elevação do nível cultural dos 
professõres e na eliminação gradativa do pessoal inadequado. ;m 
exercício do magistério. Competência reconhecida, inclusive, pela 
obtenção de diploma oficial. experiéncia nas atividades a serem 
exercidas. dedicação em tempo integral. dentre outras, apresentam- 
se como critérios a serem imediatamente adotados.

O planejamento e a criação de centros pedagõgicos cm locais 
estratêgicamente situados parecem constituir uma solução para o 
problema de qualificação do magistério do ensino primário.

A reestruturação organizacional da rêde de ensino normal. 
respeitadas as peculiaridades regionais e locais, deverá voltar-se 
precipuamente para a elevação da rentabilidade nas agências encar
regadas da formação e treinamento do pessoal para o magistério 
primário. Visará. ainda, em caráter prioritário, a promover, com o 
auxílio de centros pedagógicos, uma radical transformação na men
talidade da professõra primária, ajustando-a a urna fase de modifi
cações econômicas e sociais, que estão a exigir uma contrapartida 
educacional.

Conformando-se aos grandes objetivos nacionais da educaçao 
brasileira, as novas escolas normais estarão voltadas para a for
mação de professõras e técnicas do ensino primár:o, capazes de 
constituírem-se em instrumentos valiosos de mudança social. de 
integração nacional e comunitária, de ponderáveis setores entre as 
populações urbanas e rurais.
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A reorganização das agências oficiais de formação e treina
mento de professõras primárias implicará, finalmente, na modifi
cação dos currículos, na modernização de materia] didãtico, na 
atuaJização das matérias e dos progressos e na transformação, 
incJusive, do próprio ensino normal. Essa transformação visará. em 
última instância, a possibilitar à professõra primãria uma rãpida 
adaptação a tipos de atividades no ensino médio, por exempJo - 
para as quais não vêm sendo treinadas, mas onde sua colaboração 
se torna indispensável.

O prosseguimento dos pJanos :.os centros de treinamento do 
magistério e dos centros experimentais de formação profissiona] 
pedagógica ( acõrdo FISI-UNESCO-INEP); a intensificação 
dos programas de formação para normalistas habilitadas à regência 
de escolas únicas ou isoladas, com um só professor, e a preparação 
de orientadores para professõres, de mestres de crianças excepcio
nais ou docentes para séries especiais, constituem outras medidas 
a serem estimuladas.

Enquanto não se consiga concretizar a reformulação proposta, 
com a mudança radical do atual sistema de formação de professõres. 
poder-se-á adotar processos como os de reciclagem de diretores e 
professõres das escolas normais, através da realização de cursos de 
aperfeiçoamento, etc., como sucedâneos temporários de soluções 
definitiva!.

A ba:xa rentabiJidade dos profissionais egressos da rêde de 
ensino normal, com repercussão direta na pequena eficiência do 
ensino primário, receberá um tratamento adequado resultando Jld 
profissionalização dos cursos normais e na superação do conceito 
que vincula sua dest:nação à formação educacional da mulher.

Para tanto, faz-se necessária a reformulação dos níveis de 
salários do magistério primário e a criação de um status para o 
professor, capaz de constituir mecanismo permanente de motivações 
e estímulos. Os obstáculos que se anteporão à consecução dos 
objetivos formulados, expressos, em síntese, na pobreza secular da!! 
fontes financeadoras da educação, poderiam ser ultrapassados com 
o auxíJio de uma maior eficãcia educacional propícia ao aproveltaA 
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mento max1mo dos recursos disponíveis e à elevação da produtivi
dade do sistema escolar.

A limitação das matrículas às necessidadt:s projetadas da rêde 
escolar primária e média, em nível regional, nas escolas ;:;armais e 
o planejamento detalhado para a localização das escolas normais. 
de acôrdo com as necessidades regionais, seriam medidas a serem 
adotadas pelas autoridades educacionais, neste campu.

Embora as limitações de natureza sócio-econômica, exógenas 
ao sistema de ensino, constituam fatõres que dificultam o solucki- 
namento de problemas puramente educacionais, serão tomadas 
algumas providências no sentido de corrigir as distorções ocasio
nadas, na formação e preparação do magistério, pela dualidade das 
áreas urbanas-rurais e das professôras leigas-formadas.

Concentrando-se na área rural as grandes deficiências do 
sistema educacional primário brasileiro e conhecidas as dificuldades 
de mobilização de professõres habilitadas para estas regiões. torna- 
se necessária a adoção de uma estratégia na execução dos planos 
de formação é: treinamento do magistério primário. Ass:m, distri
buídas as agências de formação de professôras primárias em áreas 
prê:viamente determinadas, de acõrdo com as exigências do ensino, 
próximas às chamadas zonas de estrangulamerito. poder-se-á dar 
prioridade de matrículas aos contingentes provenientes de áreas 
rurais, d'.spostos a retornar às localidades de que se originam.

A exemplo do que ocorre em outros setores de atividades 
públicas e privadas nacionais, poderão ser oferecidas vantagens aos 
professôres que se dispuserem a servir em áreas rurais carentes de 
magistério especializado, bem como criar-se estímulos tendentes 
a acelerar a sua mobilidade na carreira. A nova organização das 
escolas normais, por outro lado, poderá constituir valioso dispositivo 
no sentido de impedir a migração dos professõres rurais em poten
cial para^ as zonas urbanas, após a realização dos cursos em 
estabelecimentos urbanos.

No que se refere ao professor pnmar10 leigo, não obstante a 
desvantagem que a sua sobrevivência possa representar, do ponto 
de vista qualitativo. para o sistema educacional, torna-se forçosa 
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aceitá-la, a curto e médio prazos, em certas regiões e áreas do País. 
Enquanto se tome impossível, por motivos óbvios, a eliminaçã_o do 
professor leigo do sistema educacional brasileiro, deve-se programar 
cuidadosamente a realização de cursos intensivos de treinamento, 
em centros adequados, capazes de melhorar o seu grau de qualifi^ 
cação técnica e elevar a sua rentabilidade a um nível mínimo 
indispensável através da supervisão. Tal política não deverá, 
contudo, implicar em desestimulo aos professõres formados que 
continuarão a ter prioridade. para o preenchimento de lugares 
efetivos vagos nas escolas primárias urbanas e rurais.

Na impossibilidade de uma contenção repentina na marcha de 
crescimento dos profissionais formados pelas escolas normais. sen
sivelmente superior às necessidades do mercado. mesmo que se 
considere a alta proporção de perdas e evasões, torna-se necessário 
apresentar alternativas de absorção de uma provável mão-de-obra 
ociosa. A localização de professõras primárias, após a realização 
de cursos intensivos de treinamento, nas primeiras séries dos cursos 
de nível médio, aparece como uma das soluções viáveis para o 
problema, de vez que neste setor a fÔrmação de docentes estará 
longe de atender as necessidades existentes.

A medida sugerida vê a sua exeqüibilidade ampliada com a 
nova estrutura que, por seu lado, terá o ensino de nível médio, sob 
forma de ginásio compreensivo ou voltado para o trabalho. A idéia 
do continum educacional possibilitará que. satisfatoriamente, sem 
saltos bruscos. o professor qualificado ao exercício de atividades 
docentes no ens:no primário possa estender as suas funções ao 
ensino médio.

O planejamento da rêde de formação e treinamento do pessoal 
do ensino primário, como ocorrerá com o planejamento de outros 
setores de formação e treinamento de mão-de-obra, deverá constituir 
preocupação fundamental da administração das escolas normais. 
Tõdas as atividades dos cursos de formação e treinamento de 
professõres primários, desde as técnicas às burocráticas, deverão 
ser programadas com antecedência, utilizando projeções induzidas 
da experiência adquirida.

Dentro desta programação sugerida, seria conveniente que 
tõdas as atividades ligadas à formação e treinamento de mão-de- 
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obra para o magistério primário - normalistas, regentes, pós-gra
duado!, supervisoras, diretoras. inspetoras — se desenvolvessem 
dentro das escolas normais, como desdobramento permanente dos 
seus cursos básicos.

O planejamento educacional. nos cursos normais, exigirá, para 
completo êxito, que nas demais etapas de circulação do corpo 
docente - acesso à carreira. localizar,;ão do professor, promoções, 
etc. - seja afastada a interferência de fatõres extra-educacionais, 
de caráter clientelistico. Essa exigência requer complementação na 
reformulação basead;i cm princípios impessoais e sistemáticos, dos 
órgãos a que está ligada a administração dél rêde de ensino normal.
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IV. Planos Para os Ramos do 
Ensino Superior Relativos 
à Formação de Profissio
nais em Ciências Médicas

IV. 1 -- Plano Relativo à Formação u Médicos

IV. 1 . 1 - Demanda de midicos; em 1976

A Carta de Punta Dei Este, ao as metas da Aliança 
para o Progresso, recomenda, especificaimmte, em sua resolução 
A-2:

Atribuir importância especial à formaç-ãe, e habilitação de pro
fissionais e auxiliares incumbidos da pruienção e cura das enfer
midades. Para tal fim é necessário:

1 °) determinar o número de técnicos- de diferentes catego
rias, necessário a cada função ou profissão;;

_ 29) . treinar em serviço os funcionári0s- atuais e formar outros. 
progressivamente, até atingir o mínimo indispensável;

39 ) ampliar ou criar os necessários centros educacionais.

No caso dos médicos, a estimativa de: demanda, em 1976, foi 
feita com base em uma cross-section internacional. que deter
minou uma necessidade de 59. 800 médicos no ano-meta.
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ÍV.1.2 — Variação anual no Htoque de médicos

Ó estoque de médicos em 1963 era de cêrca de 35.200 pro

fissionais. Com a formação de 1.556, 1.596 e 1.788 médicos, 

respectivamente, nos anos de 1963, 1964 e 1965 — considerada 

a perda anual em 2.5Çf — determinar-se-ia, em 1966, um estoque 

de aproximadamente 37.100 profissionais médicos.

O Quadro 54 foi construído a partir do resultado dêste cál

culo. Como as diplomações anuais estão àbviamente relacionadas 

às matriculas de l ’ série, admitiu-se que o contingente anual de 

diplomados até 1972 fõsse calculado com base na proporção de 

90 ' i: das matriculas de 1" série de cinco anos antes, isto é, a partir 

de 1961. As diplomações anuais a partir de 1973 foram obtidas 

por interpolação, por não se conhecerem os dados relativos às ma

triculas posteriores a 1967.

Qt-Anno 54

NÚMERO DE DIPLOMAÇÕES ANUAIS F.M CUI1SOS DE MF.DICI NA

VISANDO Á MF.TA nF. G9.800 Mt:mCOS EM 197G

ANO K'TOQCK NO 
FIM DO ASO

1

UTOQUI! 
R^MASeSCRNTK 

(97.67c)

DIPlOMADOS
SO ANO

ESTOQUK KO 
PIM DO ASO

196(....................... 37.400 36.470 (•) 1.790 3R.260
1967...................... 38.200 37.500 '•] 2.070 30.370
1^968...................... 39.370 38.390 (•] 2.020 41 310
196...................... 41.3I0 40. 200 (•) 3.500 43.780
1970...................... 43 700 42.600 (•! 1.040 46.730
1971...................... 45.730 44.600 (•) 1.210 48.200
1972..................,. 48.200 H.000 (•) 3.300 00.300
1973...................... 00.300 49.130 4.230 63.500
1974...................... 63.360 62.030 4.470 66.500
1975...................... 66.500 65.090 4.710 69.500
1976.............. 69.800

t^) Prw:WialO.
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IV. 1 . 3 — Programação de matrículas

Com base no Quadro 54 construiu-se o Quadro 56, que for

nece a programação de matriculas no ensino de medicina até 

1976 — em relação ao qual devem ser feitas as seguintes obser

vações:

a) Considerando que a matricula de uma turma n:i I ‘‘ serie 

do ano Y sej:i 100 . ad miliu-se que as matriculas d.i mesma turma 

nos amos seguintes scrão como indica o Quadro 55:

b) As matriculns de 1 5 série foram obtidas a partir d:is di- 

plomações de cinco anos depois, expressas no Quadro 54:

e) A partir de 1971, considerou-se que as matriculas de P sé

rie crescerão à taxa de 5,35'r ao ano.

QlauKO 55

A X O it:iiin MAintCfL\

y + 1..... ....... .................... 2?^ '•7.5
V + 2............................................... y cjí,0y + 3 ................ 4.^ 92,5
y + 4 ..................................... 5,^ Ql,Q

90,0
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00 o
Quao.0 56 

PROCRAMAÇÃO DE MATRICULAS NO ENSINO DE MEDICINA 
MATRICULAS GERAIS

ANQJ ISICIAU 

rn

NOS ANOS E SÍrniF.S

AN01 FJNAII

< r+s)

MATRkui.A 
OF.RAIS

NOS ASUI 
FUÍ AIS

0"+5)

I.* 5':ni,:: 
AS"'O

Cl'+O)

2.“ st;nrr 
ASO

(}"+IJ

3.“ súur. 
ASU

(1"+2)

-1.1 SÉHIR 
ASO

()"+3)

5.» st:iur. 
ASO

Cl'4 Hl

6.^ StlUE 
ASU C<ISCI.USUU

rr+5>

1962............................................ 2.305 2.2^7 2.190 2.132 2.098 2.070 2.070 1967 19.07^

1963............................................ 3.245 3.1^ 3.083 3.002 2.953 2.920 2.920 1968 21.346

1W.............. .............................. 3.889 3.792 3.695 3.597 3.539 3.500 3.500 1969 23.002

1965........................................ .. 3.378 3.294 3.209 3.125 3.074 3.0^0 3.0^0 1970 24.311

1966.......... .................................. 3.567 3.478 3.389 3.299 3.246 3.210 3.210 1971 =-'.320

1967............................................. 3.767 3.673 3.579 3.484 3.428 3.390 3.390 1972 28.415

1968.......................................... 4.700 4.583 4.465 4.348 4.277 4.230 4.230 1973 30.610

19G9............................................. 4.967 4.843 4.719 4.594 4.520 4.470 4.470 1974 32.263

5.233 5.102 4.971 4.^1 4.762 4.710 4.710 1975 33.996

1971........................................ ■ 5.513 5.375 5.237 5.100 5.017 4.962 4.962 1976 35.810

1972........................................ 5.808 5.663 5.518 5.372 5.285

1973............................................. 6.119 5.966 5.813 5.660 — ^^B ^B^^B . ^—
197^............................................ 6.447 6.286 6.125 • • — — ^— - —
1975.......... ........................... 6.792 6.622 ^—^— ^Bb^^B •^B
1976................ ............................ 7.156 - -
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IV. 1 . 4 - Estrutura geral do plano de expansão

Duas medidas de caráter geral, não diretamente relacionadas 
à expansão. poderiam facilitar a execução dos planos de aumento 
de matriculas, disciplinando o processo de ingresso nas Faculda
des de Medicina. A primeira diz respeito à utilização. em todo o 
território nacional. do 11c:stibular rc:gional, que facilitará o aprovei
tamento de um maior número de alunos para os cursos médicos, 
eliminando o problema da duplicidade de matriculas. A segunda 
se refere à criação dos Colégios Uni\'ersitários. cujo efeito positivo 
na resolução do problema ê", tambêm, evidente.

Alêm das medidas supracitadas, sugere-se os :-rg11111tc:s pro- 
ced1111cntos:

.1 ) Criação de novas turmas. visando ao aproveitamento in- 
tcnsi, o de prédios. inst.ilaçõc:s e docentes. Embor;i pouc.,s escolas 
possam suportar a duplicação de turmas, vale lembrar éste processo 
como o m.iis econômico e o que mais rflpidamente poderia propid.ir 
11111.1 ,1111pli,11;ão considerâvel do n11111c:ro de niatriculas. utili:ando-se 
instalações atualmente disponíveis cm mais de um turno.

b) Mobili:ação da docência /ine para a or1piii:açào de cur
sos equiparados completos nas prõprias faculdade, que poderíam 
\'ir .i se constituir em verdacleir,1s 1111ick1dc:s-escol.1.

e) Formação de nõvo pessoal docente que ulili:;rndo as ins
talações existentes possa aumentar a capacidade rc:al das Escolas. 
O mec,tnismo principal p;ira tanto consistiri,1 c:m incentiv;1r o inter
câmbio cooperativo entre as diversas faculdades do Pais que se 
,1grupariam. de ,,cõrdo com .i situaçi'10 geográÍJCil. em lôrno d.is 
principais unidades, que p;issari.tm ;i E'Xercer " funç,io de sede do-, 
Centros de Pesquisa e Trein.tmento Avançado.

e/) Ampli.tção das disponibilidades hospit;il.ires dils Escobs 
p;1r;1 .ttendimento de um maior contingente de alunos. Para tal. 
o ciclo clinico poderi;i ser minlstrndo cm hospit.tis credenciados 
que. além de disporem de todos os serviços clínicos necessários a 
um treinamento eficiente nas disciplinas dêste ciclo, contam. em sua 
maioria, com docentes nas chefias dêsses serviços.

e) Construção de novas Escolas Médicas, envolvendo os se
guintes problemas:

- Seleção das zonas de implantação:
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Pbncjamcnto e orientação técnica:

Fixação ele requisitos mínimos;

Estabelecimento de prazo mínimo paro instnlnçiio.

f) Distribuiç.'io gcogrãf1ca dos novos médicos. em atendi
mento f1s :onils de milior carência de profis!'ionais: umn das 111e- 
did;is a sugerir scria a de reservar determinado número de wtç]"' 
de tõdas as Escolas Médicas exclusivamente para candidatos pro
venientes das rcgiôes carentes dêstcs profissionilis. com o compnl- 
misso de servirem durilntc um período dctcrminildo ilpós sua gra- 
diiac;ão. nas rcspcctivas cidades.

Podcr-!'c-i,1 sondar. entre os alunos matriculados, quais aqué- 
lcs desejosos de participar dêste projeto. o que lhes daria direito 
,i bõlsas de cstudo cspcciais. O entrosamento com o Ministério 
d.i Saúde visnndo â preparac;ão de postos médicos para o recebi
mento dos novos profissionais nestes locais seria. também. medida 
eficiente.

IV. l . 5 - Programa de dispêndios para o ensino de medicina

IV.l.5.1 — índices do programa (em.CrS de 1966)

il) Dcs;Jesils de o:ustcio por aluno-ilno. obtidas il pilrtir do 
tr:1balho «Ensino Médico no Brasil», publicado pela Associac;iio 
Brasilciril de Escolas Médicas. Admitiram os seguintes custos 
unititrios ( exclusive instillaçõcs hospitalarcs das Escolas) .

Matcrial de Consumo: Cr$ 8S mil por aluno-ano.

Manutenção de Prédios e Equipamentos: Cr$ 200 mil por 
aluno-ano.

Despesas Diversas: Cr$ 100 mil por aluno-ano.

Pagamento de Docentes: Cc$ 4.380 mil por docente.

Pagamento de Pessoal Técnico-Administrativo: 25% das des
pesas com docentes. ou seja Cr$ 1 . 095 mil por docente.
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b) 1 nvestimentos por matricula nova:

Cr':, 7.000 mil por nova matricula. dos quais Cr':, 5.000 m.1 
para construção e CrS 2.000 mil para equipamcjilo.s.

1V. 1.5.2 — Variação do número de docentes (1967-1976)

Admitiu-se uma relação matricul;i/docentc de 4.3 cm 1967 qm- 
aumentará até 7.0 cm 1976. O Quadro 57 dá a variação do nu
mero de docentes no período.

Qr.ilhuj 5“

VAHUACMI \Xl'AI. 1111 Clltll'II ll<JCEXTE XAS ESCOLAS
llt: MEllICIXA DO BKASII. 1%7.,ti

., N ()
MRLAÇÂU

MATRlCl LA -DOVEN TH
tÓIEHO DF. DUCKXItS

l'Jh7, 
)"R1K 
JOM, 
pi:-n.
1011 . . .1’17:! 
Pi“l 
1ii:-1 

1«1X.j... - s 
J!Jiu.

4,30 
4,60 
4,91)
5, IU 
£.<10 
K.7U 
6.UU 
ti, 5(1 
h,f,S 
7,Ml

◄ .◄◄U 
◄ .1411 
◄ .(M 
◄ .77U 
◄ .S711 
4.9KU 
5.I1MI 
5.IW.
S. ,2U 
5.IW

IV. 1.5.3 — Matrículas adicionais nas escolas de medi
cina até 1976

Considerando uma capacidade ociosa atual de 10';, o nú
mero de vagas a criar será dado pela expressão:

Vaoas a Criar = Matricula até 1976 — ■— X Matricula 
9

10 
em 1966 = 35.810 -------X 17.450 = — 16.620.

9

Estas vagas implicariam em investimentos globais de Cr$ 83.10 
bilhões para construções e Cr$ 33,21 bilhões para equipamentos. 
Admitiu-se uma distribuição dos investimentos ao longo do período 
1967-1976 e com base nos cáuculos efetuados e nas hipóteses 
formuladas. construiu-se o Quadro^ 58.
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011*

Qu.wno b8

PROGRAMA m: DISl'ÊNDIOS PARA 0 ENSINO Ut: MEDICINA
(Cri 1.000,000 de 1966)

ANO

INVESTIMENTO CUSTEIO

TOfAfl
COSSfllUÇÕU EQUIMMENTOS

P.\OAMESTO 
DE 

DOCENTES

rACANENTO 
DE PESSOAL 

TÉCNICO^ 
ADM1NISTAATIYO

MATERIAL 
DE CONSUMO

MANUTENÇÃO 
DE PRÉDIOS
E EQUIPA- 

MF.""'TOS

DIYEIUOS

1967.......................................... 8.JIO J.324 19.447 4.862 1.679 J.815 1.907 «344 4ü..n4

1968............................. ............. 8.310 J.S24 20.323 5.0RI 1.878 4.269 2.135 45.JM

1969.............. 8.310 3.324 20.542 5.lj6 2.024 ◄ .(,()() 2.300 46.236

1970........................ ... 8.JIO 3.324 20.R92 5 :!:?.3 2.139 4.862 2.431 ◄7.181

1971........................................... 8.310 3.324 2I.S31 5 33.1 2.316 5.264 2.63:? 48.510

1972........................................... 8.310 3.324 21.H12 5.45.l 2.500 5.683 2.842 49.924

197.3........................................... 8.310 3.324 22.338 °5.&M5 2.694 6.122 3.061 51.434

1974....................................... 8.310 3.324 22.426 5.607 2. "39 6.453 3,226 52.185

1915....................................... 8.310 3.324 22.426 5.607 2.991 6.798 3.399 52.855

1976........................................ 8.310 3.324 22.426 5.607 3.151 7.162 J.581 53.561

TOTM....... 83.100 Jl. 240 213.963 53.494 24.211 55.02S |
27.514 490,550



IV. 2 — Plano Rdativo l Formação de Dentistas

IV.2.1 — D^^da de dentista em 1976

O setor de Educação do EPEA determinou, através de uma 
cross-section, que o número de habitantes por dentista correspon
dente ã renda per capita estimada para o Brasil em 1976, será de 
2.700. Considerando que a população brasileira naquele ano estará 
próxima de 110 milhões de habitantes, o número de dentistas de
verá ser da ordem de 40.000.

O sistema de ensino de odontologia deverá ser orientado para 
esta meta que deverã ser alcançada em 1976.

A titulo de comparação, apresenta-se o Quadro 59 mostrando 
as r^ac;ões habitantes por dentista em diversos palses, de níveis 
s6cio-econômicos superiores e inferiores ao do Brasil, para 1961.

Quadro 69

P A I S 1UBtTANT&S}DRNTHTA

Bílsi™................................................
C.nadd..................... .. ..
Colftmhin................... ...............................
DiaamAria................................................
Suéci11.........................................................
França .. .... . .. .. . ....... . 
Jndia................ . .........................................
Cuatem11l11  
Japio.....«.« ......... . . .. .
M,s ira..................................................
Par&1u^ i................
Petu......................
S ui(^..., .... ........ .... .
Vcnc.uela.................................................

6.100 
J.100 
8.800 
1.900 
1.600 
2.700

108.000 
26.000
2.800 

20.800
6.000 
6. 800 
2.400
6.300

F.,n1t: Oraaniucio Mundial de Saúde — 1961

IV.2.2 — Variação anual do estoque de dentistas

O estoque de dentistas em 1963, segundo o IBGE. era de^ 
22.173 profissionais. Somando-se ao mesmo as diplomações nos 
anos de 1963, 1964 e 1965, respectivamente de 1.316, 1.214 e 
1.18-4 dentistas — e_ considerando-se uma perda anual de 2.5% 
no estoque, chegar-se-ia, em 1966, a um contingente de 2-4.170 
profissionais.

O Quadro 60 foi construído partindo-se dêste estoque de 
2-4.170 dentistas em 1966, atingindo -40.000, em 1976. Sendo as 
conclusões nos anos Y até 1970 estimadas a proporção de 709't 
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rias matriculas de !•’ série. dos amos ( Y-3). chegou-se a um es• 

tnque de 27.825 profissionais cm 1971. A parlir d,ií. admitiu-se 
que o crescimento no estoque dar-se-ia à taxa de 4.5 '; de 1971 
,1 I972: de 5.5', de 1972 a 1973 e de 9,25Çc anuais de 1973 a 
1976, de forma a se atingir a meta de 40.000 denlistns em 1976.

Qc\dro (,(1 

\'ARJACÃO ANUAi. DO ESTOOUE nn: DENTISTAS

A X í E5TOQUE "° UTOQUE dipi.0"1 \nu? F.STOQ."F SO
1SÍC1O DO ASO

(97,57,)
Xll .ISO F».M OU ASO

l1Húi . ... 24.170 M. 566 í*l 1.272 24.&1H
l11tii .. :: 24 .MR 24.217 (•) 1.374 25..Wl|.*.M ... 2S.MI 24.9SI í*) 1.122 26.273Pk;T . - 26.275 25.616 (•> l.4nn "27 Olh
•••;n . . . 27.01fi 26.J4I (•) 1.4R 1 27 H23
!'>;1........ 27.1125 27.129 1 .n4M 20 077
• ••7:! ... 29.077 28.S5O 2.326 3U,h7t;
111;;-; 30.676 29.000 :i.(4)^ 33..U ..
1117-1 .. . JJ SI4 32.fi76 3 O.W 3!i.h1 1
|i)7.» . . . 35.614 :;5.699 4.30I UII.IMN1..-,;«>.......... 40,000

, .. E:o1tiiii:ativii

• 1V. 2.3 — Programação de matrículas

A programação de matriculas no ensino de odontoloqia foi 
feita no Quadro 61, onde são vãlidas as seguintes ohservôiçôcs:

a) Os números referentes aos anos de 1963. 1 ()6-1 i' 1 ‘lfr'i 
são matriculas observadas, segundo informações cio Serviço d.: 
Estaiistica da Educação e Cultura (SEEC):

/,) As estimativas para ns matriculas das turmas que entrôi- 
ram até 1967, inclusive. foi feita da seguinte Forma: considerando 
que 100 alunos ingressam nn lJ série do ano Y. ter-sc-á 90 alunos 
na 2" série do ano Y+ l: 85 n.i J’ série do ôi:ío Y -:-2: 65 nii 4-* 

•série do ano Y+3 e 70 conclusões. Isto se explica pelo foto de 
que o número de conclusões tem sido maior que as mal riculas na 
4J série:

e) A partir de 1968.  que. para 100 ;ilunos n;i 
E' série do ano Y. haverã 90 alunos na 2' serie do ano Y+l: 
85 alunos na 3’ série do ano Y -i- 2: 80 alunos nn 4' série do ano 
Y+3 e 80 conclusões:

admitiu7.se

d) A partir de 1973. considerou-se um aumento anual de 6';, 
nas matriculas de 19 série.
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XOS ANOS E SÉRIES

ANOS IMCM

(I')

IH3.....................
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10115.............HM...
IH7.

JG72 
11173 
H74
IG71 . 
IG71 ,

I.* s»:h!E
ANO

(I' + O)

i.si; 
I.OG3 
1.8!!8 
2 DOU 
2.120 
2A35 
2. SUS 
4 500 
4.023 
5.a;u 
5.GDU 
ti. 1141 
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AXO
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I.SOO 
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4.0115 
4.m 
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:!!.211

1

1 , 
|

IV.2.4 — Recomendações gerais

Sendo a capacidade ociosa nas escolas de Odoniologin da 

ordem de 35$í. urge empreender um grande esfôrço para sua 

superação. O número de candidatos aprovados nos exrunes ves.
tibulares tem sido sensivelmente menor que o número dê vagas: 
por êste' motivo, foz-.se necessária a promoÇao de campanhas pu

blicitárias e de motiv;içào. visando a atrair maior número de jo

vens para .i profissão de dentista.
Ê preciso estudar uma fórmul;i para fixação do profissional 

ao meio de que provêm e onde se 9radti;i. m.inimi::ando a migra
ção para regiões onde os serviços profissionais são melhor remu
nerados. Um dos expedientes para tal poderia ser a concessão de 
facilidades de financiamento p;ir;i a aquisição de consultórios n.ts 
zonas onde maior fõsse a carência déste tipo de profissionais.

É imprescindível a atu;ili:açiio dos profission;iis com relação 
à evolução técnico-científica do ramo.

As foculdades existentes necessitam de gr;indes recursos físi
cos e pessoal docente qualific;ido para poder lançar no mercado 
mão-de-obra altamente capacitada. apta a dnr pleno rendimento 
profissional.
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Estas condusões permitetn estabelecer as seguintes priorida
des para o plano operaclonaf de Educação Odontolõgka:

a) Oferecer recursos para a melhoria dos núcelos que vêm 
atuando como Centros de Treinamento para pessoa) docente, desde 
que apresentem dados que permitam avaliar a qualidade do tra
balho já realizado (exemplos: -número de bolsistas que concluíram 
estágio, trabalhos de pesquisa realizados no Centro pelos esta
giários, carreira docente dos ex-estagiários, etc. ) . Tais núcleos 
passarão a funcionar como Centro de Estudos Pós-Graduados, na 
respectiva especialidade.

Os recursos sugeridos visarão aspectos de melhoria física e 
de condições de trabalho do pessoal docente bem como, eventual
mente. atender a despesas com contratos de docentes.estrangeiros 
especializados e movimentação do staff docente para Centros 
espec.ializados que ofereçam possibilidades de dinamização do 
Centro em causa:

b) Garantir às cátedras ou departamentos que não atingi
rem o seu pleno desenvolvimento, recursos para enviar docentes 
aos referidos Centros de Treinamento como preliminar a qualquer 
programa de melhoria física ou de oferecimento de trabalho em 
regime de tempo integral a pessoal docente.

Os recursos deverão traduzir-se em bõlsas de estudo a ele
mentos docentes dos núcleos considerados:

e) Organizar cursos intensivos de atualização para pessoal 
docente nos vários Centros de Treinamento, garantindo-se meios 
financeiros para pagamento dos professõres convidados a ministrar 
o curso e bõlsas de estudos para os docentes dispostos a realiza
rem o referido curso;

d) Organizar Cursos periódicos, de curta duração para pro
fissionais, te&do em vista informá-los a respeito das novas aquisi
ções técnico-científicas de interêsse para a atividade profissional:

e) Estudar uma fórmula que possibilite a radicação do gra
duado em seu estado de origem:

f) Incentivar a criação da profissão de auxiliar da Odonto
logia, visando tanto ao barateamento da mão-de-obra quanto a 
ampliação da rêde de atendimento.
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IV.2.5 — Programa de dispêndios

O Programa, calculado em têrmos de cruzeiros de 1966, par^ 
tiu dos mesmos índices obtidos para o ensino de Medicina, na falta 
de índices próprios para a Odontologia.

Admitiu-se que a relação matrícula/docente evolua de 3.5 em 
1967 até 6,0 em 1976. O Quadro 62 fornece a variação do número 
de docentes no período.

Quaomo 62 

VARIAÇÃO ANUAL DO CORPO DOCENTE NAS ESCOLAS

DE ODONTOLOGIA DO DRASIL (1967-1976)

RELAÇÃO

mathícul.\/docente
CcRl-O IMJCEnTE

J9fi7........... :;.50 1.940
1'1611........ 3 70 l .'1lkI
1060... 1 3.90 2.100
1070... . .. ’ 4.20 2.520
1971... I <55 :! '14 0
1972............ ... . 4,90 3.:!hCJ
197;;............ < : 5.25 1.41M1
Jq74.......... 5,60 3.51U
1975............ 5,80 l.h211
1976............ . ..1 6,00 3.710

Considerando-se a capacidade ociosa atual de 35%. c. número 
de vagas a ser criado será dado pela expressão:

100
Vagas a serem criadas = Matricula cm 1976 ------------x Matricula cm 1966 = 

65

= 22.244 — 100 x 6.548 = 12.170

A criação destas vagas implicaria em investimentos globais de 
Cr$ 60.85 bilhões para construções e Cr$ 24,31 bilhões para equi
pamentos. Admitiu-se uma distribuição dos investimentos ao longo 
do período 1967-1976.

Com base nos números e hipóteses formuladas. construiu-se o 
Quadro 63.
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O

Qr ADitn <3

1'riigr.\m.\ i)t: i>isi‘f:xnios mr.\ o t:xsixo nt: oi)o:0,.TOi.OCiA
(Crf 1.000 000 do 196GI

INVHSTIM HXTII CUSTKKl

ANO pAQ\MP.STO 1 PaGAM.STO ................ M\si-Tr%i;5io 
ue rn^.iilus

TOTAH
F.CJi-1 r.viF..STo‘ u* TrC.sm^ »K CONSUMO e t:l,Jt‘iisv UIVEHMI

।
IWlCHXrKs 1 MM.xrTUATtvn nrsrus

1%7................................ C085 2.434 8.4'17 000 r.w 1. r.^ I^ 20. 504

19611................................. 6.085 2.434 8ã8 6411 1.4!i4 727 20.783

1%9 g nA.* 2 454 *1 l'JX 920 7:?:? 1 li40 8^ 2| NI 9

1970.............................. r..ow 2.454 11.0.5X 1.111 9lO 2.114 1 .Uã7 34.7C2
1'171............................ h n«s 2.451 12.1177 1.2118 1.179 2.6X0 1.3 IO :!7 8^3

1972............................ 6.0X5 2.454 l l. 27'1 1.428 1.40*> 3.1113 1 .ô'Ji. :.o. 4:Nl

197:l................................ 6.0X5 2.454 IS.::!41 i -ã:?' l.loll J (,(,!; 1 .llii 32.445

1974.................... ... 6.0X5 2 454 13,371 l .5j7 l .732 l.9l6 1.91^ 33.06b

197a. ...... . ... .. 6 Olb 2.454 15 856 I.L116 1.847 4 197 :?.0?9 34.IU4

1976................................ n.oxs 2.434 16.250 I f,75 1 9:,7 4.449 :? :?24 35.024

TOTAi.......... GH.?ro ! 24.340 1 i:?r ‘‘° l:?.7?5 !
।

l:?.623 1 28fo88 1 I4.3H 280 MIU



IV. 3 - Plano Relativo à Formação de Farmacêuticos

IV. 3. 1 - Introdução

Um dos subprodutos da revolução tecnológica nos países em 
desenvolvimento foi a defasagem entre as necessidades de mão
-de-obra técnica e a formação tradicionalmente oferecida a este 
nível. Visando à solução do problema, que deveria ser formulada 
com base em nosso contexto. deve-se ressaltar o papel decisivo 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. ao permitir 
maior flexibilidade à estrutura do ensino em todos os níveis. con
forme o exigido pela realidade nacional.

As resistências encontradas em relação à reformulação do sis
tema do ensino. no entanto. foram de ordem a oferecer obstáculos 
a êste processo, obrigando a desg2ste considerável de tempo, energia 
e recursos econõm icos.

No setor de ensino farmacêutico. que visa à formação de 
profissionais de nível universitário destinados às funções de dire
ção. orientação, planejamento e pesqui!,il no campo das ciências 
e técnic;is farmEcêuticas. já se registrou esfõrço no sentido da 
diversificação exigida pela varicd;ide di'!s atribuições profissionais.

Assim. o Conselho Federal de Educação, ao elaborar o currí
culo mínimo dos cursos de formáciil, atendeu EOS desejos manifes
tados pelas mais representativas instituições de ensino, e pelo 
próprio Conselho Federal de Farmácia. estabelecendo a dicotomi- 
zação dos cursos. O Parecer n^ 268 daquele Conselho acentuava 
que «não basta ao Brasil de nossos dias a figura tradicional do 
farmacêutico encarregado da farmácia comercial'' e que. na .es
trutura adotada. ao lado da formação de profissionais especiali:i:a- 
dos do mais alto nível (farmacêutico-bioquímicos), «houve a preo
cupação de aliviar o curso de graduac;;ão de farmacêutico. de modo 
a estimular a formação dêsses profissionais tão necessários à se
gurança e ao bem-estar das comunidades».

Esta transformf!Ção no sistema de formação profissional em 
Farmácia, que entrou em vigor a partir de 1963, constituiu-se. 
sem dúvida, em incentivo para no\'as modiíicações, que viessem a 
ajustar o modelo adotado à realidade do exercício profissional, 
em foce dos novos dados obtidos.
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Verificou-se, desde logo, que o curso de 3 anos destinados à 
formação do farmacêutico comercial. não atendia aos seus objetivos. 
As dificuldades cm restringir êste tipo de profissional ao exercício 
da profissiio apenas em farmácias públicas. aliadas ao pequeno 
esfôrço adici,1nal necessário li complcmcntaçiio do curso de far- 
macêutico-bioquímico - de '1 ano-; de duração -- vieram a frustrar 
os esforços neste sentido.

Suçicre-se. assim. a cri,içiio de rur!<os técnicos de farmácia. de 
nível médio. para atender it demanda de profissionais para as 
farmácias comerciais. enquanto que os cursos superiores seriam 
reservados para a formm;âo exclusi\'il de farmacêuticos-bioquímicos.

O presente trabalho se refere apenas ao último nível . E' de 
se cspernr que a criaçiio de cursos de Farmácia de ni\'el médio se 
processe ainda nos primeiros anos do Plano Decenal, obrigando 
a reformulações estruturais no ensino superior de Farmácia.

IV. 3. 2 - Estimati\'a da necessidade de farmacêuticos 
bioquímicos em 1976

l.V. 3. 2. 1 - Farmácia hospitalar e equivalente

As farmácias de hospitais e de outras coletividades fechadas. 
necessitam, em média. de I profissional que, dadas as característi
cas dos serviços exigidos (preparo de medicamentos em escala 
semi-industrial, assessoria farmacêutica ao clínico, etc.).

Encontra-se, ntualmente, em farmácias hospitalares, cêrca de 
500 profissionais. Sendo a demanda atual da ordem de 1.500 
admitindo-se um crescimento a taxa de 4Çf anuais para as ne
cessidades - chegar-se-ia a uma demanda de 2. 200 profissio
nais em 1976.

IV. 3. 2. 2 - Indústria farmacêutica

A indústria farmacêutica conta hoje no País com 160 in
dústrias de portes grande e médio e mais de 270 menores . Consi
derando que as indústrias do primeiro grupo exigem, em média, 
10 profissionais, enquanto que as indústrias do segundo grupo 
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exigem 5. a necessidade atual do setor seria de 2-950 profissionais. 
Admitindo-se a mesma taxa de crescimento anual. a necessidade 
em l 976 seria de cêrca de 4.400 profissionais, isto é, o dõbro do 
estoque atual de profissionais no setor.

IV.3.2.3 — Setor de alimentos ( indmtria e contrõle)

Número alual de profisionais no selor ........................... 200
Demanda atual de profissionais ..................................... 1.^M
Demanda de profissionais em 1976 ............................... 2.200

IV. 3.2.4 — Laboratório de serviços públicos

Número alual de profissionais no setor ......................... 2.^400
Demanda atual de profissionais ....................................... 3.^00
Demanda de profissionais cm 1976 ........................... 4. ◄ 00

IV.3.2.5 — Magistério

Número alual de profissionais no setor ..................... 700
Demanda alual de profissionais no setor ....................... 1.^000
D^anda de profissionais em 1976 ................................... 1.500

O Quadro consolida os números expostas.

Qu^oao G4

ESTOQUE ATUAL E DEMANDA EM 1976 DE PROPJSSJONAIS - BJOQUÍMJCOS — POR 
SETOR

SETOR UTOQUE ATUAL DRMANUA EM 197&

Parnulci^ Hospitalar e Equivalente............................. 600 2.200
ladú^lr.ia Farmaccutica............................................................ 2.200 4.-&00
ladúilria de Alimento.... ............................  . 200 z.:oi
^^Lorat6ri^ de Strvico Pühlia,.................................... 2.400 4.-&00
MMul4ria ... .. . .................................................................... 700 1.500

Tota u........................................... .............6.000 14.700

IV. 3.3 — Variação anual no atoque de f^armacêuticos 
— bio^^rncos

Partindo do estoque atual de profissionais ( 6.000) e da 
demanda em 1976 ( 14.700), foi construido o Quadro 65. que 
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fornece o número de profissionais a serem incorporados anualmente 
ao estoque existente.

Sõbre êste quadro, que servirá de base para a programação 
de matriculas no ensino superior de Farmácia, devem ser feitas 
as seguintes observações:

a) Considerou-se uma perda anual de 2.5% no estoque, de
vida a morte, aposentadoria ou abandono de profissão:

h) A estimativa das conclusões nos anos de 1966 a 1969 
foi feita considerando que elas seriam, respectivamente, 40%. 50%. 
60% e 70% das matrículas na P série. dos anos de 1963 a 1966:

e) Chegando-se ao estoque em 1970 ( 7.31 O profissionais), 
determinou-se as diplomações de cada ano, de modo a se atingir 
a meta de 1-4. 700 farmacêuticos-bioquímicos.

VARIAÇÃO NO ESTOQUE DE FARMACÊUTICOS — mOQUlMICOS

Quadro 65

ANO EffOQUE "° 
JNfClO DO ANO

ESTDQUE 
REMANESCENTE 

(97,S%l
DIPLOMADOS 

NO ANO
EVOQUE NO 
PIM DO ANO

1966.............. 6.000 S.850 340 6.190
1967............... 6.190 6.040 440 6.480
1968............... 6.480 6.:l20 500 6.820
1969.............. 6.820 6.650 660 7.310
1970............... 7.310 7.127 692 7.819
1971............... 7.819 7.624 1.248 8.872
1972.............. 8,872 8.650 1.417 10.067
]97J.............. 10.067 9.81A 1.00S 11.423
1974............... 11.423 11.137 1.82S 12.9Ó2
1975............... 12.962 12.638 2.062 14.700
1976............... 14.700

IV. 3.4 — Programação de matrículas

O Quadro 66 mostra a programação das matrículas até 1976 
em relação ao qual cabem as seguinte observações:

a) Turmas que entraram de 196-4 a 1967: as matrículas obser
vadas na P série foram multiplicadas por 0,82 e 0,75 para se

OBS.: As ^rcentageos citadas no item (a), para as turmas que entraram 
de 1961 a 1967, derivam da observação das percentagens usuais nos anos 
anteriores.
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obter as matrículas na 2’ e 3^ séries. A matrícula na -4 série re
presenta 50% da matrícula da 1* série no caso da turma que 
entrou em 196-4. Nas duas turmas seguintes, éste percentual cres
ce para 60% e 70%. respectivamente;

b) Turmas de 1967 a 1972: as matrículas na 1Q série repre
sentam 10/7 do número de conclusões, já que, no futuro, o curso 
só formará farmacêuticos bioquímicos. As conclusões foram tiradas 
do Quadro 65. As matrículas da 2" e 3" séries foram obtidas 
multiplicando-se as da 1 * série por 0,82 e 0,75, respectivamente. 
Considerou-se o número de conclusões igual ao número de matrí
culas na -4’ série;

e) Turmas de 1972 a 1976: Considerou-se que, a partir de 
1972, as matrículas na 1’ série cresceriam a 5% ao ano. Isto por
que não haverá necessidade de continuar dando ao ensino de 
farmácia a mesma taxa de crescimento verificada até 1972, pois o 
sistema já estará atendendo às necessidades do mercado.

OcAoao 86 

PROGRAMAÇÃO DE MATRICULAS DE FARMÁCIA 

FARMACÊUTICOS — niOQUfMICOS 

MATRÍCULAS GERAIS

ANOS INICIAIS

NOS alNOS E SÉRIES

aso! nruii

WATR(CüLAU 
CER.411 

NOS 
AKO!

F1HA11

J/ IÉRIC 
ANO

(Y + O)

:?.• sbuc 
ANO

(Y + 1)

3* 8ÉAn: 
ANO

(f + 2)

4.* IÉRJE 
ANO

(Y + 3)

CO:!'tCLt:Si,U

(Y)

1904...................... 873 718 M5 440 440 1967 2.831
1965___________ 642 6UO 831 500 500 JU08 3.799
1968. 940 771 708 660 660 1969 4.888
1987. 989 811 742 692 692 iu;o 5.US8
1968 1.783 1.462 1 337 1.248 1.248 1911 7.25 T
1969. 2.024 1.660 1.818 1.417 1.417 J9i2 S.224
1970 . ................. 2.2U7 1.884 1.723 1 606 1.608 UI;3 9.308
ID7I. 2.607 2.138 1.9.15 1.625 1.625 IU74 10.527
1972. 2.948 2.416 2.210 2.082 2.002 1975 11.1148
IU73. 3.32U 2.730 2.450 2.330 2.330 1976 13 1142
1974 . 3.782 3.0&! 2 822 ^— ^^B b^b ^^B
1975. 4.2&1 3.486 ^^b ^^B

1978........ : 4.80! ^— ^^b ^— B— ^^B *—
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IV. 3 . S - Recomendaç6es gerais

Foi visto que o número atual de matriculas no ensino de far

mácia é insuficiente para atender à demanda do mercado do tra

balho. Isto porque. ao lado da capacidade ociosa que caracteriza 

todo o sistema educacional brasileiro, o desconhecimento quanto as 

possibilidades existentes no mercado de trabalho para este ramo 

de ensino prov()ca uma retração por parte da população.

Urge tomar medidas imediatas quanto a:

111) Promover ampla campanha de divulgação das oportuni

dades profissionais, especialmente no centro, norte e nordeste do 

Pais através de palestras e filmes sõbre o assunto.

2’) Melhorar as condições de funcionamento das atuais Fa

culdades de modo a que venham formar profissionais de forma 

eficiente.

Para tanto, faz-se necessária assistencia econômica e técnica 

às Faculdades existentes, por meio de:

a) Auxílios a Centros desenvolvidos que possam vir a se 

constituir em centros de treinamento de pessoal docente - in

cluindo Bõlsas de Estudo aos mesmos:

b) Auxílios a alunos carentes de recursos dentro do crité

rio de aproveitamento escolar.

Caso a atuação inicial seja produtiva, a curto prazo será pos

sível ampliar as vagas das atuais Faculdades para 1 . 300, eliminan
do-se a necessidade de criar novas Faculdades pelo menos até 197 l.

Aconselha-se a criação de cursos técnicos para a formação 

de droguistas visando ao atendidimento às farmácias comerciais nas 

:zonas onde não há atualmente Faculdades de Farmácia (ex.: 

Amazonas, Mato Grosso, Piauí, Sergipe, etc:. ) . O estabelecimento 

dêstes cursos em outras regiões exigiria estudos mais aprofundados.
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Caso haja o desenvolvimento previsto até 1971, poder-se-ã 

então cogitar da criação de uma óu duas Faculdades de alto 

gabarito, dentro de rigoroso planejamento técnico e geogrãfico, 

ampliando-se para 13 mil o número de matriculas nos cursos 

profissionais em causa.

IV. 3. 6 - Programa de dispêndios para ensino de FarmAcia

1 - O programa, calculado em têrmos de cruzeiros de 1966, 

partiu dos seguintes índices, estimados pelo Setor de Educação 

do EPEA:

a) Investimento por matricula nova: Cr$ 7.000 mil, dos quais 

Cr$ 5. 000 mil para construções e Cr$ 2.000 mil para equipamentos.

b) Despesas anuais com material de consumo: Cr$ IOO mil/ 

matricula.

c) Despesas anuais com manutenção de equipamentos: CrS 63 

mil/matricula.

d) Despesas anuais com manutenção de prédios: Cr$ 50 mil/ 

matricula.

e) Despesas anuais com pagamento de docentes: Cr$ 'l. 600 

mil/docente .

/) Despesas anuais com pagamento de pessoal administrativo: 

10% das despesas com docentes, ou seja Cr$ -460 mil/docente.

g ) Despesas anu.iis diversas (incluindo bõlsas de estudo) 
Cr$ 50 mil/matricula.

2 - CALCULO DOS INVESTIMENTOS A SEREM FEITOS COM 
O AUMENTO 00 NllMERO DE MATRICULAS

O total de matriculas em 1966 era de 2. 660, número que 

subirli para cerca de 13. 'l-40 em 1976. Considerando-se que a 

- 97



capacidade ociosa atual no ensino de farmácia, de 30%. será eli

minada, o número de matriculas a ser criado seria:

13.440 - _ x 2.660 = 9.600 
7

Foi visto que cada matrícula nova provoca um investimento 

de Cr$ 7.000 mil. Distribuídos ao longo dos anos de 1967 a 

1976, ter-se-ia um investimento anual de Cr$ 6.720 milhões.

3 — Para o cálculo das despesas anuais com o pagamento 

de pessoal docente e administrativo, foi necessário estimar o nú

mero de docentes, em cada ano. Para tal, considerou-se que a 

relação matrícula/docente iria evoluir de um valor médio de 

3, 15 em 1967 para 5,50 em 1976. O Quadro 67 mostra os resul

tados obtidos.

Quadoo 67 

EVOLUÇÃO DO CORPO DOCENTE NO ENSINO OE FARMÁCIA

ANO
■ ELAÇÃO 

ma™1cuu/tocent&
CO^PO DOCENTE

1967..................................................................... 3,15 900
1968...................................................... .............. 3.40 1.120
1969.......................................... ........................... 3,65 1.340
1970.................................................................... 3,90 1.630
1W1..................................................................... 4,15 1.750>m;...................... 4,40 1.870
1973..................................................................... ◄ ,66 2,000
197^..................................................................... ◄ ,90 2.150
1976..................................................................... 5,20 2.280
1976..................................................................... 6,60 2.^80

Com base nos números vistos anteriormente, construiu-se o 

Quadro 68, que •Mostra ' as necessidades financeiras anuais do 

ensino de Farmácia.
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(Cri 1.000,000 J^ 1966)
Quadio 68

PROCllAMA DE DISPtNDIOS PARA O ENSINO DF. FARMÁCIA

ANO

INVESTIMENTOS CUSTEIO

TOTAII
CONffaU 

;õ«
IQUIPA^ 
NENrai

NAT&aiAL 
DI CONIUMO

MANUTRNÇÃO 
UIE IEOUIPA- 

MIENTCl

NAHUTIEN(JO
DIE PIIETIU

PAOAMIENTO 
DE D0CIENTII

PAGAMIENTO 
DS PIEISOAL 

ADMINIS.- 
HAT1V0

nivu10s

1967......... 4.IDO 1.920 2113 178 1^2 4.1^0 414 142 12.019
1968.................. ..................... 4.IDO 1 .920 380 239 190 6.152 516 190 IS.3861969......... 4 IDO 1.920 489 308 2H 6.164 626 244 14.7851970......... 4 800 1,920 699 377 299 7 038 704 299 16.0361971......... 4,800 1.920 726 457 363 8 050 806 363 17.1841972......... 4.800 1 920 822 618 411 8 602 800 411 18.3441973......... 4.800 1.920 951 686 465 9 200 920 465 19 8871974,..:....... 4.800 1.920 1 053 003 . 526 9.890 989 626 20,3671975......... 4 800 1.920 1 185 746 592 10 488 : 592 21.3721976......... 4.800 1.920 1.344 847 672 11.224 1.122 672 22.001

TOTAIS.............. 48.000 19,800 7.812 4.919 3.904 79,948 7.994 3.904 175.6141
2



IV . 4 — Plano Relativo à Fo^rmação de Enfermeiras

IV. 4.1 — Demanda de enf^ermeiras em 1976

Segundo a Comissão do Ensino de Enfermagem da Diretoria 
do Ensino Superior do MEC, a demanda de enfermeiras em 1976 
será de cêrca de 33.500 profissionais com nível superior, além 
de 229.000 auxiliares, conforme se vê no Quadro 69.

Q^^m 80

ESTIMATIVA APROXIMADA DE PESSOAL DE ENFERMAGEM NECESSÃRIO 
EM !071 SEGUNDO O TIPO DE ESTAUEI.ECIMESTO QUE O EMPREGA

E O TIPO DE PF.SSOAL

FJ!TADELECIMENTOS QUE 
EMPREGAS! P^SOAL 

DE ENFERMAGEM

ENFERMEIROS PESSOAL AUXILIAR TOTAL

• úKC^ 
ilKLUTOS 1 % NÕMEra 

AalDL^IJTOII ,. NÚMR^ 

&.UOLtmll %

EataLolttimenlao llapilahrn....... J0 500 31,3 l». 000 H,7 UG.300 53,4
F..^1.abol«im,nloa ^par.,-haopilalaret. 0.500 19.4 (") U.200 IG.3 tt. 700 11,3
Vn^^a Baeit^áriu....................... 
^nWI de Enfern^cm e de A mi-

13.2W 30,4 M.000 24,0 M.000 21,0

1 ia, de Enfe^uirm.................... 3.300 fi.o 3.300 1,1

Total............................. 33.500 100.U 2^.000 100,0 2G2.500 100,0

(•) Ap,o^^^^ento 13.000 filiara de, ...r^^^m o 31.2W atr:ide,,tci_

Estimou-se o estoque de enfermeiras em 1966 em 6.700 pro
fissionais. Assim. o número de enfermeiras teria que ser quintu- 
plicado em dez anos, de modo a atender a demanda prevista.

Evidentemente, é .pràticamente impossíve! a consecução desta 
•meta. Além de se exigir um crescimento gigantesco no atual 
sistema de ensino, fora das possibilidades materiais do Pais, a 
própria procura reduzida pélo cursos de enfermagem não justifi
caria tal crescimento.

Assim, a meta estabelecida resultaria em um crescimento de 
15% anuais nas matriculas de P série, a partir de 1967.

Construiu-se o Quadro 70 que fornece a variação anual no 
estoque de enfermeiras, partindo-se de 6.700 profissionais em 
1966. Considerou-se que as conclus^u dos anos de 1966, 1967 
e 1968 representavam 60% das matriculas de P série dos anos 
de 1961, 1965 e 1966: e que a conclusão do ano de 1969 repre
sentava 65% das matriculas de 1* série de 1967. A partir ^d. 
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as conclusões do ano Y representariam 70 % das matrículas de 
I* serie do ano Y — 2.

Chegou-se ao estoque de 10.200 enfermeiras em 1976, meta 
do presente: trabalho.

Quaoro 70 

VARIAÇÃO ANUAL NO ESTOQUE DE ENFERMEIRAS

ANO ■ STOQU^ NO 
INfClO DO ANO

ESTUQUE 
aKMANl:^CENTK 

(97.5%)

IUPLOMADO1 
NO ANO

KSTOQUE NO 
TIM DO ANO

1966.................... 6.700 li.533 221 6.7U
1%7.................... 6.754 6.511.; 277 li.862
19611.................... li.1162 6.6W ll2 7.002
1%0.................... 7.002 6.H27 190 7.217
1970.................... 7.217 7.037 48l 7.520
1971.................... 7.520 7.332 55; 7.887
1972.................... 7.887 7.600 638 R.12R
1973.................... 8.S2H fi.120 734 8.854
1974.................... 8.B^4 8. ^ Ra-& 9.477
1975.................... 9.-177 9.240 970 10.210
1976.................... 10.210

]V.4.2 — Programação de matrículas

O Quadro 71 apresenta a progr.imação de matrículas no ensino 
cie enfermagem. As matriculas de 1 " série foram obtidas a partir 
das conclusões da turma correspondente e os índices de sobrevi
vência foram estimados conforme mostra o Quadro 72.

QrAnita i'I 

rnooniiACÃo de iiATRiru.\s xo exsixo de exfer)ugem 

MATRÍCULAS GERAIS

ANOS INIC!.\18 
(Tl

NOS AXOS E SÉRIES

A^ ""'U
1UTll(C't'UI 

C!IUU 
WM ANM 

riNAii
1. 11111: 

&"° 
(Y. + OI

2* tfiii 
'"° 

(Y + IJ

3* il:ii1:
ANO 

(Y + 21 |
coNCLnüa

1914.................................................. ... — m 221 INe 1.111
1.......................... ,111 m Ili m INI 1.117
INe.................................................. DO 11111 IH Ili INI 1.m
IN7.................................................. 11111 11111 CIO HO W 1.711
INI.................................................. 11111 11111 117 Ili 1970 I.NI
INI.............................................. 711 11111 1811 115 1171 l.ffl
1170.................................................. 111 721 Ili ... 117:1 1.7111
1171.................................................. 1 011 111' 1111 7M Iffl I.UI

l .11111 NI OCIII IH 111, I.D
117:1.......................................... 1.111 1.11111 l.NI 170 1171 t.ltl
111,.................................................. 1.IH 1.171 I.IN 1.111 117t U711
1171................................................... 1.m I.CM
1171................................................... 1.1111 ^—
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Quad^d 72 
Inoices de sobrevivência nas turmas de enfermagem

ANO INICIAL

1

1

■

13 IÊRIE

ASO r

23 SÉIIK

ANO 
r + 1

13 shu,
ANn 

l' + 2

CONCLUSÕES

1966........................................ 100 70 65 60
1967........................................ 100 75 70 65
1968 em Jíuntc....................... 100 00 75 70

IV. 4.3 — Incentivos ao desenvolvimento do ensino 
de enfe^agem

O Govérno Federal já tomou três importantes providências 
no sentido de aumentar a procura dos cursos de Enfermagem, com 
o objetivo de eliminar a capacidade ociosa das Escolas. São elas:

a) Exigência de curso Superior para a profissão de enfer^ 
meiro ( 1);

b) Classificação dêstes profissionais no nível técnico^cien^ 
tifice:

e) Inclusão desta profissão na categoria das profissões .
liberais, para fins de enquadramento sindical.

O desconhecimento de tais medidas veio a prejudicar seu 
propósito: grande contingente da população escolar, que poderia 
optar pelo ingresso nesta carreira não o faz por vários motivos.

As principais causas dêste fenômeno são:
1) desconhecimento das possibilidades da profissão para 

o que contribui grandemente a falta de informação existente neste 
sentido;

2) a imagem negativa que se gerou do enfermeiro de^ 
vido à ignorância a respeito da efetiva atuação dêste profissional.

Para sanar o deficit assim originado, sugerem^se as medidas 
seguintes:

IV. 4.3. l — Campanha de divulgação da enfe^agem

Entre os incentivos de caráter geral para o desenvolvimento 
da enfermagem, no Plano Decenal, inclui-se a promoção de uma 
campanha para esclarecimento da opinião pública sôbre a enfer^ 
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magem, a ser planejada e orientada por . téq1icos. em relações 
públicas, dada a complexidade e seriedade do assunto.

Esta campanha deverá ser dirigida a públicos diversos: 
população adulta em geral, diretores de escolas médias e hospitais, 
profissionais liberais e estudantes de cursos médios.

Sendo os filmes de curta metragem para cinema e televisão 
un::i dos mais importantes meios de comunicação de massa, acon
selha-se a confecção de um documentário, .para exibição comercial 
cm todo o território nacional.

Tais filmes poderão, gradativamente, extirpar o estereótipo 
formado em relação à enfermeira, preparando o caminho para 
maiores esclarecimentos posteriores sôbre a profissão, através 
dos demais recursos sugeridos pelo plano de relações públicas.

As escolas de enfermagem e a Associação Brasileira de En
fermagem deverão cooperar na execução dos planos do M. E. C.

IV. 4. 3 •. 2 - Bõlsas de estudos

A importância destinada pelo M: E. C. para as escolas de 
enfermagem em seu programa de bõlsas de estudos é absolutamente 
insuficiente para atender ao número de pedidos. Grande percen
tagem dos alunos das escolas de enfermagem provém de famílias 
de escassos recursos financeiros, devido à baixa valoração social 
atribuída a esta profissão. Assim, a concessão de bõlsas de estudo. 
em larga escala, para os estudantes de enfermagem, deve ser 
taedida prioritária para o desenvolvimento dêste ensino.

IV. 4. 3. 3 - Expansão das escolas já existentes; au:icilio às 
escolas de enfermagem estaduais e particulares

Com a manutenção do atual ritmo de crescimento de matrículas 
a capacidade ociosa das escolas de enfermagem deverá estar 
eliminada entre 1968 e 1969. Nesta altura, será necessário que 
o Governo Federal dê auxílio substancial às escolas para que 
ampliem suas instalações a fim de receber o número de alunos 
necessários e previsto para os anos subseqüentes.

O M.E,C., em obediência à Lei n9 775/49. art. 23, vem dando 
pequena subvenção às escolas particulares. O montante de tai1; 
.!.uhvenções, entretanto, não tem sido suficiente para alterar o 
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estado de pauperismo de a]gumas esco]as de enfermagem: mais. 
de 50% das mesmas pertencem a congregações ou missõa reli
giosas, e foram criadas para atender apenas a necessidade locais: 
não estando em condições de continuar a formar profissionais. 
para atender à demanda g]oba].

IV. 4.3.4 — Criação de ^o]a de enfermagem nu ^taivenú 
dadu Federais de E.spirito Santo, Paranã, Santa Catarina

e Distrito Federal

A Lei 775/49 prevê, em seu art. 20, que em cada centro 
universitário ou sede de Facu]dade de Medicina haja uma esco]a 
de enfermagem.

Os Estados de Espírito Santo e Santa Catarina e o Distrito- 
Federal não cantam com escola para formação de enfermeiras e 
será conveniente o aproveitamento dos prováveis candidatos da^ 
queles Estados. No Paraná, embora já exista uma escola da 
Congregação São José, em Curitiba, a população do estado justi^ 
fica a existência de uma escola federal.

Assim, as navas escolas de enfermagem a serem construidas 
deverão obedecer a um critério de localização, de forma a poderem 
atender às carências regionais.

IV. 4. 4 — Programa de dispêndios

Custos unitárias (Cr$ de 1966):
a) Despesas anuais com material de consumo: Cr$ 100 

mil/matricula:
b) Despesas anuais com manutenção de prédios e equipa^ 

mentas: Cr$ 113 mil/matricula;
e) Despesas anuais com pagamento de docentes: Cr$ 4 . 600 

mil/docente;
d) Despesas anuais com pagamento de pessoal administra^ 

tivo: Cr$ '460 mil/docente;
e) Despesas anuais diversas ( incluindo bõlsas de estudo) : 

Cr$ J 50 mil/matricula:
/) Investimento por matricula nova: Cr$ 7. 000 mil, dos 

quais Cr$ 5. 000 mil para construções e Cr$ 2. 000 mil para 
equipamentos.
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O total de matriculas no ensino de enfermagem deverá 
.aumentar de 1 . 121 matrículas. em 1966. para 4.770. em 1976. 
Parte déste aumento de matriculas, entretanto, será coberto pela 
eliminação de capacidade ociosa, através das medidas promocionais 
sugeridas neste trabalho.

A capacidade ociosa atual é alarmante devido ao pequeno 
níamero de aspirantes à profissão, em relação à oferta de vagas, 
podendo ser estimada em 60%.

Assim, o número de matrículas a criar, pela construção de 
.novas escolas ou ampliação das escolas já existentes, é dado por:

100
4.770 -------------x 1.121 ^ 2.000 matrícuias

40

Isto significa que o investimento bruto a ser feito no período 
1967.] 976 será de Cr$ 14 bilhões ( Cr$ 10 bilhões para constru^ 
ções e Cr$ 4 bilhões para equipamentos) .

A relação matrículas/docentes no ensino de enfermagem 
brasileira é das mais baixas do mundo, e tem diminuído de ano 
para ano. chegando em fins de 1964 a atingir o valor de 0,86.

Uma das metas dhte plano é aumentar esta relação, admitida 
como unitária em 1967. até 2,5 no ano-meta de 1976.

O Quadro 73 fornece a evolução prevista do corpo docente, 
-no período 1967-1976 .

Qu^Dao 7.1 

EVOLUÇÃO DO CORPO ^ENTE NO ENSINO DE ENFERMAGEM

ANO
aKu.çXo

MATalcU LA/^K^m
CO^PO DOCENTK

1967,
19611...........
1969...................................................................................
1970....................................................................

1,00 
1,10 
1,26

1971............. .. .................................. .............
1972....................................................................
197.1....................................................................
1974........*............. ........... .
1976....................................................................
1976....................................................................

1,40 
1.55 
1,70 
) ,90 
2, 10
2.50 
2,60

1.290 
1.340 
1.410 
1.470 
1.6.10
1.600 
1.650 
1.720 
1.600 
1.910

Com base nos números referidos. construiu-se o Quadro 74. 
- que fornece o programa de Dispêndios para o ensino de enfer
magem .
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Quadro 74

PROGRAMA DE DISPÊNDIOS PARA O ENSINO DE ENFERMAGEM

(CrS 1.OCO.000 de 19661

A NO

INVESTIMENTOS CUSTE10

| TOTAIS

CONSTRUÇÕES EQUI rAMENTOS MATERIAi, 
DI CONSUMO

MANUTENÇÃO 

DEP!XDIOS 
E !QUIPA^ 

nnsros

PAOAMSNTO 
DE 

DOCENTES

PAOAMKNTO 
DE PESSOAL 

ADMINISTRATIVQ
DIVERSOS

1967 1.000 400 129 us 5,934 593 193 8.394

1968.......................................... 1.000 400 148 167 6.164 616 222 8.717

1969 .......................................... 1.000 400 177 199 6.486 649 265 9,176

1970.......................................... 1.000 400 206 233 6.762 676 309 9.586

1971.......................................... 1.000 400 237 268 7,038 704 356 10.003

1972.,,............................. .. 1.000 400 273 308 7,360 736 409 10,486

1973 J.000 400 !14 355 7.590 759 47] 10.889

1974.. 1.000 400 361 408 7.912 791 SH 11.413

1975.. 1.000 400 415 469 8.280 828 Í22 . 12.014

1976.• 1.000 400 477 S39 8.786 8?g 716 12.797

TOTAIS....... 10.000 4 000 2.737 3 091 72.312 7.231 4.104 103.4Í5



V. Capt ação e Perda de 
Recursos Humanos para 

o Exterior

V. 1 - Considerações Gerais

A imigração, a assistência técnica e a emigração receberão 
especial atenção das autoridades brasileiras nos próximos dez 
anos.

A necessidade de desenvolver e consolidar o capital humano 
nacional exigirá do País enorme esfôrço no campo da educação 
formal. :Ssse esfôrço será sobretudo expressivo no caso do ensino 
médio colegial, industrial e agrícola - que forma técnicos de nível 
médio - do ensino superior de graduação - nos ramos de 
engenharia, administração, agronomia, veterinária e enfermagem 
- e do ensino superior pós-graduado - em especialidades 
diversas, tanto na formação de professôres para algumas das 
escolas superiores, como de pesquisadores para as Universidades. 
J nstitutos não universitários e indústrias privadas.

Pode-se ser categórico ao afirmar que seria impossível para 
o sistema nacional de educação formal fornecer os técnicos, pro
fissionais e pesquisadores exigidos pelo processo de desenvolvi
mento sócio-econômico previsto no decênio 1967-1976. Daí, a 
relevância da assistência técnica - que pode atender definitiva 
ou temporàriamente os deficits de profissionais com alta especiali- 
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• zação, mestres de ensino superior e pesquisadores — e da imigração 
- que deve servir como instrumento de captação de técnicos de 
nível médio para os setores agrícola e industrial. assim como 
meio de incorporação de alguns tipos de profissionais de nível 

• superior. Dai, também, exigir-se especial atenção para a emigração 
- sobretudo de cientistas e profissionais de nível superior — que 
ameaça desfalcar os já reduzidos contingentes altamente qualifi
cados existentes em nosso Pais.

Esta a ótica pela qual serão tratados os setores em aprêço. 
.aqui encarado sob o ponto de vista exclusivamente econômico. 
As implicações político-sociais da emigração, assistência técnica e 
emigração certamente não podem ser ignoradas, mas foram deixa- 
düs de lado neste estudo, suficientemente geral e flexível para 
não colidir com os objetivos a elas inerentes. Assim, por exemplo. 
ao preconizar-se uma maior seletividade, não se deve ignorar as 
práticas em vigor, concedendo certas regalias aos emigrantes 
-originários de países ligados ao Brasil pela tradição e por elos 
efetivos indissolúveis.

Infelizmente, as informações estatísticas nacionais não permi- 
1iram a elaboração de um plano detalhado de recursos humanos 
que possibilitasse quantificar com precisão as necessidades dos 
diversos tipos de profissionais de nível superior e pesquisadores, 
incorporando-os através da assistência técnica e da emigração. 
tem como estabelecer um critério de prioridades para sua absorção. 
°Todavia, é viável. mesmo no presente estágio dêste estudo — 
que prosseguirá, em grau de concretização crescente - qualificar 
certos aspectos dos setores abordados, preparar terreno para 
incursões mais ambiciosas e eliminar .seus problemas mais urgentes 
bem como estabelecer certas prioridades de caráter geral.

V. 2 — Imigração

V. 2 . 1 — Introdução

A atenção especial dedicada à Imigração pelo Govêrno Federal 
-visa a fazer com que o fluxo de estrangeiros que desejam fixar-se 
no Pais se constitua em ponderável refõrc;o ao capital humano 
aqui encontrado.
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Por inúmeras razões não seria realista admitir que os futuros 
contingentes de imigrantes voltem aos níveis elevados de outrora. 
Deve-se propugnar. entretanto, por uma seletividade adequada da 
corrente remanescente, de natureza espontânea. e incentivar de 
modo especial. o ingresso no País de certos tipos de imigrantes 
necessários à economia nacional.

Para que tal suceda, será indispensável tomar uma série de 
medidas arroladas a seguir.

V. 2. 2 - Estudos especiais e pesquisas da oferta de imigrantes

Nos anos passados. não havendo conhecimento da demanda 
de mão-de-obra no Brasil. era natural que os órgãos governa
mentais encarregados da imigração fizessem o recrutamento 
exclusivamente à base de certas necessidades setoriais conhecidas. 
sem nenhum critério de prioridade. Além disso, o desconhecimento 
dos deficits de profissionais no Brasil não impelia os referidos 
órgãos à procura de novas fontes de imigrantes.

O Plano Decenal de Educação e Mão-de-Obra fornece as 
primeiras indicações, de caráter geral, para o norteamento dos 
órgãos de recrutamento. tanto para maior seletividade da oferta 
corrente de imigrantes, como na procura de novas fontes.

Todavia, o grau de desagregação dêste Plano ainda não 
permite estabelecer os exatos tipos de qualificação necessários ao 
imigrante. bem como um programa para sua utilização mais racional 
no contexto brasileiro. Alie-se a isto as dificuldades inerentes ao 
dimensionamento e qualificação da oferta potencial de imigrantes 
provenientes de fontes não tradicionais de imigração para o 
Brasil.

Pode-se. assim, avaliar a necessidade urgente de aprofunda
mento do estudo dos recursos humanos essenciais ao processo de 
desenvolvimento sócio-econômico do Brasil. Êste estudo não estaria 
ccmpleto sem um levantamento periódico de informações sõbre 
a oferta corrente de imigrantes e um profundo estudo para 
dimensionamento da oferta potencial.
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Tais estudos podem ser conduzidos através das representações 
do Ministério de Relações Exteriores no estrangeiro. sob uma 
coordenação comum.

Para o contróle estatístico do fluxo imigratório e a verificação 
de sua compatibilidade com a política geral de recursos humanos 
do País, far-se-á. anualmente, a coleta de dados sõbre os imigrantés 
entrados no Brasil que forneçam as suficientes informações.

a) condic;ões de entrada ( se espontânea ou dirigida) ;
b) nacionalidade:
cl país de última residencia permanente; •
d) estado da federação a que se destina:
c) sexo:
/) idade:
g) estado civil;
h) ocupação ( segundo a classificação COTA-60);
i) último salário no país de origem.

V. 2. 3 - Coordenação das atividades de imigração

Uma das condições indispensáveis à revitalização do fluxo 
imigratório no Brasil é o estabelecimento de uma estrutura admi
nistrativa própria perfeitamente integrada na dinâmica do desen
volvimento sócio-econômico do País.

Inicialmente, é essenciai que seja criado um Conselho Nacional 
<,le lmigrac;ão, composto por representantes de todos os órgãos 
do. Govbno ligados ao problema, com objetivo de fii.:ar as dire
trizes da política de imigração, bem como de coordenar e 
:;upervisionar a atividade imigratória no País.

Êsse Conselho dcverá ser informado regularmente sôbre a 
demanda de mão-de-obra nos diversos setores da atividade nacional, 
bem como sôbre à oferta de imigrantes no maior número possível 
d<! países. De posse dêsses dados. procurar-se-á conciliá-los, 
dando preferência às atividades prioritárias implícitas no Plano 
de Desenvolvimento.

Além da crfação dêsse Conselho, os órgãos encarregados 
da seleção. recepção. trenamento e colocação de imigrantes devem 
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ser reaparelhados, de modo a poder absorver o possível aumento 
no fluxo.

V. 2. 4 - Mudanças na legislação

Ao se c;omparar a legislação brasileira referente a estrangeiros, 
inclusive os naturalizados, com legislações de países que têm 
aproveitado de forma mais ampla os benefícios da imigração, 
verifica-se quantos obstáculos o Brasil tem colocado para a inten
sificação do processo.

Assim. uma das primeiras tarefas do futuro Conselho Nacional 
de Imigração é a de fazel' uma revisão geral na legi!llação. no 
sentido de dar o maior estímulo possível aos imigrantes que vêm 
participar do desenvolvimento do País.

Em linhas gerais. esta revisão de\"e atentar, entre outros, para 
os seguintes pontos:

a) fixação de normas que facilitem o exame e a concessão 
da isenção de impostos e taxas aduaneiras para os bens dos 
imigrantes, dentro do interêsse da política imigratória:

b) fixação de critério para transferência. em condições mais 
favoráveis, de recursos para o exterior com a finalidade de assis
tência à família do imigrante:

e) revisão das li:nitações legais impostas aos estrangeiros 
para o exercício de suas profissões originais:

d) garantia dos direitos já adquiridos quanto a seguro e 
previdência social. decorrentes de obrignções contributivas e que 
são suspensos com a emigração do beneficiário.

V. 2. 5 - Prioridades gerais

Considerando-se as necessidades de mão-de-obra expressa 
no Plano Decenal e a grande dificuldade dos sistemas de educação 
formal e informal em atendê-las. fica claro que é necessário 
atribuir prioridade à incorporação de imigrantes que possuam 
formação para desempenhar as seguintes funções:

a) enfermagem (nível médio e superior):
b) adminis.ração (nivel superior):
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e) engenharia especializada (nível superior);
d) agronomia (ní\'el superior);
e) veterinária (nível superior):
/) técnicas agrícolas (nível médio):
9) pesquisa cientifica (nível de pós-graduação superior): 
h) magistério de nível superior (nível de pós-graduação 

superior):
i) técnicéls industriais em alguns setores, conforme indica 

o Plano de Mão-de-obra Industrial (nível médio).

V. 3 - Assistência Técnica

V. 3. l - Introdução

A assistência técnica tem sido um dos caminhos mais procura
dos pelos países em desenvolvimento para fortalecer e suplementar 
a capacidade nacional de produzir novas qualificações através do 
sistema educacional. bem como para cobrir parte dos deficits de 
pessoal especializado .

As necessidades de assistênda técnica existentes nesses países 
têm sido tão agudas que esta vem sendo utilizada apenas para 
preencher os mais urgentes requisitos a curto prazo. A falta de 
programação da assistência técnica gerou, como uma das suas 
mais lamentáveis conseqüências, uma maior preocupação por parte 
dos países em vias de desenvolvimento no sentido de receberem 
a assistência técnica na forma e para os domínios em que ela está 
disponível, em vez de solicitá-la conforme suas necessidades reais.

O ideal seria que cada país pudesse estimar as suas neces
sidades de assistência técnica corno resultado de uma série de 
planos e/ou projetos. Na lndia, por exemplo, tal estimativa faz 
parte dos trabalhos dos vários Planos Oünqüenais. Nesse país, 
O!I ministérios técnicos e as agências fazem um levantamento de 
assistência técnica necessária para os projetos e programas sob 
suas responsabilidades. No início de cada Plano, o Ministério 
das Finanças coleta os diversos trabalhos e elabora um programa 
geral de assistência técnica. O programa leva em consideração 
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as \"árias fontes bilaterais e multilaterais de ajuda externa, bem 
como as próprias disponibilidades nacionais .

Infelizmente. poucos países em desen\'ol\'imento dispõem de 
recursos administratiYos necessários paj[a êste tipo de operação, 
Mesmo quando existe uma agência central responsável pelo rece
bimento de pedidos de assistência técnica, esta tende a operar 
como simples intermediária administrativa. ao invés de estudar 
os méritos dos diversos pedidos e suas \'iabilidades. A assistência 
técnica passa a ser, apenas, o resultado de uma série de arranjos 
feitos entre as fontes doadoras e as instituições beneficiárias, 
sem nenhum sentido global. Assim, a primeira meta a ser alcançada 
t': estruturar um sistem!'I de pesquisa que possibilite, através do 
conhecimento dos projetos de implantação ou expansão para os 
ilnos seguintes, quantificar e qualificar a assistência técnica neces
sária, por meio da cessão de técnicos estrangeiros. Igualmente, 
deve-se aprofundar o conhecimento do sistema de ensino pós- 
graduado do País, de modo a, dimensionar as necessidades de 
envio de bolsistas ao exterior .

V. 3. 2 - O Brasil e a assistência técnica

A assistência técnica de países estrangeiros ao Brasil tem 
sido realizada por intermédio das Nações Unidas - e organismos 
filiados - e da OEA (programas multilaterais) ou através de 
programas bilaterais, pela cooperação técnica individual de dife
rentes países.

Os programas multilaterais são coordenados pela Comissão 
Nacional de Assistência Técnica - CNAT - organismo do 
Ministério das Relações Exteriores. Os programas bilaterais são 
negociados por vias menos sistemáticas. partindo sempre de enten
dimentos. diretos entre as Embaixadas ou agências especializadas 
dos países que fornecem os recursos e as instituições públicas ou 
privadas brasileiras.

O caso da «Aliança para o Progresso>, por seu maior vulto. 
gerou mecanismo mais complexo para a concretização dos progra
mas. Criou o Govêrno Norte-Americano. em Washington, um 
organismo especial - a «Agency for lnternational Development> 

-113



(AIO) - o qual envia aos diferentes países participantes uma 
Missão especial. de caráter permanente, para estudo cio conjunto 
dos acõrdos e projetos a serem financiados pela «Aliança». Como 
contrap,utida a essa l\'1issão e em decorrência de acõrdo especi
fico firmado com o Governo dos Estados Unidos. houn por bem 
o Go\"êrno do Brasil confiar a dois escritórios a coordenação dos 
acõrdos da «Alianças: a COCAP — "Comissão de Coordenação 
da Aliança para o Progresso» - a quem cabe a parte de ajudas 
que signifiquem in\"estimentos de capital e o «Escritório do Go- 
vêrno Brasileiro para a Coordenação do Programa de Assistência 
Técnica (Ponto IV)», que se ocupa da coordenação da assistêncic1 
técnica própriamente dita.

Recentemente. criou o Govérno um terceiro órgão, denomina
do «Conselho de Cooperação Técnica da Aliança para o Pro
gresso» - CONTAP — que administra fundos destinados a cus
teio em cruzeiros de programas de assistência técnica. O Escri
tório do Ponto IV ser\"e de secrctaria-executi\"a do citado Con
selho.

Organismo de feição singular é a chamada Fullbright Com- 
mission. que opera no País atra\"és de um colegiado. constituído 
de representantes brasileiros e norte-americanos. servidos por uma 
Secretaria-Executiva e destinado a assegur.ir a vinda de profe.;;- 
sõres norte-americanos em caráter perm.inente. além do en\"iO, por 
tempo dctcrminaào. de profcssóres brnsilciros pnra uni\'ersidades 
norte-americanas.

Além da cooperac;iio técnica obtidél pelos caminhos élpontados. 
há uma \"asta gama de forméls assistenciais proporcionadas 
por fundações. entidades privadas e universidades de vúrios países.

Finalmente. o próprio Govêrno brasileiro mantém um órgão, 
a «Coordenação do Aperfeiçoamento do Pessoal do Nível Supe
rior» (CAPES). que s.:: ocupn. entre outras atribuições. de en
viar ao exterior bolsistas brasileiros e. eventualmente. contrata 
professõres estrangeires para colaborar com universidades bra
sileiras.

A CAPES vem concentrando seus recursos num programa 
de treinamento pós-graduado no País e no estrangeiro de profes- 
sõres universitários brasileiros.
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Encontramo-nos, portanto, diante de uma extensa variedade 
de fontes de assistência técnica. A razão dessa variedade se deve 
ao fato de a ajuda provir de muitos países e órgãos internacionais. 
cada um dêles com motivações. critérios. métodos e possibilidades 
diversas, com um conjunto de variantes e peculiaridades próprias.

V. 3. 3 - A coordenação da assistência técnica

Quando existem muitas fontes separadas de assistência téc
nica, é particularmente importante que cada uma delas esteja a par 
das atividades das demais e que haja um mecanismo adequado 
para integrá-las em um programa global.

Um número cada vez maior de países está montando êsse 
mecanismo, que visa a concentrar todo o esfõrço da ajuda externa 
nos objetivos globais dos respectivos planos de desenvolvimento 
sócio-econõmico. com excelentes resultados. O Brasil ainda não 
adotou essa politica, preferindo manter, até agora, uma posição 
pragmática em relação ao problema.

J:: absolutamente essencial, portanto, que seja criado um «Con
selho de Assistência Técnica> composto por representantes das 
agências brasileiras interessadas, com o propósito de fixar as po
líticas nacionais de assistência técnica.

Realmente, o que se ganharia em racionalização com a ce:i.- 
tralização em um organismo único de assistência técnica no País. 
poderia ser comprometido com o inev"itável aumento de processos 
burocráticos.

:Êsse Conselho, evidentemente, não decidiria da aplicação dos 
recursos fornecidos pela assistência técnica . Esta decisão só pode 
ser tomada pelo doador, que, geralmente, tem objetivos perfeita- 
mente definidos. :Êle deverá, entretanto, manter contato intimo 
com os doadores, objetivando integrar sua ajuda dentro de um 
programa nacional de prioridades.

O Conselho deverá ser situado no Ministério do Planejamen
to. dada a íntima relação da matéria com os programas de desen
volvimento, devendo ainda ser assessorado por uma secretaria téc
nica, com a finalidade de manter-se bem informado sôbre as diver
sas atividades correlacionadas à assistência técnica no Brasil.
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V. 3. 4 - Ação a desenvolver

Depois de criado. o Conselho de Assistência Técnica deverá 
tomar uma série de medidas para efetivar a sua ação.

Inicialmente, deverá entrar em contato com as fontes bilaterais 
e multilaterais de assistência técnica, procurando sua colaboração 
no sentido de integrar todos os esforços nas atividades prioritárias 
definidas no Plano de Desenvolvimento.

Na órbita nacional, o Conselho deverá apresentar anualmente, 
a partir das requisições a êle fornecidas pelos representantes dos 
Ministérios Públicos, Autarquias, etc., as necessidades setoriais de 
assistência técnica. Estabelecida uma escala de prioridades, o Con
selho procurará ajustar as necessidades aos recursos disponíveis.

V. 3. S - Contrôle da assistência técnica

Os peritos estrangeiros vindos ao Brasil através de programas 
de assistência técnica também deverão ser recenseados, por razões 
de natureza estatística. A Secretaria Técnica do Conselho de 
Assistência Técnica ficará encarregada de colhêr essas informações.

Não parece que seja possível à Secretaria manter-se infor
mada sôbre o fluxo de técnicos que chegam ao País para prestar 
serviços às emprêsas privadas, em geral estrangeiras. :2ste tipo 
de colaboração não é, aliás, normalmente, enquadrado como assis
tência técnica.

O problema poderá ser solucionado, caso se consiga separar 
tais técnicos dos demais estrangeiros entrados no Brasil em caráter 
temporário. Assim, todos estrangeiros deverão ser questionados, 
de modo a obter-se tais informações.

As informações desejadas, com relação a êsses peritos, são as 
seguintes:

a) Nacionalidade
b) Ocupação habitual ( segundo a COTA 60)
e) Local e emprêsa ( ou instituição) onde prestará serviços.
d) Tipo de atividade que exercerá no Brasil
e) Tempo previsto de permanência
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Finalmente, para evitar certas inconveniências comuns no caso- 
da vinda de técnicos ao Brasil. o Conselho fixará normas especiais 
para o atendimento dos pedidos dos órgãos públicos desejosos de 
recebê-los. Antes, exige-se a fixação prévia do programa de tra
balho a ser desenvolvido no Brasil: o uame de compatibilidade 
entre as funções a desempenhar e as habilitações do técnico, entre 
outras.

V. 3.6 — Prioridades imediatas

Os diversos setores do EPEA apresentarão as perspectivas. 
imediatas e as áreas prioritárias para obtenção de assistência téc
nica das diversas fontes. Os resultados finais desta consulta se
rão divulgados oportunamente. A seguir, é apresentado o Qua
dro 75 com alguns resultados parciais obtidos:

QrADio 75 

PERSPECTIVAS IMEDIATAS DE ASS1STÊXCIA TÉCX1CA POR SETOR 

(RESULTADOS PARCLA16)

SETOR
AT1\"IDADD PIUOIUTÁJIUI 

A 8EHEM AHNDIDAS COM A VIM 
DE Dl'ECIALISTA3 ISTJUSGEIIO!

FO!o.TD DE AUintNCU TÉCNICA 

A I^EJI.Elil IOLICITADAI

COMÉRCIO 

] ^NTEIINA.CIONAL
1) n«k,&-s rntrr ^envolvimento 

^ranemico • Comrrcia Eltenor
2) Política dr Comirdo Eilrrior

1) A1D — Univrraidade d^ Caliíómia..
2) Unilcd N^tiou — ririu «cçto
3) Ford Foundalion
4) OECD — (Pari,)
5) O ATT — (Oenebn)
6) BID
;) Banro M^dial e FM1

ÀtRim Nio-FE»osos 1) Alumlnio
2) Cobr<
3) Nlqu^I
4) Zinco

1) Em^taiu Priudu

lxn("KT&iA. lí:c.Âinc.1. 1: de 
)Ia*^mal EI.énrnco

1) Hidro-M^eclnir^
2l Equipimrnto.t para mttilur,ia
3) Eqdipatni!'nfm parn indwtrialiM- 

çio de alimHlo!
Equipamento para preo^ummlo 
de petróleo e uui duivadpe

5) Narmaliurto de maquinaria etqui- 
pamenlM induilríllll

^—

1) Unitrd N^tion^ — riria &tCOC.

Hl^ffACiO 1) Pracramar-Jo hnbiiacioaal 1) Uailod Ndion, — vúiu i,t6N
2) Cnitre Setntifiqua d T«hniquo 

du Batiment-Franpa
3) BuíldiaK Rnt^reh Sution — Rl!i- 

no Unido
4) B^WHlft.ln de Rctlerdan

EaccAÇio 1) Admin^nclo &colar 1
2) Planejamento Educici011a1
3) TV — &lucativa
4) Pnquisa F.ducarionaJ

B VNESOT 
2) OEC'D
3) OEA
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V . 4 - O Problema da Emigração

V. 4. 1 - Considerações gerais

O fluxo de pessoal de alto nível de qualificação que emigra 
do Brasil para o exterior está, ainda, longe de ser alarmante. 
Êste fluxo, todavia, tende a aumentar progressivamente, na medida 
em que o Pais pernamecer insensivel à gravidade do problema.

A remuneração dos técnicos e cientistas no Brasil está absur
damente abaixo dos níveis usuais nos países desenvolvidos, fato 
que se constitui numa das causas mais importantes da emigração. 
Entretanto, como mostrou uma pesquisa realizada pelo EPEA 
junto aos institutos de pesquisa do Pais, várias outras causas são 
igualmente importantes: estrutura universitária inadequada, decor
rente da insuficiência de institutos centrais cumprindo suas missõe,; 
de ensino e pesquisa: ausência ou deficiência de bibliotecas para 
pesquisa: sobrecarga horária excessiva para atividades rotineiras 
de ensino: ausência de facilidades para redação e publicação de 
textos; dificuldade de intercâmbio, etc.

A maior parte dêsses motivo5 poderia ser eliminada, através 
de uma vitalização das uni\'ersidades e centros de pesquisa do 
País. Um esfôrço para carrear recursos nacionais e estrangeiros 
para estas instituições deve, portanto, ser empreendido. Além de 
atenuar a emigração, a criação de condições de trabalho à altura 
da capacidade e do mérito da «massa critica» nacional aceleraria 
o progresso tecnológico do País. Ter-se-ia uma dupla vantagem 
econômica com estas medidas:

a) o País não perderia o investimento educacional feito na 
formação de cientistas;

b) o País diminuiria suas despesas com a importação de 
«know-how» estrangeiro.

Os dispositivos legais que se poderiam aplicar para impedir ,l 
emigração, dificilmente seriam bem sucedidos. Além de atentarem 
contra a liberdade individual, não resolveriam o problema estrutu
ral da emigração. A única solução seria compelir todos os bolsis
tas brasileiros enviados ao exterior, através de programas de as
sistência técnica, a firmarem um compromi5so de regresso ao Brasil 
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ao término do pE:ríodo de estudos. a fim de trabalharem no País 
durante um certo tempo minimo, desenvolvendo os efeitos multi
plicadores que sua experiência pode proporcionar.

Em resumo, a solução do problemas da perda de recursos 
humanos essenciais ao desenvolvimento do País, através da emi
gração. estaria incluída dentro da reforma universitária e da re
visão das posições do Brasil em relação à assistência técnica e élO 
desenvolvimento dos centros de pesquisa. bem como, dentro do 
equacionamento da problemática da remuneração no serviço pú
blico para os técnicos de alto nível.

V. 4 . 2 - Estatísticas necessárias

Para que a evasão de técnicos e cientistas brasileiros para o 
exterior seja melhor quantificada no futuro. os aeroportos. portos 
e fronteiras do País deverão estar aparelhados para questionar 
todos os brasileiros que partam para o estrangeiro por outra razão 
que não seja o turismo. de modo a poder obter as seguintes infor
mações;

a) Tempo de permanência previsto no exterior
b) Ocupação do questionado (segundo a classificação CO

TA 60)
e) Pais e local de destino
d) Órgão ( ou emprêsa) onde o questionado prestará ser

viços
e) Atividades que de\'erã exercer no exterior

V. 4 . 3 - Estuc!os especiais

O EPEA. além de ter realizado uma sondagem inicial sôbrc 
a evasão de cientistas do Brasil. está financiando o término de 
uma pesquisa patrocinada pela Academia Brasileira de Ciências 
e levada a efeito pelo Instituto de Ciências Sociais da Universi
dade Federal do Rio de Janeiro. no mesmo sentido. Essa investi
gação busca o conhecimento das condições de trabalho dos cien
tistas brasileiros e sua ligação com o fenômeno do «brain-drain>.

Êsse tipo de pesquisa, nos setores críticos para o desenvol
vimento do Pais, deve prosseguir sistemàticamente.
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VI. Ação Federal no Setor 
Educacional

VI . l - Introdução

Apresenta-se a seguir, nos Quadros 76 a 81, o resumo dos 
Recursos e Aplicações no Programa de Educação para cada ano 
do período qüinqüenal, 1967 a 1971, segundo as grandes catego
rias estabelecidas com base nas unidades orçamentárias, a saber, 
«Ministério de Educação e Cultura> e «Outros>, que compreen
de os demais Ministérios inclusive o da Agricultura, e organismos 
que participam do Programa de Educação.

A fim de facilitar a compreensão dêstes Quadros, tornam-se 
necessárias as seguintes informações adicionais:

a) RECURSOS INTERNOS - ORÇAMENTO 
FEDERAL
Os valõres totais desta coluna foram obtidos do quadro 
BRASIL - ESTRUTURA DE RECURSOS PARA 
EDUCAÇÃO - 1967-76, na coluna RECURSOS IN
TERNOS PúBLICOS - União. O valor, para o ano 
de 1967, corresponde ao montante do Programa de Edu
cação no Orçamento aprovado para êsse ano.

A decomposição do valor total dos Recursos Inter
nos - Orçamento Feddral foi feita admitindo-se. por
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falta de melhor critério, que os valôres para a categoria 
«Outros> correspondessem às estimativas para estas mes
mas categorias dentro do Orçamento-Programa P]urienal.

b) RECURSOS EXTERNOS
Os valôres apresentados são também originar1os do qua
dro BRASIL - ESTRUTURA DE RECURSOS 
PAIRA EDUCAÇÃO - 1967-76. '2stes valôres são su
periores àqueles previstos no trabalho «Orçamento-Pro- 
grama Qüinqüenal - Setorialização dos Dispêndios Cor
rentes e de Investimentos». por estarem mais atualizados.

e) «DEFICIT» OU «SUPERAVIT»
Os valõres desta coluna resultam da diferença entre o 
Total de Recursos e o Total de Aplicações. Se o Total 
de Recursos fõr superior ao Total de Aplicações previs
tas ter-se-á um superarit. que será assinalado pela cifra 
correspondente precedida pelo sinal ( +), simétricamente, 
de um sinal (-) para o deficit.

VI. 2 - Investimentos

Féz-se um resumo semelhante, no que concerne aos investi
mentos. apresentando-o nos Quadros 82 a 87. São válidas as 
mesmas ressalvas feitas nos quadros anteriores.
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AÇÃO FEDERAL: ORÇAMENTO-PROGRAMA 
PLURIENAL PARA EDUCAÇÃO





Qdàdko

DI8PÊND1O GLOBAL ORÇAMENTO — PROGRAMA PLUR1ANUAL — 196?
(Cr* UlhOei de KM)\ RECURSOS E\ APLICAÇÕES

SETORES \I ÓRQAOfl \

RECURSOS APLICAÇÕES
RECURSOS INTERNOS

RRCORSOR
IXTRUOI

TOTAL DOS 
ntCDUOR ■ OF11 AT Fí

MC IDA 
hacional

MORDA RR- 
TRANOIIBA

TOTAL DAS 
AFUCAÇÕU

orÇamx*Tü 
FRDUAL

rombos 
IXTLA-OB- 

çAMurri rim

■■cuia»
PR tf RIOS

Ornia 
UCDRMM 
iimiRM

TOTAL 
RICO «SOI 
INTIHNOS

EDUCAÇÃO

M.E.C......................

Outras......................

TOTAI..............

3 1M

112

3. IM

212

&43 3.730

251

3.305

252

3.305

252

3.446 3.446 545 X.ttl 434 3 557 3.457



Qcaoao 77

ORÇAMENTO - PROGRAMA PLUH1ANUAL- 1007 D I8PÊB ICGLOBAL (Cri bilMn da 1MB)
\ RECURSOSE 
X^APLICAÇOES

setores \
E ORGAOS \ 

\

RECURSOS APLICAÇÕES

RECURSOS INTERNOS

MCDMOI
IXTXINO1

TOTAL DOA 
UCUUM IDPtBATtT

MQIDA 
RACIONAL

MOIDA U-
T RARO 1 IRA

TOTAL CAI 
ajucaçAm

OICAMKNTO 
IIDIRAL

FtJNDOI 
IXTU-OR 

[AM KXTÍRIO*

Rirovoi 
pb6>rim

CUT ROÍ
। RICURMI 

JK7IRN01

TOTAL 
RIC0MD1 
INTEIROS

ED UCACÃO

M.E.C................. 1M

17

159

17

108 507

17

567

17

M7

17TOTAL.. 506 506 108 BH 611 B14



Qvaoro 78

ORÇAMENTO - FROORAMA PLURIANUAL - IDOS
(Cri bilhfiea dt 1888)

\ RECURSOS E
\ aplicações

SETORES \
E CRGAOB \

*

RECURSOS APLICAÇÕES

RECURSOS INTERNOS
MCCliRSns
EXTERN 03

TOTAL DOS 
RECURSOS SUrERAVÍT

MOEDA 
NACIONAL

MOEDA ES- 
TRANOEIRA

TOTAL DAI 
APLICAÇÕES

ORÇAMENTO 
renuiAL

rí NDOS 
EXTRA OH* 

ÇAMENTAMHH
KECVltVil
PMHFMIÜS

otrrnos 
ntr vrso? 
iMTTHHtif

TOT\L 
nm usos 
IKTKR.NO5

EDUCACÂO

M E.C..................

Ou Ir oi..................

TOTAL...........

1

621

40

670

!

021

49

80 710

40

78 632

49

032

40

C70 60 750 78 681 881



Qiunnn 70
ORÇAMENTO - PJUXSRAMA P1.DRIANDAL - IBM <OI Ulhta de ISM)\ RXCÜRSO3 E XAPLICAÇOES

SETORES \
E ORUAOS

RECURSOS APLICAÇÕES
RECURSOS INTERNOS

IIKCURSOS
KXTHNQS

TOTAL DOS 
kK^UMOS SUFIRAVIT

MOxnA 
NACIONAL

iíokda Kf* 
TKANtlKilU

TOTAL DAI 
aplicaç^u

ORÇA M«MTO 
K^DEtAL

FUNhra 
KXTM-OK* 

ÇAMKKTUKrt
nF.rniwnÉrnórnias otn nos 

HKCUHMS 
IKTKXNM

TOTAL 
HKCUHSQ9 
INTKBNUS

EDUCAÇÃO

MEC...............

Üutrm.........................

TOTAL......... .

GGO

30 —
GGO

50

70 730

50

8X 031

60

G51

50

<10 "10 n 780 8S 701 701



Quaoro £0

ORÇAMENTO - PROGRAMA PLURIANUAL - UNO
(OI bilhta dn 1#«)

X RECURSOS E 
\ APLICAÇÕES

BETORES \
X ÓRGÃOS \

\

RECURSOS APLICAÇÕES

DECURSOS INTERNOS

■ ECUMOa 
UTEINOI

TOTiL nus 
KECUMM avrnAviT

MOEDA 
MAC1OMAL

1

KOI DA n- 
TRANQEIKA

TOTAL DAI
AFLICAÇâu

capMfKio 
rrruiL

hmoi 
IXTli-Ol- 

CAMINTÀXKI
arei rica 
rnOiica

□nxci
HKCVkMJ
JK1FIKH

1OTAL 
■Ecunsoa 
INTIJINOI

EDUCAÇÃO

M.E.C..................

OaU<a...... .. .........

TOTAL..........

7Ü8

52

1

3 
S

 
i

126 838 

«a

137 701

83

701

83

760 760 120 880 127 783 7U
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Qoimo 81

(OI billsa da 19M)
ORÇAMENTO - PROGRAMA PLURIANUAL - 1071

v RECURSOS 1
\ APLICAÇÕES

SETORES \

■ OROAOa \
\

RECURBOB APLICAÇÕES

RECURBOB INTERNOS

■icouoa
IXTIBMCN

TOTAL DO1 
kicuMoa ■ oniuviT

NOIDA
NACIOMAL

MUIDA U- 
TRAHOIIRA

TOTAL DAI
APUCAÇÕ4

CIC1MIMTO 
iiduaL

rtJNM 
UTLAO- 

ÇAMINTÍuQl
ucuMoa 
raárBiM

OtTTiaa 
klCDMOfl

IJfTIlHOl

total
■ ICDUOfl 
iirruNM

EDUCAÇÃO

M.E.CL..................

M

7»

M

140 HS

M

Ml 7M

M

754

54

TOTAL....... KO no 149 M9 141 80fi 808



Qudm M

ORÇAMENTO - PROGRAMA PLURIANUAL - INVESTIMENTOS - lM7.7t
(Cri bilhSea da ItM)

\ RK7UB8OB ■ 
X^njCAçoia

setores \
KOROAOa

RECURSOS APLICAÇÕES

RECURSOS INTERNOS

BICDMO 
kmuroa
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ANEXO A •

ORÇAMENTO E INFORMAÇõES COMPLEMENTARES 
SôBRE O PLANO DE MÃO-DE-OBRA INDUSTRIAL





A. 1 - Mão-de-obra Especializada na Indústria

O pessoa] utilizado nas emprêsas industriais, tanto do ponto 

de vista técnico como administrativo, está dentro dos segúintes 
níveis e categorias profissionais:

Direção Superior: Engenheiros, Químicos, Administradores e ou
tros.

Direção Intermediária: Técnicos industriais, Gerentes administra
tivos.

Supervisão: Agentes de mestria, Supervisores administrativos.

Execução: Auxiliares técnicos, Operários qualificados e semi-qua- 

)ificados, Empregados administrativos, Operários não qualifi
cados.

Sem Jevar em conta os profissionais ligados à direção superior- 
e os da administração, os demais, ligados aos setores técnicos da 
produção, assim se caracterizam:

Técnico-Industrial - Intermediário entre o profissional de 

nível superior ( Engenheiro, Químico) e os supervisores ( Agente! 
de mestria): auxiliar direto da direção superior. Formação esco
lar de 29 ciclo ( Cursos Técnicos-Industriais) . Sólida base cientí
fica e tecnológica e suficiente capacidade de execução. Domínio 
experimental dos processos tecnológicos, em oficinas, laboratórios 

e instalações-pilôto. Sua afinidade intelectual com os engenheiros 
exige formação de tipo semelhante, embora de nível médio.
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Auxiliar Técnico - Auxiliar da direção intermediária ou de 
execução, em campo muito limitado de trabalho. Formação es
colar, normalmente, de }9 ciclo. complementada por uma prepara
ção especializada teórico-prática de curta duração ( 1 e 2 anos; 
1.000 a 2.000 horas).

Agente de Mestria (mestre, contra-mestre, encarregado, su
pervisor) - Responde pela execução correta da programação tra
çada pela direção. Ocupa, simultãneamente, a posição de líder 
dos operários e de intérprete, junto aos mesmos, do pensamento 
e das decisões da administração. O bom desempenho de suas 
funções requer personalidade favorável e qualidades de liderança. 
Treinamento profissional abrangendo desenvolvimento da perso
nalidade, organização de trabalho e técnicas de supervisão.

Operário Qualificado - Executa tôdas as operações de um 
ofício. Aptidões psicomotoras e mentais, conhecimentos tecnológi^ 
cos da especialidade. Trabalho variado, não sujeito ao automa- 
tismo. Formação profissional, normalmente através de uma 
aprendizagem de duração relativamente longa ('4.000 horas) , ou 
treinamento de operários semi-qualificados bem dotados, em cursos 
intensivos (aproximadamente l . 000 horas).

Operário Semi-Qualificado - Executa operações simples e 
repetidas, exigindo sobretudo atenção e coordenação motora. Tra
balho sujeito ao automatismo. Escolaridade primária . Treinamento 
no próprio local de trabalho, em tempo relativamente curto ( 100 
a 150 horas), mediante adestramento em poucas operações e ex
plicações tecnológicas elementares.

Operário Não-Qualificado - Trabalhos de carga, descarga, 
transporte, armazenamento, limpeza, vigilância, utilizando ou não 
aparelhamentos mecânicos. Escolaridade primária. Adaptação ao 
trabalho (economia de movimentos. material e energia), formação 
de atitudes e consciência da responsabilidade.

Técnicos-/ ndustriais

É neste setor que se verifica a maior falta de profissionais e 
de cursos, especialmente nas áreas densamente industrializadas do
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Pais. Os cursos técnicos exigem alto investimento em prédios, 
equipamentos e laboratórios e corpo docente altamente especiaü 
zado. 8, assim, um tipo de ensino médio de custo elevado. A 
carência dêsses profissionais se torna mais pronunciada nas é.spe^ 
cialidades ligadas à mecânica e à eletricidade.

A ação do técnico industrial se desenvolve, principalmente, 
nos seguintes setores fabris: de produção, de contrõle e pesquisas, 
de compras e contrõle de matérias-primas, de venda de produção, 
etc. Em cada uma delas há numerosas tarefas cujo desempenho 
empresta nomes especiais aos técnicos.

Auxiliares Técnicos

São profissionais cada vez mais solicitados pela. subdivisão de 
trabalho, nas grandes emprêsas. Têm função de desenhistas, Ja. 
boratoristas, cronometristas, operadores de unidades químicas, cte.

Agentes de Mestria e Supervisores

Em virtude da importância que têm no âmbito da emprêsa 
.são considerados fatõres sine qua non na melhoria da produt.!- 
vidade. Dada sua origem direta de um campo profissional res^ 
trito, cada vez mais se procura elevar sua condição cultural a fim 

-de que desempenhe a contento as tarefas que a tecnologia moder^ 
na exige.

Operários Qualificados e Semi^Qualificados

Tanto nos setores ligados à fabricação de máquinas e equipa- 
111entos mecânicos e elétricos como nos ligados à manutenção e 
reparos de mãquinas, equipamentos, velculos e motores, é nenes^ 

.sârio o aumento do número e aperfeiçoamento' de operários qua^ 
lificados. Quase todos os ramos industriais, portanto, solicitam 
mecãnicos de manutenção, soldadores, ferramenteiros, retlficado- 
zes, torneiros, !rezadores e ajustadores.

Aos operãrios semi-qualificados, cujo treinamento pode reali^ 
zar-se, ràpidamente, nos próprios locais de trabalho, cabe a ope^ 
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rac;ão de máquinas, a qual tende a crescer com a mecanização da 
indústria moderna.

A. 2 - Programa Intensivo de Preparação da Mão-de-obra 
Industrial

São objetivos do Programa, em sua fase experimental de três 
anos (1964-1967) :

a) aperfeiçoamento e especialização de pessoal empregado 
na indústria e no ensino industrial e preparação de novos profis
sionais:

b) utilização plena da capacidade disponível das escolas, do 
SENAI inclusive, e das emprêsas, no que se refere ao ensino;

c) refõrc;o e vitalização dos organismos de mão-de-obra in
dustrial. O Programa vem despertando e estimulando os organis
mos de ensino industrial para uma série de atividades que não se 
desenvolviam anteriormente; revisão de planos de utilização de 
pessoal. espaços e equipamentos: maior contato com as emprêsa;; 
e melhor conhecimento destas: cursos intensivos e rápidos para 
adultos: cursos em serviços, etc.;

d) estimulo e assistência às emprêsas para que organizem 
seus próprios serviços de treinamento. Grande número de emprê- 
sas despertou para o treinamento de seu pessoal, outras apedei- 
c;oaram os serviços já existentes;

e) motivação para o preparo intensivo de material didático 
para o e,1sino industrial:

f) estimulo a instituições públicas e privadas (Exército, 
Marinha, Aeronáutica: Clubes, Instituições Religiosas, Sindicatos. 
Emprêsas de Economia Mista, Emprêsas Industriais em geral) no 
sentido de cooperarem no treinamento da mão-de-obra industrial:

g) treinamento em serviço de técnicos e lideres para o ensino 
industrial. Reuniões, debates e estudos para organização do Pro
grama. Viagens que provocou ao estrangeiro. Seminários e cursos 
para encarregados de treinamento de pessoal e sõbre ensino técnico. 
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incentivando o aperfeiçoamento de profissionais de alto nível e a 
iniciação de novos elementos;

h) experimentação e ensaios de novas formas de treinamento 
profissional. Treinamento em serviço, cursos volantes, cursos com 
assistência no local de trabalho, seminários para treinamento, etc.

O Progra'?la funciona com um número reduzido de auxiliares, 
uma vez que não é órgão executor, mas altamente estimulador e 
provedor de recursos. Trabalha com um Coordenador Regional, 
nos Estados. e seus auxiliares imediatos, que variam de dois, em 
algumas Unidades da Federação, a cinco ou seis, em zonas mais 
densamente industrializadas. Em face do número de pessoas que 
mobiliza e atende ( treinou, em dois anos, cêrca de 80. 000 pes
soas) o pessoal que tem à sua disposição é insignificante.

Sua mecânica de trabalho corresponde à criação de cursos, 
na maioria de pequena duração (entre 60 e 300 horas-). salvo 
aquêles para técnicos de nível médio (sõmente matérias especifi
cas) que atingem 1 . 400 ou 1.200 horas. Êsses cursos são insta
lados nas diversas agências de formação e trein;imento ( escol.is 
industriais e técnicas federais, estaduais, do SENA! e particulares, 
emprêsas privadas e de economia mista, ministêrios militares, civis 
e sindicatos), a fim de que se utilize a capacidade disponível de 
suas oficinas e equipamentos. Para êsse atendimento, o Progra
ma assina acõrdos e têrmos aditi\"os corrC!Spondentes a cada curso, 
correspondendo ao pagamento de certo número de aulas dos pro- 
fessõres, algum material de consumo e, em casos raros, comple- 
mentação de equipamento, em entidades que possam e devam pros
seguir o trahalho com o afastamento do Programa.

O Programa está cooperando com 316 entidades, em 22 uni
dades da Federação, sendo: 18 Departamentos Regionais do 
SENA! (operando com 80 escolas): 21 escolas públicas federais; 
1 O escolas públicas estaduais; 14 escolas particulares; 35 escolas 
assistenciais e instituições religiosas; 78 emprêsas; 6 sindicatos: 
1-4 entidades públicas federais; Z6 entidades públicas estaduais: 
36 entidades particulares; 18 prefeituras; 12 escolas filiadas a 
Universidades; 12 emprêsas de economia mista e estatal; 16 fe
derações de indú!.trias e centros de produtividade.
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A. 3 - Programas de Despesas com o Plano de Mão-de-Obra 
Industrial

A. 3.1 - Colégios técnicos-industriais

O programa de despesas dos colégios técnicos-industriais está 
relacionado ao número previsto de matrículas, de forma a atender 
à demanda para 1976. Certamente, o número de matrículas será 
maior que o necessário, devido ao excesso já mencionado neste 
plano. Por tal razão, êste programa deve ser considerado como 
parcial, já que não representa uma previsão _dos gastos públicos 
e privados no setor, mas apenas os gastos que seriam necessários 
para formar um número ótimo de técnicos, de acõrdo com as exi
gências do mercado de trabalho.

Os custos do aluno-ano foram estimados a partir da prev1sao 
orçamentária para as vinte e três escolas técnicas-industriais, man
tidas pelo Govêrno federal. Como estas escolas desenvolvem, 
além dos colégios industriais, diversos outros cursos, a estimativa 
é apenas aproximada, mas a única que pôde ser feita a partir dos 
dados disponíveis.

Verificou-se que êstes custos são surpreendentemente baixos, 
principalmente se comparados com outros custos de formação prd- 
fissional no País. As despesas de custeio por aluno-ano são de 
cêrca de Cr$ 600. 000 ( cruzeiros de 1966) , distribuídos da seguin
te forma:

Despesas com Pagamento de Docentes ..........................Cr$ -130. 000
Despesas com Pagamento de Pessoal Administrativo . Cr$ 43. 000
Despesas com Material de Consumo .............................. Cr$ 70. 000
Despesas com Manutenção de Prédios e Equipamen

tos , ......................................................  , , ..............Cr$ 10. 000
Despesas Diversas ................................................................Cr$ 17. 000

O ensino técnico-industrial não necessitará de grandes inves
timentos, durante os próximos dez anos. As obras em andamento 
deverão ser concluídas e o restante dos investimentos canalizado 
para máquinas e equipamentos.
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Não existe nenhuma estimativa sõbre o valor dos investimen
tos unitários no Colégio Industrial. Qualquer previsão, portanto, 
sôbre os investimentos futuros neste setor, deverá ser obtlda por 
estimativa simples.

Uma verificação nos «Balanços-Gerais da União> para os 

últimos anos mostra que, em média, um montante numêricamente 

igual a 12,5 % das despesas de custeio é gasto em reequipamento 

e outra parcela, correspondente a 21.5 % da mesma despesa, é uti
lizada na ampliação das unidades existentes. Poder-se-ia arbitrar 
vàlõres para êsses coeficientes no período 1967-1976. O coefi

ciente relativo ao reequipamento manter-se-ia no valor atual, con
siderando-se a necessidade que a rêde de escolas técnicas tem de 
modernizar o seu atual equipamento e perseguir uma sincroniza
ção com as mudanças tecnológicas, nos diversas anos do plano. 
Já o coeficiente correspondente à ampliação poderia ser sensivel
mente diminuído, decrescendo para 10 %. Isto implica no arbi
tramento de valõres iguais a CrS 75. 000 e Cr$ 60. 000. respecti
vamente, para os investimentos anuais a serem feitos em equipa
mento e obras, por aluno.

O Quadro A-1 traduz em cifras tõdas as hipóteses formu
ladas.

Outro programa pode ser elaborado, para o colégio industrial. 
baseado nos números do Quadro 25, isto é, uma previsão mais 
realista dos gastos a serem feitos neste setor. O Quadro A-2 
traduz em números a segunda hipótese.

Deve-se observar, ainda, que os montantes envolvidos no 

programa dizem respeito, exclusivamente, ao Colégio Industrial. 
Não estão incluídos aí os gastos da Diretoria de Ensino Industrial 
com outros cursos realizados em seus estabelecimentos, com pro
gramas de formação de professõres e instrutores, com auxílios a 
escolas estaduais ou particulares, etc.
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Qrniwc A-I

;c.j 1.000.000 j> 1966)

i>H(k;rama nr, despi-sas no ensino industrial <2.« ciclo;

A N ()

INVESTIMENTO CUSTEIO

TOTAIS
-■ -

LOVIPAMENTiI rOSSTRtÇÕK RESSOAI. 
DOCENTE

PESSOAL 
ADMINISTRATIVO

MATERIAL
IIP. CíJS*. MO

MANUTENÇÃO 
DE PRÉDIO
F equiva*

MFNTOS
diversos

1967 ............................ 1.175

i

<iin 6.739 674 1.096 627 266 11.517

................................ 1 243 994 7.126 713 1.160 663 282 12.181

1969................................. 1.314 1.052 7.536 754 1.227 701 298 12.882

1970................................. 1.390 1.112 7.970 797 1.297 741 315 13.662

1971................................. 1.470 1.176 8.431 843 1.372 784 333 14.409

1972 ............................. 1.536 ] 245 8.922 892 1.452 «30 353 15.250

1973 ............................ 1.647 1.318 9.444 944 1.537 878 373 16.141

1974................................. 1.742 1.393 9.987 999 1.626 929 395 17.071

J975.............. ................. 1 828 1 462 10.480 1.048 1.706 975 414

1976............................... 1.908 1.526 10.939 1.094 1.781 1.018 432 18.698

TOTAIS......... 15.273 12.218 87.574 8 758 14.254 8.146 3 461 149.684



Üuadbo À- 

PRÔGRAMA DE DESPESAS DO ENSINO INDUSTRIAL (2.« CICLO) - 2.a HIPÓTESE

(Cri 1.000.000 de 1966)

ANO

INVESTIMENTO CUSTEIO

TOTAIS
EQUIPAMENTO CONSTRUÇÕES PESSOAL 

DOCENTE
PESSOAL 

ADMINISTRATIVO
MATERIAL

DE CONSUMO

MANUTENÇÃO 
DE PRÉD1OS
E EQUIPA» 

MENTOS
DIVERSOS

1967.. 2.731 2.186 15.658 1.566 2.649 1.457 619 26 765

1966.. ............................. 3.004 2.403 17.224 1.722 2.804 1.602 681 29.440

1969.. 3 155 2.624 18.086 1.808 2 944 1 58? 715 30 91 4

1970.. 3.155 2 524 18 086 1.808 2 94 4 1 68n 715 30 914

1971.. 3.155 2 624 78 086 1 80R 2 944

1972. 3 155 2.524 18 086 1 808 2 944

1973. 3.165 2.524 18.086 1.800 2 944 1.682 716 30.916

1974. 3.165 2.624 18.086 1.809 2.944 1.682 715, 30.916
1976. 3.166 2 524 18 086 1 809 2 944 1 582 715 30 915

1976. ............................. 3,166 2.624 18.086 1.809 2.944 1.682 715 30.915

TOTAIS......... 30.975 24.780 177.570 17.756 28.906 16.615 2.020 303.621



A. 3.2 — S^^iço Nacional de Aprendhag^ Industrial

Consideram-se neste trabalho os gastos a serem efetuados 

pelo SENAI para atendimento das metas apresentadas no 

Quadro 29.

O programa aqui referido incluirá apenas os dispêndios do 

SENAI com os cursos de formação de operários qualificados e 

os gastos de administração .

Os custos unitários do sistema SENAI foram estimados, 

partindo-se dos balanços dos diferentes Departamentos Regionais, 

relativos ao ano de 1965. Os resultados obtidos, em termos de 

despesas por aluno-ano, foram bastante altos, indicando a neces

sidade de um estudo aprofundado sôbre sua composição e ade

quação.

As despesas correntes por aluno-ano, das escolas e cursos 

do SENAI. são as seguintes (em cruzeiros de 1966):

Cr$
Despesas com Pagamento de Docentes ............................................ 1.900.000
Despens com Pagamento de Pessoal Administrativo ............ 190.000
Despuas com Material de C.Onsumo .................................................. 330.000
Dupesas com Manutenção de Prédios e Equipamentos ............ 300.000
Despesas Diversas ...................................................................................... 130.000

2.850.000

Arbitrou-se, da mesma forma ideallza9a para os colégios 

técnicos industriais, que montantes numêricamente iguais a 12,5% 

e 10% respectivamente, das despesas de custeio, seriam empre

gados em investimentos para equipamentos e construções.

Admitiu-se, finalmente, que as conclusões de cada ano repre- 

!eptariam 35% das matrículas do mesmo ano. Os resultados 

a?cançados são apre,gentados no Quadro A-3.
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Quadro A-3

PROGRAMA DE DESPESAS DO SENAI — FORMAÇÃO DE OPERÁRIOS QUALIFICADOS
K>t 1.000.000 de 1966)

ANO

INVESTIMENTOS CUSTEIO

TOTAIS

EQUIPAMENTOS CONSTRUÇÕES
PAGAMENTO 

DE 
DOCENTES

PAGAMENTO 
DE PESSOAL 

ADMINISTRATIVO
MATERIAL

DE CONSUMO

MANDTENÇZO 
DE PRÉDIOS
E EQUIPA

MENTOS
DIVERSOS

1967................................. 19.337 16.470 103.132 10.313 17.912 16.284 7.066 189.504

196®................................. 20.163 16.122 107.483 10.748 18.668 16.971 7.364 197.499

1969.............. ............... 20.965 16.772 111.816 11.181 19.421 17.655 7.651 206.460

1970................................. 21.781 17.426 116.166 11.617 20.176 18.342 7.948 213.466

1971................................. 22.697 18.167 121.049 12.106 21.024 19.113 8.282 222.427

1972................................. 23.612 18.890 126.932 12.693 21.872 19.884 8.616 231.399

1973................................. 24.628 19.622 130.816 13.082 22.721 20.666 8.951 240.374

1974................................. 26.547 20.437 136.249 13.626 23.664 21.513 9.322 260.357

1976............................... 26.666 21.252 141.683 14.168 24.608 22.371 9.694 260.341

1976................................ 27.681 22.066 147.098 14.710 25.649 23.226 10.065 270.294

TOTAIS...... 232.766 186.212 1.241.422 124.142 216.616 196.014 84.939 2.281.110



A.3 '. 3 — Programa intensivo de preparação da mão-de-chra 
industrial

As perspectivas dêste programa para os anos futuros, bem 
-como a expressão das metas em cruzeiros, serão divulgadas quando 
do término do trabalho de avaliação levado a efeito, atualmente, 
por técnicos do CINTERFOR. e da própria Diretoria do Ensino 
Industrial.

A. 3. 4 - Engenheiros, químicos e arquitetos

A. 3. 4. 1 - Coordenações iniciais

Os Programas foram feitos partindo-se dos seguintes índices, 
estimados pelo Setor de Educação do EPEA:

a) investimento por matrícula nova: Cr$ 7. 000. 000, dos 
quais Cr$ 5. 000.000 para construções e Cr$ 2. 000. 000 para 
equipamentos;

b) despesas anuais com material de consumo: Cr$ 100.000/ 
matrícula;

e) despesas anuais com manutenção de equipamentos: 
Cr$ 63.000/matrícula;

d) despesas anuais com manutenção de prédios:
Cr$ 50. 000/matrícula;

eJ despesas anuais com pagamento de docentes: ........  
Cr$ 4. 600. 000/docente;

f) despesas anuais com pagamento de pessoal administra
tivo: 10% das despesas com docentes, ou seja Cr$ 460.000/docente;

g) despesas anuais diversas (incluindo bôlsas de estudo): 
Cr$ 50.000/matrícula.

A. 3.4.2 Engenheiros

O Programa foi elaborado simultâneamente para os enge
nheiros tradicionais e os de operação. Assim, o total de matrículas 
é igual à soma dos subtotais respectivos.
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No Quadro A-4 mostram-se as cifras totais.

Quadoo A — 4 

ENGENHARIA TRADICIONAL E DE OPERAÇÃO — MATRICULAS" TOTAIS — 1967(16

ANO MATRfCULAS ANO MATIÍCULAI

1967............... ,4 328 197, 3^'X17
1968... 27.369 1973. 38.511
1969.. . 29.6M 1974 40 724
1970... 31685 1975 42 842
1971................ 33.739 1976............................. 44.966

Admitiu-se que a relação matrícula/docente, (atualrncnte 
máxima de 3) evolua até o valor 4,5 em 1976. O Quadro A-5 
dá a evolução do número de docentes no período.

Quadro A — 5 

evolução do Número de docentes em engenharia

ANO ■ELAÇÃO 
MATRÍCULA/DOCUtTE NfME^O DE MCRNTb

1967................. 1 300 8.na
1968......... 3 20 8.560
1969................ 3 40 8.730
1970................. 3,55 8.900
1971........... 3 70 9.120
1972.. .. 3,90 9.280
1973........... 4,05 9.510
1974... . 4,20 9.700
1976........... 4,35 9.aso
1976.................... 4,50 10.000

Para o cálculo dos inyestimentos a serem feitos, considerou-se 
uma capacidade ociosa de 10% do ensino de engenharia. Assim, 
o número de matrículas a criar será igual a

44.966
10

------- x 21. 047 = 21 .582 matrículas,
9

este número exigira investimentos da ordem de Cr$ l07.9IO 
milhões, em construções e Cr$ 43.160 milhões em equipamentos, 
investimentos êstes que foram distribuídos ao longo do período, 
na elaboração do Quadro A-6, que apresenta o Programa de 
despesas do ensino de engenharia.
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Quadro A- 6 

PROGRAMA DE DESPESAS DO ENSINO DE ENGENHARIA
(CrS 1.000.000 de 1966)

ANO

INVESTIMENTO . CUSTEIO

TOTAIS

CONSTRUÇÕES EQUIPAMENTOS
MATERIAL

DE CONSUMO

MANUTENÇÃO 
□E PRÉDIOS 
E EQUIPA

MENTOS

PAGAMENTO 
DE 

DOCENTES

PAGAMENTO 
DE PESSOAL 

ADMINISTRATIVO
DIVERSOS

1967..................................... 10.791 4.316 2.433 2.749 27.306 3.731 1.216 62.642

1960..................................... 10.791 4.316 2.737 3.093 39.376 3.938 1.363 65.619

1969..................................... 10.791 4.316 2.970 3.356 40.158 4.016 1.485 67.092

1970..................................... 10.791 4.316 3.158 3.569 40.940 4.094 1.579 68.447

1971..................................... 10.791 4.316 3.374 3.813 41.952 4.195 1.687 70.128

1972..................................... 10.791 4.316 3.621 4.091 42.688 4.269 1.810 71.586

1973..................................... 10.791 4.316 3.851 4.351 43.746 4.375 1.926 73.356

1974..................................... 10.791 4.316 4.072 4.602 44.620 4.462 2.036 74.899

1975..................................... 10.791 4.316 4.284 4.841 45.310 4.531 2.142 76.215

1976..................................... 10.791 4.316 4.497 5.081 46.000 4.600 2.248 77.533

TOTAIS........ 107.910 43.160 34.997 39.546 422.096 42.211 17.497 707.417



A. 3.4.3 — Químico.,

O programa de despesas dos profissionais químicos engloba 
os engenheiros químicos, os químicos industriais e os bacharéis 
cm química. O Quadro A-7 mostra o total de matrículas em todos 
os cursos formadores dêstes profissionais .

Quadro A-7

CURSOS DE FORMACÃO DE PROFISSIONAIS QUfMICOS - MATRICULAS TOTAIS

1967/76

ANO MATalcUu.S ANO NAT^lcUu.1

1967............................... 1.611 1972.............. .............. 4.888
1968............. 1. 978 1973............... .. 5.572
1969........... 2.495 1974............................ 6.095
1970......... 3.231 1975............................. '•"8
1971............. 4.053 1976............................ 6.9'4

A relação matrícula/docente, (atualmente igual a 2,8) deverá 
evoluir até 4,5, em 1976. O Quadro A-8 dá a estimativa sôbre 
a evolução do número de docentes no período.

Quadro A-8 

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE DOCENTES EM QUfMICA

ANO
aauçÃa 

MATA1CUU/^K&HT& N1'M»o na DOCIXTU

1967........................ 2,50 5111
1968.... 2,90 5111
1969................ 3,10 I05
1970........................ 3,30 «
1971 3,50 1.H0
1972.................... 3,7' 1.300
1973............................. 4,00 1.390
1974......... * 4,20 1.5111
1976.................. 4,40 1.490
1976...................... .. ..................................... 4,50 1.640

Considerando-se uma capacidade ociosa de 20%, no atual 
ensino de quimica, o número de matriculas a criar será igual a

10 
6.9H-----------x 1.611 - 4.930

8
Êste número implica em investimentos gl^^ú de Cr$ 24.650 

milhões em construções e Cr$ 9.860 milhões em equipamento.,.
O programa de despesas do ensino de quimica i apresentado 

no Quadro A-9 .
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Quadho Ji-9
PROGRAMA DE DESPBSAS DJ ENSINO DE QUÍMICA

(Cr* 1.000.000 d« 1966)

INVESTIMENTOS CUSTEIO

TOTAIS

CQUIP.IMENTO5
material 

DE CONSUMO

MANUTENÇÃO 
DE PRÉDIOS

E EQUIPA
MENTOS

PAGAMENTO 
DE 

DOCENTES

PAGAMENTO 
DE PESSOAL 

ADMINISTRATIVO
DIVERSOS

1967............... 2.465 986 161 182 2.668 267 81 6.810

1968 . 2.465 986 193 224 2.138 313 99 7.413

1969......................................... 2.465 986 250 282 3.703 370 125 8.181

1970...................................... 2.465 986 323 3ü5 4.508 451 162 9.260

1971.................................... 2.465 986 405 458 5.336 534 203 10.387

1572 ..................................... 2.465 986 489 552 5.980 598 244 11.314

1973............... ........................ 2.465 986 557 630 6.394 639 279 11 950

197-1...................................... 2.465 936 610 689 6.670 667 305 12.392

1975 .................................... 2.465 986 655 740 6.854 685 327 12.712

1976........................................ 2.465 986 694 785 7.084 708 347 13.009

TOTAIS.. 24.650 9.860 4.342 4.907 52.325 6.232 2.172 103.488



A . 3.4.4 — Arquitetos

Os investirnentos foram calculados tomando-se urna capacidade 

ociosa atual de 25fê- . Assim. o número de matrículas a criar seria

100
9.286 —------- x 3.052 = 5.216

75

Desse modo os investimentos globais no período 1967-1976 

serão de CrS 26.080 milhões em construções e Cr$ 10.430 milhões 

em equipamentos.

Os gastos com docentes foram calculados admitindo-se que 

o número de professõres aumente de forma a que a relação ma- 

tricula/docente. atualmente igual a 4.25, evolua até o valor 7.0 

em 1976.

O Quadro A-10 apresenta a evolução do número de docente3 

c o Quadro A-11 fornece o programa de despesas do cnsino de 

arquitetura.

Ql".\DRO A—IO

EVOLUÇÃO no NÚMERO DF. DOCF.NTF.S NO ENSINO DF. ARQUITETURA

A N O UKL,\Ç.\O 1
' .u.no DE DOCES rRMAraícu la , i>oc r\ n:

<íã RIO
1%8...................................................................... 4.su •I«l

1960...................................................................... 4.W 1.000
JQ;O......................................................................................................... n, 15 1.0711
l'l7I................................ ... .................................................................... 5.55 l . IfÜ
l'l72...................................................................... (i. «1 1. 1110
l'l73........................................................................................................ 6.4U 1 2in

19N..................................................................... 6.70 1.240
1975 ................................................................... 6,'ln l. :?^I
1976.......................................... ............................................................. 7.00 1.340
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Quadso A-l!

PROGRAMA DE DESPESAS DO ENSINO DE ARQUI TF' TUR A

(CrS 1.000.000 de 1966)

ANO

I NVESTI MENTO CUSTEIO

TOTAIS

CONSTRUÇÕES EQUIPAMENTOS MATERIAL
DE CONSUMO

MANUTENÇÃO 
DE PRÉDIOS 
E EQUIPA

MENTOS

PAGAMENTO 
DE 

DOCENTES

PAGAMENTO
DE PESSOAL 

ADMINISTRATIVO
DIVERSOS

1967.............................. 2.608 1.043 343 387 3.726 373 171 8.651

1968.............................. 2.608 1.043 407 460 4.140 414 203 9.275

1969.............................. 2.608 1.043 478 540 4 600 460 239 9.968

1970.............................. 2.608 1.043 551 623 4.922 492 276 10 515

1971.............................. 2.608 1.043 633 716 5 244 524 317 11.085

1972.............................. 2.608 1.043 712 804 5 428 643 356 11.494

1973............................... 2.608 1.043 776 875 6 666 557 387 11.811

1974.............................. 2.608 1.043 833 941 5.704 570 416 12.115

1975_______________ 2.608 1.043 884 999 5.888 589 442 12 453

1976. ........................... 2.608 1.043 929 1.049 6.164 616 464 12.873

TOTAIS........... 26.080 10.430 6.545 7.394 51.382 5.138 3.271 110.240



ANEXO 8

ORÇAMENTOS DO PLANO DE FORMAÇÃO DE 
MAO-DE-OBRA PARA A AGROPECUARIA





li. 1 - Agrônom011

Um estudo ]evado a efeito pelo Setor de Educação do EPEA 

.!ôbre gastos no ensino superior de agronomia e veterinária, com 

base nos balanços das universidades rurais e das escolas isoladas, 

determinou os seguintes custos unitários, médios. em cruzeiros 

de 1966:

a) despesas anuais com pagamento do corpo docente: 

Cr$ 4. 600 mil por docente;

b) despesas anuais com pagamento de pessoal administra

tivo: Cr$ 460. 000/docente ( 10% das despesas com docentes);

e) despesas anuais com material de consumo: Cr$ 160. 000/ 

/matrícula;

d) despesas anuais com manutenção' de prédios e equipa

mentos: Cr$ 170.000/matrícula;

e) despesas anuais diversas (inclusive bõlsas de estudo) : 

Cr$ 70. 000/matrícu]a.

Admitiu-se que os investimentos unitários seriam iguais aos 

investimentos médios do ensino superior, isto é, Cr$ 7. 000. 000 

por uma nova matrícula (Cr$ 5.000.000 para construção e
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Cr$ 2.000.000 para equipampnto) . Considerando uma capacidade 

ociosa atual de 25%, o nú:nl"ro de vagas a criar será:

100
7.013------- ---- x 4.277 = 1. 31O

75

Assim, os investimentos globais a fazer no período 1967-1976 

para a criação dessas vagas são de Cr$ 6,55 bilhões em construções 

e Cr$ 2.62 bilhões em equipamentos.

Considerou-se ainda que a relação matrícula/docente, atual
mente estimada em 6.25, aumente até o valor 8.0 em 1976.

O Quadro B-1 apresenta a variação anual do número de 

professõres durante o período 1967-1976.

OttADRO - 8-1

V ,\T JA(ÃC' ANLAL DO CORPO ^DOCENTE E DA RELAÇÃO MATR(CULA^S/DOCENTE 
NO ENSINO DE AGRONOMIA

aklação
ANO hat^cIcla DOCaHTS co^PO ^K^n^

1967............................................................................ 6,26 740
1968..................................................................... (*l 6, 15 740
1968............................................................................ 6,36 740
1970..................................................................... 6,50 740

6.60 740
1972..................................................................... 7,20 740
1973................................................................... 7,40 7110
1974..................................................................... 7,60 810
1976..................................................................... 7.110 840

8,00 880

C*J OcawionaJo paio lato de que o total dai m^trtculu da 1. ,érie da turma que anlrau •• 
1^964 li uiOI' que o da turrai que enlrou •• 1965.J

Com base nos números referidos, construiu-se o Quadro B-2, 

que fornece o orçamento decenal do ensino de agronomia.
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Quadro B-2 

ORÇAMENTO DO ENSINO DE AGRONOMIA

(Cri 1.000.000 <k 19661

ANO

IN VF.ST1 MENTIS CUSTEIO

TOTAIS
CONSTRUÇOU EQUIPAMENTOS MATÉRIA*.

DE CONSUMO

'MANUTENÇÃO 
DE PRÉDIOS
r. EQUIPA»

MENTO!

FACAMENTO DO
CORPO DOCENTE

PAGAMENTO 
DE PEI1CA1. 

ADMINISTRATIVO
DIVERSOS

1967................................ 655 262 757 3 766 327 312

1968________ ____ _ 655 262 700 752 S 266 127

1969. .......................................... 655 262 735 701 3.312 331 322 6.398

1070. ........................................... 655 262 769 817 3.358 336 336 6.633
1071. .......................................... 655 262 810 861 3.404 340 354 6.686
1072. ........................................... 655 262 873 926 3.588 359 382 7.047
1973. ........................................... 655 262 937 996 3.726 373 410 7.359
1974. ............... .......................... 655 262 1.002 1.065 3.841 384 438 7.647
1975. .......................................... 655 262 1 .067 1.133 3.956 396 467 8.936
1976. ........................................... 655 262 1.130 1.201 4.048 405 495 8.196

Toi At..................... 6.550 2.620 8 744 9.291 35.765 3.578 3.826 70.374



B. 2 — Vd^^rios

Os custos unitários para o ensino de Veterinária foram toma

dos de forma semelhante aos de agronomia.

O número de matrículas a criar, considerando a capacidade 

ociosa atual de 25%, é expresso por:

100
3.017 — ■------ x 1.977 380

75

Os investimentos globais a serem efetuados no período 

atingirão. portanto, Cr$ 1,9 bilhão em construções e Cr$ 760 

milhões em equipamentos.

Com o aumento da relação matrícula/docente de 4,45 para 

5,00, o número de professôres aumentará de 500 para 600, con

forme indicado no Quadro B-3.

Quadro 8-2

VARIAÇÃO ANUAL 00 CORPO ^XENTE E DA RELAÇXO MATRÍ CULA^/DOCENTE

ANO ■•LAÇÃO 
MATl(CULA /TOCIHT& CO^PO TOCRNTI

1967............................................................................. 4,46 600
19611............ .. .............................................................. 4,60 620
1969............ . .............................................................. 4,75 540
1970............................................................................. 4,90 540
1971............................................................................. 6,00 570
1972............................................................................. 6,00 670
1973.............................. .............................................. 6,00 580
1974............................................................................. 6,00 690
1971............................................................................. 6,00 600

6,00 (,()O

O orçamento decenal é apresentado no Quadro B-4.
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Quadro B-4

ORÇAMENTO DO ENSINO DE VETERINÁRIA
(Cri 1.000.000 d< 196$

ANO

INVESTIMENTOS CUSTEIO

TOTAIS

construções EQUIPAMENTO
MATERIAL

DE CONSUMO

MANUTENÇÃO 
DE PRÉDIOS E
EQUIPAMENTOS

PAGAMENTO 
DO CORPO 
DOCENTE

PAGAMENTO
DE PESSOAL 

ADMINISTRATIVO
DIVERSOS

1967................................ 190 76 360 382 2.300 230 157 3.695

19ffl................................ 190 76 381 405 2.392 239 167 3 860

1969................................ 190 76 415 441 253 182 4.087

1970................................ 190 76 441 468 2 576 268 193 4.202

1971................................ 190 76 454 483 2 622 262 199 4.286

1972.. ............................ 190 76 458 487 2.« 262 201 4.296

1973. ............................ 190 76 466 495 2 6M 267 204 4.366

1974. ............................ 190 76 473 503 2.714 271 207 4.434

1975. ............................ 190 76 480 509 2.760 276 210 4.601

1976. ............................ 190 76 483 613 2.760 276 211 4.509

TOTAIS......... 1.900 760 4.411 4.686 25.944 2.594 1.931 42.226



B . 3 - Tlcnicoe Agricolu de Nível Midio

O planejamento • em relação aos técnicos agrlcolas de nível 

médio defronta-se com uma ausência quase total de informações 

sõbre custos e investimentos unitários. Assim, a previsão orçamen

tária para a formação dêste tipo de profissional será estimada 

a «grosso modo>.

Uma pesquisa levada a efeito pela Superintendência do Ensino 

Agrícola e Veterinária ( SE.AU) do Ministério da Agricultura, 

sõbre aspectos gerais do ensino agrlcola no Brasil, permiOiu 

determinar o custo médio do aluno-ano das escolas que mantêm 

o 7J ciclo agrícola em Cr$ 190.000, em 1963, o que representa cêrca 

de Cr$ 750 .000 em moeda de 1966.

Verifica-se que o custo obtido é excessivamente alto: uma 

das metas dêste plano sed1 a de diminuí-lo gradativamente ati 

Cr$ 600. 000, em 1976. Admitir-se-á para Este custo a mesma 

composição relativa, daquele encontrado para o ensino superior 

de agronomia e veterinária:

despesas com pagamento de docentes: 60,7%:

b) despesas com pagamento de pessoal administrativo: 6, l % : 

e) despesas com material de consumo: 13,3%:

d) despesas com manutenção de prédios e equipamentos: 

1-1,1%:

e) despesas diversas: 5,89',.

Assim, os custos unitários variarão de ano para ano, durante 

o curso do Plano Decenal. O Quadro B-5 fornece o valor dêitta 

custos.
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^•DU B-SCUSTOS l1'1TÁRIOB DO 1KSIKO TttNJCO AGRftOL',
(MlWd. 10«)

AMO 1OTAL COU-0 
oocl^

1087.......................... '» ffllW................... 740 448
111!111.................................. i20 43?
1070 ........................ 700 42.!
1071......................... 550 413
1872.................................. «0 401
11173.............. 610 3SS
mi.................................. G:!O 3;0
11171......................... . 610 3;0
111711................... ouo 364

• ^M^L 
aDmim^ 
TM11\0

IU^IIL 
DI 

corna 111a

lulrtmMC.lo 
di ratam 1

&QOIPAIII^M
D^m

4ft 100 108 444S 98 IIM 43
44 ia I» 42
'3 !13 1111 41
41 1111 va 3g
40 5, 117 38
3ü U to 31
3s 5i r, 31
37 <I 8a 2.!
3d l'1l 85 3S

06anaaclo: O. núrarrm Nl:;o arrcdond^a, raotiTO pdu qu.al u ^maa, ncatualmcnlt, J)Odrm Bio 
ooiaracfir.

Para. a determinação dos investimentos unitários, Eaz-se 

necessária uma pesquisa aprofundada. compreendendo inclusive 

a avaliação dos ativos atuais. Numa primeira aproximação. entre

tanto, admitiu-se que êstes investimentos representem 60Ç'c dos 

investimentos unitários verificados no ensino superior de agronomia 

e veterinária, isto é, Cr$ 3.000.000 para construções e Cr$ 1.200.000 

para equipamento, por cada matricula nova.

Admitindo-se uma capacidade ociosa atual de 30%, o número 

de matriculas a criar será de:

100
14.595 ------------x 4.365 8.360

70

A abertura dessas matriculas implicará em inYestimentos 

globais de Cr$ 25.080 milhões em construções e CrS I 0.320 

milhões em equipamentos.

Com base nestes números, foi construído o Quadro B-6 que 

informa o orçamento decenal do ensino técnico agrícola.
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Quadro B-6

ORÇAMENTO DO ENSINO TÉCNICO AGRÍCOLA (2.» CICLO) 
(Crí 1.000.000 de 1966)

ANO

INVESTIMENTOS CUSTEIO

TOTAIS

construçOu IQUIPAMRNTO MATlRIAIS Dl 
CONSUMO

MANUTBNÇÃO 
DE PRÉDIOS 
■ EQUIPA- 

MINTO!

PADAMSNTO DO
CORPO DOCKNTR

PAGAMENTO
Dl P USO AL 

ADMINISTRATIVO
D!VIRSOI

1967....... 2.608 1.032 497 627 2.260 228 218 7 270]%a........ 2.608 1.032 564 699 2.684 259 247 7 7931969........ 2.608 1.032 636 676 2.893 201 278 8 3131970........ 2.608 1 032 706 761 3 223 326 311 8.8561971........ 2.608 1 082 766 817 3 614 349 332 9 3181972........ 2.608 1 032 840 888 3 828 382 363 9 8411973........ 2.808 1 032 913 967 4 167 419 397 10 4031974........ 2.608 1.032 982 1 042 4 604 466 431 10 9641976____ 2.068 1 032 1.076 1 411 4,910 491 464 11 621'1976. ................................... 2.508 1.032 1.168 1.240 6.312 626 511 12.296
Total.......... 25.080 10.320 8.146 8.647 37.195 3.726 3.626 96.666



ANEXO C

PROJEÇOES DA TENDaNCIA DO ENSINO 
NORMAL COLEGIAL NO BRASIL





QUADRO C-1

ENSINO MtDIO BRASILEIRO - ENSINO NORMAL

2.^ CICLO (Cole,;al)

ANO
r»

YALOIH O^S^IYAWI 
(Môlhal"fl)

Y‘

VALOIS CALCL'LADOI

fil 44

1955..................................................................... 67 49

1956..................................................................... 48 54

1957 ..................................................................... 57 69

1958 ..................................................................... 68 66

60 72

1960..................................................................... 66 79

1961..................................................................... 72 87

1962 ..................................................................... 8S 96

1963..................................................................... 110 105

1964..................................................................... UI 116

1965..................................................................... 170 127

1966............................................................ 140

1967..................................................................... 15419611................ 170

1969........ -............................................................ 187

1970..................................................................... :I06

1971..................................................................... 226

1972 ...................................................... •............ 249

1973..................................................................... 274

1974..................................................................... 301

1975..................................................................... 332

197fi..................................................................... 365

O^w^v^^r: fue quadro rcprewnla uma ruoicçlo cam mela^ id»i^ que, n^ nalid^dc, Nlo 

dewrlo occrrcr: 01 c"culoi foram obtidos ■té 1^966 r,el. ae^uintc 16c-mala:
1. • - 1.87481 + t.0,03065 

Y • 74,96, (l,Q49) 1
Atavio ^padrio de estimativa: 16,5.
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•t.
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